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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXlll- N• 072 SÁBADO, 17 DE JUNHO DE 1978 BRASIL! A- DF 

SENADO FEDERAL -----·- - ·-· .. --....., 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe· 
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 33, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jaguariúna (SP) a elevar em CrS 4.450.000,00 
(quatro milhões, quatrocentos e cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Jaguariúna (SP), nos termos do art. 2• da Resolução o' 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 4.450.000,00 (quatro milhões, quatrocen­
tos e cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S/ A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento dos serviços de galerias 
pluviais, guias, sarjetas e pavimentação no "Conjunto Habitacional Vila 7 de Setembro" e construção de 
vias de acesso ao centro urbano daquela localidade, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de junho de 1978.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 34, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pradópolis, Estado de São Paulo, a elevar em 
CrS 5.047.500,15 (cinco milhões, quarenta e sete mil, quinhentos cruzeiros e quinze centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Pradópolis, Estado de São Paulo, nos termos do art.2• da Resolu­
ção n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em C r~ 5.047.500,15 (cinco mi­
lhões, quarenta e sete mil, quinhentos cruzeiros e quinze centavos) o montante de ~ua divida consolidada. a 
fim de que possa contratar um empréstimo, de igual valor, junto à Caixa Econômica do 1-.stado de São 
Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao 
financiamento de projetos e atividades nas áreas de infra-estrutura do Conjunto Habitacional "Jardim São 
Paulo", a ser implantado naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil. no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de junho de 1978.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 
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Faço saber que o Senado f-ederal aprovou, nos termo; do art. 42, inmo IV, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLü(ÀO :-;• 35. DE 1978 

Auto:-iza o Governo do Estado lle Sàc Paulo a realizar duas operações de empréstimo 
ext<rnc, no valor de D\1 16.000.000,00 (dezesseis milhõe' de marcos alemães) cada uma, 
des!inada.'! ao fornecimento e instala~ào de equipamentos e materiais médico-hospitalares pa­
ra Hospitai~ de En!iino em fase de construção pelas Autarquias estaduais. 

Art. 19 Ê o (·overno do Estado de Sào Paulo autorizado a realizar. através da Universidade Estadual 
de Campinas e do llo:;pital das Clímcas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, duas operações de fi­
nanciamento externo, em moeda extrangeira, junto a Hospitalia Internacional G M BH-Aiemanha, no valor 
de DM 16.000.000.00 (dezessecs milhões de márcos alemães) cada uma, sob orientação do Ministério da 
Fazenda e do Banco Central c!o Brasil, para fornecimento e instalação de equipamentos e materiais médico­
hüspitalares, destinados a Hospitais de Ensino em construção pelas citadas uutarquias estaduais. 

Art. 29 As operações reali.zar-se-ào com a garantia do Banco do E.<ttudo de Sào Paulo S.A., e nos 
termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despesa~ upt!radonais, acréscimos, prazoS 
e demais condiçõe; Jdmitidas pelo Banco Central do Brasil, para registro de empréstimos da espécie, 
oriundos do exterior, obedecidas a:.. demais exigências dos órgãos encarn::gados da execução da política 
econômico-financetra do Governo hderal. e, ainda, as disposições da Lei Estadual n' 1.476, de 29 de no­
vembro de 1977, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, no dia 30 ée novembro de 1977. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pubiH::açào. 
Senado Federal, 16 de junho de 1978.- Senador Petrô.1io Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42. in~iso VI. da Constituição, e eu, 
Petrônio ~ortella, Pre>idente, promulgo a seguinte 

RESOLCÇJO N' 36. DE 19~8 

Autoriza u Prefeitura :Vlunicipal de Chapecó, Estado de Santa Catarina, a elevar em 
Cr$ 133.614.000,00 (cento e trinta e três milhões, seiscentos e quatorze mil cruzeiros) o 
montante de sua dílida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Chapecó, Estado de Santa Catarina, no< termos do art. 2' da 
Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 133.614.000,00 
(cento e trinta e trê~ milhõe~. :..eiscentos e quatorze mil cruzeiros) u montantt: de sua dívida consolidada, a 
fim de que possa contratar um empréstimo, de igual valor. junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado 
de Santa Catarina S.A., este na qualidJde de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinado ao financiamento de projetos e atividades nas áreas de infra e supcrestrutu:a para implantação do 
Projeto Cura, naquele Município, obedecidas as condiçàe; admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua rublicaçào. 
Senado Federal, :6 de junho de 1978.- Senador Petró1io Portella, Prestdente. 

------- -~-----~-
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Orl!!t:T•l), que a .. -rc .... ..:cnt.l d· .... pt)>;ÜIVO ao art. 21? da lei n~' 4.771, de 
I~ de ~dcmhrtl lh: 19ó5. '-JUC in....t1tu1 o novo Código Florestal. 
!Pr•lldl! que .... c t~:,n..,ft~rn1nu na l.c1 n" 6.535. de 15 de junho de 
197g. 

1.2.2- Parect?re'l 
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do Senadll n" 2.'3/76. que tnstitui salário adicional para os 
trahalhad .. m:<; yue prestem -;erviço" em atividades em contato per­
manente cum enl-rg.ia elétrica, em condiçôcs de periculosidade. 

- Pr .. ,jt:to de L et do Senado n<~ 23H/76-Complementar, que 
. in,:!UI o" contnhu1ntc<; individual~ da Previdência no Plano de ln­

tegraçiúl Social. e dá tlutra-. providênda-;. 
- Prnjelll de I ei J,J Senado n'1 K0/77, que acrescenta 

par<Jgr,.lfo ao arti!,W 774 do Decreto-lei n"' 5.452, de ]I' de maio de 
1943, pa~~andO a !.Cf ]u O pc~r{tgrafn ÚDÍCO. 

1.2.3- romunica(;'ào da Presidência 

- Referente à vis1tJ un Senado Federal do Príncipe Akihito 
do LtpJ.u 

U- ORDf~1 DO DIA 

- Rcyuerimento n\> 102/1H. de autoria do Sr. Senador Lou· 
ri\al Baptl~ta. ~o!icttando a transniçào, nos Anais do Senado Fe· 
deral, d,1 Ordem do Dia haixada re!o Cl"lefe do Estado· Maior da 
Armada. Almtrante-de-F~quadra Gualter Maria Menezes de 
f\.lagalh:te~. alu~i\<l ao D1a da Vitória. Votação adiada por falta 
de quorum 

- Requerimento no !li f78, de autoria do Sr. Senador Da­
me: 1\ricg:er. ~olicitando tenham tramitação conjunta os Projetos 
de L t:i d(l Senado no'> li I /76, do Sr. Senador Leite Chaves e 
256;77. do Sr. Senador !'\el~nn Carneiro. que alteram a redação 
do arttg:ll 6~ da I et n"' 5.107. de 13 de :..etembro de 1966. Votação 
adiada pllr falta de qumum 

- Requerimento n~' 156/78, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Bros~ard, !<iolic:itando urgência para o Projeto de Lei da 
Limara no 101. de 1977, que regulamenta a profissão de 8io· 
mêdtco. cria n Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Biomedicina, e dá outras providências. Votação adiada por falta 
de quflrum 

- Projeto de Lei do Senado n"' 40/72. de autoria do Sr. 
Senador Jo..,é L tndo~o. que dispõe sobre a propaganda comercial 
de prnduto.., de con!>.umo público, estabelece obrigatoriedade de 
de-;cnç~to de qualidade-; na~ respecttvas embalagem •. e determina 
outra~ pro\o idCncta~ Votação adiada por falta de quorum. 

- ProJetO de Lei do Senado n~' 136(76, de autoría do Sr. 
Senador Lourival Bapti-;ta, que altera a Lei n"' 4.886, de 9 de' 
dctt•mhro dt: \965, que regula as atividades dos representant~s 
~.:omen.:1ai~ autônomos, e dá outras providências. Votação adiada 
ror falta de quorum. 

- Projdo de Lt:i do Senado n'1 234j76, de autoria do Sr. 
Senador 1- runco M ontoro. que ussegura direitos à promoção e 
upro\oeitamento do empregado em atividade privativa de hab1li· 
taçào qualificada. Votação adiada por falta de quorum. 

-ProJeto de Lei do Senado n"' 240j77, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique tle La Rocque, que altera dispositivos do Código 
Penal Militar (Decreto-lei no 1.001, de 21 de outubro de 1969) e 
dn C6dtgo de Processo Penal Militar (Decreto-lei n9 1.002, de 21 
de outuhro de \969). e dá nutra<> providências. Votação adiada 
ror !;t\1.1 de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n11 217 j76, de autoria do Sr. Se· 
nadar I· ranco Montoro. que dbpõe sobre a transferência do aero· 
\oiário, e dá outra" pnnidencia'l. Votação adiada por falta de 
quorum 

- Proit'kl de Lei do Senado n'1 145/77, de autoria do Sr. 
Senador h1..,ê L.indo..,n, que acrescenta parágrafo único ao art. 
4X~ da Consolid;..11;i:io das I cJs do Trabalho, dispondo sobre o 
hor:trio no período de aviso prêvio. e dá outras providências. 
Vota<;ào adiada por f.tlta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 128/77, de autoria do Sr. Se· 
nadnr Vasconcelos Torre~. que altera disposições legais relativas 

à prutcçà(J dn tr:.th<1lh1l do menor. (Apreciação preliminar da 
jundicidade). \"otatào adiada p1lf falta de quomm. 

- Prujdo de I e1 dn Senadn O"' 144/77, de autoria do Sr. 
Sen;.~dm Bcnpmim Lwth, que J.Jutorita o Poder E'l.ecutivo a de­
terminar o pagamentn de gratifkaçào especial ao funcionalismo 
o..:i~il e militar du l"nião. (Aprectaçào preliminar da constitu· 
cionalidade e juridicidade.) Apreciação sobrestada por falta de 
quorum para \oOta(,'ào do Re4uerímento n11 I 50j78, de adiamento 
de ~ua ~otdç<lo para a ~e~:-.ãn do dia 2k de junho de 1978. 

- PrOJciO de Lei do Scn,tdo nu 212J77, de autoria do Sr. 
Senador Benpmtm Farah. que dispôe sohre a aposentadoria 
especial para u Bumhetr(l Hidráult.:o e para o Eletricista do Gru­
po de ln-;taluçôc~ Uétnca-;, lj(t>;, Hidráulicas e San·târias. (Apre· 
ciaçào prelimmar da juridicidade.) Votação adiada por falta de 
quor11m 

-ProJt:lO de l.ei do St:nadn nç J8/78-( omplementar, do Sr. 
Senador Benj:tmim Far:.th. que isenta do Imposto sobre Circula· 
ção de Men:adoria~ a'\ opcraçiies com g:êneros alimentícios de pri~ 
meira nece~-;Jdatle. (Apr..:ciaçJ.n preliminar da constitucionali· 
dade.) Discussão sobrestada por falta de quurum para votação do 
Requerimt:rH\l n"' •47, 7'!t.. de adiamento de -;ua discussão para a 
~e..,sfto do dia 29 de JUnho de 197X 

- ProJeto de Let do Senado n"' 97J77, de autoria do Sr. 
Senador Bt'njamim F:.trah. que dispõe sobre a propaganda comer· 
Ltal nos uniforme" t:~portivos do atletJ profissional de futebol, e 
d.á outr<J" pm.,idênci<Js. Discussão sobreslads por falta de quorum 
para vutaçào d1) Re4uerimentn n"' 131 J78, de ctdiamento de sua 
dL!>.Cus:-.ãn p;tr J a ~e-;sào do dia 21 de j1mho de 1978. 

~ Projeto de Lei do Senado nQ 115,177, de autoria do Sr. 
Senador Acciol) f·ilho. que institui a correção monetária nas 
dhida~ extg:ívei:-., pl!cuniánas ou de valor. Discussão sobrestada 
por falta d..: quorum para vot.lçào do Requerimento n~' 132/78, 
de adtamento de ~ua dis~:ussà1l para a ses<iào do dia 21 de junho 
de 1'.17K 

-- Projeto de Let do Senado n"' 2~1(76, de autoria do Sr. 
Senador Vaso..:on.:elos Torres, que estabelece a obrigatoriedade de 
garantia . ..1 ~er d<.~da pelo fahricante, para os pneus comerc!~li· 
/<Jdos. Discu:-.sào encerrada, Vllhandn à comissão competente em 
v1rtude de reo..:ehtmento de emendas em plenâno. 

1.4- lliSCl RSOS APOS A ORDEM DO DIA 

Sf.".\A/JOR MA! Rn Bf."\"I:YIOES- Necrológio do Sr. 
1-ranclso..:o de A~sis Mal'hado. 

SE.\ADOR \'F.!.SO.\' CAR\EIRO ~Defesa da valori· 
taçJ.o do funcionali~mo munil'ipal do Paí'l. 

SE.\ A DOR FRA \CO .\10.\'TORO - Dia mundial do 
Ole!O~amhtt:llte. 

1.5- DlcSJGNAÇ\0 D~ ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAM I NTO. 

2- EDITAL 
- De çonvoo..:açào dt: <;erndor por au-.enda ao serviço. 

3- ATA DE CO~IISSÃO 

4- !\lESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6 
TES 

CO~IPOSIÇ~O DAS COMISSOES PERMANEN-

I 
, _____________________________________________ __j 
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ATA DA 96~ SESSÃO, EM 16 DE JUNHO DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

I 
PRESIOÊ:'IICIA DO SR. JOSÉ Ll!'•mOSO 

.4S 14 HORAS E 30 AI/AUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Lindoso - Cattete Pi­
nheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco - Alexandre Costa 
-Henrique de La Rocque- Jcsé Sarney~ Fau~to Castelo-Branco 
- Petrônio Portella - Mauro Benevides - \\1 ilson Gonçalves -
Ag.enor Maria- Dinarte M.nil.- Cunha Lima- Augusto Franco 
- Gilvan Rocha- Heitor Dias- Ruy Santos- Roberto Saturni­
no - Nelson Carneiro - f-ranco Montara - Orestes Quércia -
Osires Teixeira- Accio[y Filho- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas 
- Otair Becker- Daniel Kneger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDE!'lTE (José Lindo~o) - A lista de presença 
acus<l o comparecimento de 3; Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, delcaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

ME:-.SAGEM DO PRESIDE:-.TE DA REPl:BLICA 

Restituindo autôgrafos de proJelo de lei sancio~ado: 

N9 116/78 (n9 195/78, na crigem). de 15 do corrente. referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n~ 105, de 1977 (n~ 2.890-B/76, na Ca­
sa de mig.em), que m:rescen\<1 d.,.positivo ao art. 2» da Lei nç 4.771, 
de 15 de setembro de 1965. que institui o novo Código Florestal. (Pro­
jeto que 'e tran.,formou na lei n~ 6.535, de 15 de junho de 1978.) 

PARECERES 
PARECER N> 319. DE 1978 

Dli Comissão de Constituição e .Ju'itiça, sobre o Projeto de 
l.ei do Senado n9 098, de 1976, que "institui o adicional de pe­
riculosidade para os eletridtários", e Projeto de Lei do Senado 
n9 233, de 1976, que "institui salário adicional para os traba­
)hadore!! que prestem senii,"OS em atividades em contato perma­
nente com energia elétrica. em condições de periculosidade''. 

Relator: Senador Heh'ídio Nunes. 
Ao Projeto de L'ei do Senado n" 98j76, ora sob nosso exame, foi 

anexado. por deliberação do Plenário, o Projeto de Lei do Senado 
n~' 233/76, umbos de autorida do '1obre Senador Nelson Carneiro. 

Ambos versam exatamente o mesmo assunto, qual seja o de pre­
tenderem enquadrar. na~ condiçÕes de reric.Jiosidade, as atividades 
exercidas no ramo da energia elêtnca, tai<o como as de geração, trans­
missão, distribuição e reparos de redes, acrescidas, no segundo 
Projeto. de outros detalhes o;1eraclonai<; vinculados à profissão de 
eletricltúrio. 

A~ dua.., rropo..,ições. igualmt:nte, desejam atribuir aos que exer­
cem tal'- tarefas uma remuneração adicional correspondente a 30% 
( trint•l por cento) sobre o ~aláno, <.crescentando-se no segundo Proje­
to que "os trabalhadores beneficiados por esta lei poderão optar pela 
quot;l de in .. aluhridade que. porve:tura, lhes seja devida". 

· justirtcando a providênciu a-;:;inala o dUior que a periculosidade 
da profissão de eletricitário é i:1equtvocamente reconhecida pelo 
Decreto n" )J.831j64. LJUe a ç()locLhl entre aquelas que merecem apo­
sentadoria de exceção. Pretende. portanto, agasalhando sugestão do 
Sindic<tto dos Trahalhadort:s das ·ndústrias de Energia Elétrica e da 
Produç~to do (j[l.., do Rio de Janei"O, <.jUe t..tl ob">équio SeJa ig_ualmen­
te ;1tribuído ü remuneraç~o dl1~ qu; operam no '>etor. 

Nào vejo de inicio como rossH ser aplicado o favor da extençào 
da apmentadoria privilegiada ;.~o benefício salarial objeto da proposi­
çüo . .,i .. to tratar-se de instituto'> .tbsolutamente distintos. Mas reco­
nheço pací1ico o a~pecto constitucional da matéria. 

()uanto ~~ jurid1ódaJc, no ent.HJtn. cumrre observar que é esr}é­
Ót: estranha ao art 209 Ja Con~oltJaçãt) das Lets do Trabalho, que 
indica como pres\upo~tn d.t perk·ulesidade aquelas condi..;ões ou mé­
todos laborativo~. ~oh o~ "]U.ti" ~•In ll~ empregados expostos a agen­
te~ fí<-ico\. químico\ lW hiológ:~c:n~ noc1vos, capazes de "produzir 
doença\ e con\tem do" quadflls aprlnado.., pelo Diretor-Geral do De­
partmnento l'\acional de Segurança t: Higiene do Trabalho". 

A :1doç~o du'> Projetll\, portanto, t:~harra na letra da Lei, que 
exige para a inclu~Jo de qt.alquer atividade no elt:nco daquelas consi­
deradas nocivas il ..,eguranç;t ou à hitrtene. pos'!.a a sua per\culm.idade 
~er apurada quanto â produção dt: doençJs compreendidas no Qua­
dro arcxo :1 Port:ma n" 491/6\ do \1inistério do Trabalho. 

Ademais. podt: a earaderiz..tção da periculosidade, além de de­
termir ada pela rerartiçào competente, ser argüida em juízo, caso 
em que. n.t forma do Decreto-lei n° 3H9jó8, "proceder-se-á à perícia 
técmc:a para O\ efeito" do art. 209 da Consolidação das Leis do Tra­
balho" (afl. I'~). devendo liil períci:> ser feita "por médico ou enge­
nheiro dev1damente habiltt.Jdo em que~tôe.., de higiene e segurança 
do tr:thalho e dt:sig:n,tdo por autoridc.dejudiciária" {art. 2Y). 

Diante di..,~o. jú entendeu e'-l.t Comissão, acolhendo Parecer ao 
Projeto de l ci d(l Ser.,tdtl n" 21-.,/7". que não deve comretir à lei, 
ma~ a órg:Jo técntcn comrctente. duer se determinada atividade ou 
opera;,~o pode ..,er, llU nãn, conqderada insalubre ou perigosa, por­
\)Ut: <1 \:i define c lihciplina o falo, ma'> não o pode criar. 

Dessa forma, .l eventual prden,ão dos empregados em determi­
nada [trea Jc atividade Je ~e verem '1eneficiados pela caracterização 
do tipo de trahalho que e\erçam como pt:riculosa, deve ser dirigida 
diretanentc ao órg:~10 e'peciali1ado que. depois do estudo aprofunda­
do da noctvJdade da tarel.t, expedir<". sua conclusão, da qual caberá 
recurso <W Mini .... ténn do Trabalho, e, ainda a adoção de medida ju­
dicial. cusn a denegaç;lO contrarie a lcJ. 

Em f<1ce d11 exposto, e embora reconhecendo a constitucionali­
dade dJs Projeto~. \UU pela rejeiç;lo de ambos por encerrarem incon­
tormhd injuridicidadc. 

Sala d<t~ Comi~sties, 14 de junho de \978.- Daniel Krieger, Pre­
sidente- Uehídio ~unes, Relator- Lenoir Vargas~ Wilson Gon~ 
çah·es - :"'elson Carneiro, sem vo;o - Osires Teixeira - Otto 
Lehmann- Orestes Quêrcia, vencido. 

PARECER N" 320, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nY 238, de lq76 - Complementar - que 
.. inclui os contribuintes indh·iduais da Previdência no Plano de 
Integração Social, e dá outras providências". 

Relator: Senador Helvídio :"~unes 

O l'rojelo ~ob exame. Oe autoria do ilustre Senador Vasconcelos 
Torre~. modifica a Lei Complementar n~' 7, de 7 de setembro de 1970 
-que "ln.<otitui o Programa de Integração Social"- objetivando, 
com as alterações propostas. possibilitar a inclusão dos contribuintes 
individt.aJs dO Sistema Pre\tdenciârio, no elenco dos beneficiários do 
Plano do.: Integração Social (PIS). 

O Autor. na Justificação, afirma que "o custeio seria feito pelo 
próprio interessado. dentrn do vdho c ainda válido processo que 
g;.~rante o equilíbrio e a ~ohrevivência dos benefícios sociais". "Refi­
ro-mt:, l iz de. à dimímica do mutuali~mo que consiste em que mui­
to~ paguem, para que um número mt:nor de pessoas. simultaneamen­
te, aufir.t os betlefícios gerados pelo~ recursos provenientes das con­
tribuições arrecadadas". 

Vê-~e. :.!'sim, inicialmente, que a medida contraria de modo am­
plo o esrírito daquele Fundo, qual '>eja " ... promover a integração do 
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empreg<tdtl n<t \ id<.~ e no desenvolvimento das empresas" (art. 1~>, in 
{1111' Ora. o '\:ontnbuinte individual"' da Previdência não possui es­
~.t ~ucdid<.~de e. portanto. falta-lhe o indispensável pressuposto para 
que u-.ufrua dtl~ henefíçj,,.., do PIS, já que este, como é fácil de se 
e~ tender. funcnHJ.t ~·,1mn um meto de os trabalhadores partíciparem 
dtl'> luLr•~'> da-. empn:-..t~. por serem empregados delas. Não é o caso 
dt'- ~tLOtlintlmo-.. Jp-. empregadores, dos facultativos e dos chamados 
Ctln: rth;.. tnlo em dubro. 

\!t:J-., -.om!."nte ptlf mera Ct1nfusào poder-se-ia associar o sistema 
dt' PIS - PJS.'PASLP. nu atualidade-, com o Sistema Geral da 
Pre\ tdt:n~·ld S(1>-'Jal 

Pnr uutr11 ladn. o próprio \utor reconhece que a matéria envoi­
H' "a-.peLio tê~·ntc,J-financeiro e~pecífico relacionado com a monta­
gem dtl mec;mJ~nHl de cu~teio, tndi~pensável à definição e à objetiva­
çJtl .1 que o ProJI!ttl vi~a". Isto é: trata de a~pecto legislativo que a 
Ctrta ~1ag.n.J, em ~eu art. 57, item I. remete à competência exclusiva 
do Pre..,tdente Ja R!."pública. 

Dl.Jnte do e\po<>to. nn<>s11 Parecer é pela inconstitucionalidade 
do ProJeto. 

S<.~la d.t.., Comi~-.õe .... 14 de junho de 1978.- Daniel Krieger, 
Pre-.Jdt:nk- Hehídio '\junes, Relator- Wilson Gonçahes- Lenoir 
\'ar~a~ -- On·.,te., Quércia - Otto Lehmann - Osires Teixeira -
'\jel.,on Carneiro. 

PARECER N• 321, DE 1978 

O~ Comis.,ào de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
I.ei do Senado nQ 80, de I'J77, que "acrescenta parágrafo ao 
artigo 774 do Decreto-lei 0° 5.452, de J9 de maio de 1943, pas­
sando a ser I~' o parágrafo único". 

Refator: Senador Heh ídio :'\unes 

De aut1lrJ:J d•l iJu..,tn: Sen.tdor Orestes Quércia, o Projeto sob 
nam~ ,Jl're-.Leflt,t pdrCtgrafo ao drtigo 774 da CLT, para estabelecer 
ljllt: d nnllficu;}o ru..,tdl ~mnente .,erá considerada recebida mediante 
Pfll\ :J !l{l\ .!UI O'-. 

~ '\a Ju-.t.fJ>-'aÇ}tl, nw ... tra tl Autor como prevalece, atualmen­
te. nJ m,ttêna. o PrctUI!!,ado n° 16/69, do TST, que estabelece a 
prc'-Un~·.·w de<~ lllliJfkaç~o r.:umiderar-se recebida 48 (quarenta e oito 
hora") apó-. .t nredJ~·ihl. o.:.tbendo ao destinatário o ônus da prova 
em cnntr:lfltl_ "Fntn:t.tnto. tal orientação não se afina com o texto 
do Ur!lf!tl .,74 d.1 ( 11, 4ae determina a fluência dos prazos depois do 
receh1mento da ntl\Jfiu.;i:itl". 

-~ Cnn-.tliUO.:lll11<li e jurídica, a proposição, quanto ao mérito, 
afi)!UT.I·"t: {lp11rtuna. 

lk l'.thl, .d~m da re ... :.:.tltada lllcompattbilidade com o disposto 
nu .!ri Tl.t. ,1 ~mentJçào •igente não é prática pelos problemas que 
.k.~rrt·t~. p.1r;~ .J Ju~t1t;a do Trabalho e para as partes. 

\ celr.:ndadc d.t pre~taçàtl juri<>dicional é um dos requísitos da 
.Jdnlllll..,traç:ttl d.t lll"llça, que nem sempre é atendida pelo ~istema 
Jtu.tl. peln~ recur""" !."demora~ a que dá ensejo. 

-1 Qu,1nto i1 tl:cnica legi~lati\a, entendo desnecessário o desdo­
hr;Jnll·nt.l em :Jrti!:'o Jo e~~ da Propo~içào. l\1elhor será que conste de 

_um únt..:•l .Jrtõgo. t:onventcnte. pelo contrário, o desdobramento do 
<I rt ~·· 

~ 1-. ... 1 r~>-.tu, 11 rare~·er ê pela .1prnvação do Projeto, por cons· 
tt!U>-Ítmal cjuridJ ... ,l.~.·nm .t ... eg:uinte 

1\IE:\DA :\' 1-CCJ 
(Substitutivo) 

,\ne..,crnra parágrafo ao artigo 774 do Decreto-lei n11 

5.452, dr- J·• de maio de 1943. 

--\rt I" O .ITI 7'74 da Cono;;nlidaçào das Leis do Trabalho, 
apr••\_.d,t pt'ltl Dc~.retP-lei no 5.452, de I~' de maio de 1943, passa a vi~ 
ger "'fTI tl "ct~utnte:::: ~". r!."nl!merando-<>e o atua! parágrafo único pa­
r;, :. ! ,, 

9 2~> A notificação postal somente será considerada 
recebida mediante prova no~ autos." 

Art.~~ Esta lei entra em vigor na dut.t de ~ua publicação. 
Art. 3" Revogam-~e as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 14 de junho de !978. - Daniel Krieger, 

Presidente. - Helvídio Nunes, Relator. - i,enoir \'argas- Wilson 
Gonçalves- Osires Teixeira- "''ielson Carneiro- Orestes Quércla 
- Otto Lehmann. 

O SR. PRESIDE~TE (Josê Lind,}so)- O Expediente lido vai à 
publicação. (Pausa.) 

Hoje. às 16 horas, o Senadu f-ederal tem a ho1ru de receber a 
visita do Príncipe Akihito do J.tpão 

Para cumprimentar Sua Alteld Imperial, a Pre~idência convida 
os Senhore~ Senadores a comparecerem ao Salão "i obre desta Casa, 
numa demon:.traçào da cordialidade e ami1ade reinante entre o Bra­
sil e o Japão. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindo~o)- :--.:ão há oradores inseri-
tos. 

Pa~sa-se à 

ORDEM DO DIA 

A lista de presença reg:i~tra o wmparec1mentn de apenas 3\ Srs. 
Senadores_ :\ào h{! quorum para deliberação. '\estas condições, as 
matérias con..,tantc.., da Ordem do Dta, çom cxceçãtl do 1tem 16, fi­
cam adiadas para a pró:-:ima ..,c~-.ào. uma vel que t(ldas ela.• depen· 

dem de votJçào. 

o SR. PRESIDE,TE (Jo..,é Lindo~11)- Item 16: 

Discus~ão. em prim!."irn turno, dn Projeto de Le1 do 
Senado n° 28 I. de I 'J7fo. Ju Sen hnr Senadtlr \'a-;concelos To r· 
res, que e:.tabelece a ohrig:<.~toricdade de gJTantia. a ser dada 
pelo fabricante, para os pneus comerr.:ialllados. tendo 

PARECERES. sob no.;; 29 !." 30. Je 197S, das Comissões· 
- de Constituição e Justiça, pela çonstit.Jcionalidade e 

juridicidude; e 
-de Economia, favnrúvcl 

A matéria constou da Ordem do Dia de I R de maio últim0, ten· 
do a discus~ão adJUda, a Requerim!."n\o do Senhor Senador He!vídio 
Nunes. para a presente <>e~ são. 

Sobre a mesa. emendas que -;eràn lida., pelv Sr )\'-Secretário. 

São lidas (I\ seguinfe~ 

EMENDAS AO PROJETO DE LEI DO SE:-;ADO _,, 281, DE 
1976 

EM E, DA "i9 1 
(de plenário) 

Acre..,~·cnte-\c ao art. 29 do Projeto o seg-uinte Parágrafo C nico: 

"Parúgrafll úmeo_ O nUmero grd\ado à margem do 
rncu ~ervir{t de refcr~nna à invocação do direito reclamado 
pelo con .. umidor." 

Justificação 

A inr.:lu:.ão do presente parJg:rafo Umco ,w art. 29 do Projeto se 
fa1 necessflna, poi-. cada pneu comen:tali;adll tra1 gravado, à mar­
gem. um número da ~érie de fabric.tç,io. Isto é que servirá de refen!n­
cia ao con .. umidm para reiv1ndicar;ilo do -;cu possível d1reito. 

S:1la da~ Sessões, 16 de junho de 197X_- Senador Heitor Dias. 

EMENDA "'2 
(de plenário) 

O art. ;!'1 do Projeto passa .1 ter a seguinte redaçã,,· 

"Art. 2'~ Para cumprimento dn d1spnsto nn artigo anter 
rior ~ obrigatôria, na tabela de preç1l d<-~s fábrica<> e nas notas 
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!'isca i" emitidas em cada operação de venda, :.eja pelas fábr\· 
cas. seja pelos revendedores, declaração explícita de que o 
pneu, no caso de qualcuer defeito de fabricação, tem garantia 
usseg:urada pelo prazo de 1 (um) ano." 

J ustifica~;ão 

A emenda ora aprescnuda parece atender melhor ao objetivo 
do autor da proposição. uma vez que a garantia pretendida já cons­
titui uma -..:onces..,ão feita. t cuat, entretanto, cumpre ser transforma· 
da em um dever para com I)<; ,;;on<;Umldores. 

É o objetivo da emenda. 
Sala das Se'I\Ões. 16 de ju1ho de 1978.- Senador Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Jl1sê Lindoso)- Em discussão o projeto 
ea.1. emenda.-;, (Pausa.) 

Não havendo ora dare'\, declaro encerrada a discussão. 
A matéria volta às ccmissões competentes, a fim de se 

pronunciarem sobre as emt:ndas de plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lmdo~o) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Di<.~. 

Concedo a palavra ao notre Senador Vlauro BeneVIdes. 

O SR. MAVRO BE,,H•:VfOES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O de:<.aparecimento, n:1 ú/' 1m a segunda-feira, dia 12 do corrente, 
de Francisco de Assis ~favhado, em Fortaleza, consternou os 
círculos sôcio-empresariaí~. dos quais f01 sempre figura de marcante 
evidência. em ratão de seus atnbutos pe~soais e de uma eficiente 
atuação como criterioso homem de negócioi. 

Vinculado à zona norte do Estado. pois r:ascido em Sobral e 
radicado. por muitos anos, no Município de Crateú~. o extinto proje­
tou-se, porem. diante de toda a comunidade cearense, que pranteou 
a sua morte, conseqüente de in:;idiosa moléstia. 

Do povo crateuense, re::ebeu mandatos sucessivos, na esfera 
municipal. transformando-se, por longo tempo, ali, em mentor poli ti­
co dos mais prestigiados e benquistos. 

Tran~ferindo-"e para i=ortaleza, granjeou, gradativamente, 
merecido conceito como indu,trial de larga visão, consolidando as 
suas empresas. graças. também, à cotaboraçào de sua famnia, que 
nelas se integrou de forma darividente e dinâmica. 

Após a redemocratit.ação do País, em 1945, filiou~se ao extinto 
Partido Social Dt:mocrático, ck cuja bancada na Assembléia Legisla­
tiva foi líder o seu saudm.o ge'lro Valter de Sá Cavalcante, posterior­
mente eleito para a Càmara dm Deputados, na legislatura iniciada 
em 1951. 

Com o inesperado falt.:cimento de Valter de Sá Cavalcante, em 
1954. coube a Expedito M achl.do seqüenciar a tradição de liderança 
de seu genitor, elegendo-"e su~.;essivamente deputado estadual e fe­
deral, até alçar.se ao antigo Ministi:rio de Viação e Obras Públicas, à 
frente do qual prestou relevant!!S serviços ao Cearã e ao País. 

Por seu equilíbrio c descortino, Francisco de Assis Machado era 
sempre ouvido nas grande.<. dc~;i~ões partidárias àquela épOca, trans­
formando a !>Ua acolhedora residência em palco de importantes deli­
berações polfticas para a vida do Estado. 

Todos os seus filhos herdaram as qualidades de liderança de que 
era possuidor. sendo um deles~- Jaime Machado da Ponte- catego­
rizado dirigente de entidades representativas do empresariado alenca­
rino. 

Conquanto aguardadtt, em razão do agravamento de seu estado 
de saúde, a morte de Franci<tC:o de A~sts ~achado compungiu os 
meios sociais fortalezenses. que se fizeram presentes ao seu sepulta­
mento na manhã do dia 13. 

As mai~ altas autoridade; compareceram ao ft=retro, num reco­
nhecimento público aos ine<;tirr .:íveis serviços que ele prestara ao nos­
so desen\ofvimento econômíco. 

Ao regi~trar o ocorrido. ~ir. President;.::, na tribuna do Senado 
Federa!, de~ejo prt:..rar a minh.l homenagem ao inolvidável Francis­
co de Assis Machado. associando-me ao imenso pesar do povo 

cearl!nSe, pe\a perda de um homem de bem que tegou am se.us 
r.:oes~aduanos exemplo!> edi1icante~ de honradez, de patriotismo, de 
amor ã terra comum. 

Era o que tinha que dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. I>RESIDE:"\iTE {José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson ("arnciroJ. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso)- Sr President.:, Srs. Senadores: 

Todos nós. qualquer que seja a nossa procedência, formação ou 
.rra1n social, temos algo de comu!ll. Ê que no!>sa~ origens estão in­
timamente associadas a uma comu·Jidade municipal. 

Esse fato é de suma 1mportância para o dimensionamento da an· 
gúst a que martiriza todos aqueles que, embora vivendo nos grandes 
cent·os urbano">, jamah esqueceram suas ligações afetivas com a 
comuna em que deu os "eus primeiros passos na vida. Todos nós. 
quando nos conscientizamos da verdadeira situação do nosso País, fi­
camos até certo ponto acabrunhados com o abandono, o 
desi•1teresse e o descaso a que são relegadas essas verdadeiras células 
da nacionalidade. 

Ê verdade que o desamparo e as restrições aos nossos \1uni· 
dpios não constituem fenômeno recente nem deve ser inteiramente 
debitado às atuais elites dirigentes. Já em 1828. uma lei orgânica 
municipal, a prete"tto de regulamentar dispositivo da Constiluição de 
1R24, "Uprirniu por completo a autonomia dessas unidades político­
administrativas. que a~s1m ficaram subordinadas à férrea disciplina e 
às severas diretri1es traçJdas pelo poder imperial. 

t'aturalmente. com essas e outras distorções não concordavam 
eminentes e combativos brasileiros, que sempre ergueram suas vozes 
em defesa da revitalizacào de noss.as comunas e de sua completa in­
tegração num sistema em que não apenas os deveres, mas também os 
direJtoS fossem eqüitativamente compartilhados. 

Os protestos começaram a surgir de todos os lados contra as 
odio~as discriminações praticada~ pelo Poder Central e pelos 
próprios Estados. em detrimento do harmonioso desenvolvimento 
da.s potencialídades dos \1 unicipios e de sua maior participação nos 
bene!lcios. decorrentes do nosso desenvolvimento econômico e de 
nossa evolução como povo civílizado. 

\J'ào se pode, evidentemente, mencionar todos os que, no 
Império e na República, discordaram da política antimunicipalista 
segu1da pelos nossos dirigente'>. A lista seria por demais extensa e, 
mesr.10 que realizássemos criteriosas pesquisas e levantamentos, 
ainda assim estaríamos sujeitos a omissões imperdoáveis. Por isso 
mesmo, vou citar apenas as figuras mais expressivas do movimento 
momcipalista. que se inicia com os percursores Visconde do 
Uruguaí. Cortines de Laxe. Carneiro Maia (fase imperial) prosseguiu 
com Assis Brasil, Urbano Amaral, Silva Jardim, Domimgos. 
Jagu,tribe (Repúblíca Velha) e atingiu a maturidade com Teixeira de 
Freitas e Rafael Xavier, principalmente este último que, liderando 
numerosa e competente equipe, conseguiu lançar os fundamentos do 
moderno municipalismo e fazer com que os Constituintes de 1946 
introduzissem. em favor de nossas comunas, algumas alteraçõe~ na 
ignominiosa díscrimínaçào de rendas que tanto as debilitava e que,­
infelizmente, ainda estorva o seu progresso. 

Mas, a despetto de todo es~e esrorço, inobstante a!s permanentes 
reivirdicações de tratamento equànime para as comunas interiora­
na~. continua a injusta distribuição de rendas e as limitações da au­
tonomia municipal, o que conduz essas Unidades da Federação a si­
tuaçCe~ desalentadoras. il posh;;ào de indisfarçável e permanente in­
ferior idade, motivo por que alguém já as arontou corno autênticas 
"gatas borralheiras" do nosso ststerna federdtivo 

-enho notado, em minha longJ e laboriosa vida púhlica, que os 
Pode~es Central e Regionais, isto é, a União e os ~stados subestinam 
a eapaciddde dos Municípios para assumirem maiores encargos !i­
gado!> uo nosso desenvolvimento e por isso mesmo, acham que eJes 
deveM contentar-se eom as migalhas que lhes são reservadas no 
quad..-o atual da discriminação de rendas. 
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Sempre reagi contra esse entendimento. Sempre me coloquei ao 
lado de homen\ da categoria de um Rafael Xavier, para quem 
qualquer presunçào de incapacidade dos Municípios brasileiros não 
passa de afirmaçõe~ va~:ias e gratuitas, completamente diVorciadas 
da verdade dos futo~. 

Para aquele ex.traNdinário patrono da causa municipalista, "à 
Uniào. à administraçào dos Estados cabe, sem dúvida alguma, a 
obrigaçào de zelar pelos interesses mais gerais nas respectivas áreas 
de competência, e a direção dos planos mais largos de serviço públi­
co. As grandes diretri?es e as grandes iniciativas deverão ter sua ori­
gem na alta c~ fera executiva federal ou regional. Entretanto, nenhum 
órgão mais autorizado, mais credenciado para o estudo e, mesmo, 
para <1 'i!oluçào de grande número de problemas de ordem local, ou 
relacionados a uma Lona geográfica restrita, do que o Município. 
Este é o poder local por excelência. Mais do que isto. Ê, por natureza 
e tradição. o zelador. o defensor dos interesses mais ligados à terra, 0 

vanguardeiro do povo, o posto a"ançado da civilização rural, situa­
do como se acha nu conjunção geográfico-política entre estes dois 
mundos, por u=ze~ tão separados um do outro: a Nação, expressa pe­
lo binômio ternlório-popu\ação, e o Estado - sublimação jurídico­
política dos valores raciais e telúncos". 

Está aí a receita parJ revigoramento de nossas comunas, 
mediante a outorga às rne~mas de maiores responsabilidades na 
execução dos programas de desenvolvimento, máxime no que tange 
aos problema<; mais diretamente ligados ao bem-estar das comunida. 
des do interior, seguida da concessão de recursos adequados sem os 
quais elas nada poderão fazer além da execução de pequenas obras 
essenciais ao crescimento vegetativo das atividades econômicas e so. 
ciais em ~uas âreas. 

Quando o Govern~l da União interfere na vida local pará abolir 
o subsídio dos Vereadores: quando distribui às nossas Municipalida­
des parcelas insigntficantes da receita global: quando impõe aos 
poderes público'\ municipais a obrigatoriedade de organizar seus ser­
viços públicos e disciplinar <>Uas relações com seus servidores segun­
do padrões estabelecidos para a organização administrativa central; 
quando concei>sões como a classificação de cargos são situadas aci­
ma e fora da!-. pQs<;thi\idades de akançar o funcionalismo das nossas 
comunus: quando medida de caráter eminentemente social, como a 
contagem recíproca de tempo de serviço. é vetada quanto à sua 
aplicaçãÕ a tais servidorel>: quando tudo isso ocorre e se processa 
atravh de atos 1m positivos e insuscetíveis de serem reexaminados, te­
mos que admitir que as per~pectivas para as populações do interior 
são de progres~iva estagnação e de crescente imobilismo em sua dinâ­
mica social. 

Já dissemm.- e tal afirmação está no consenso geral- que os 
Municípim são as células da Nação. Se essas células se debilitarem 
cada ve7 mais, se elas continuarem submetidas a um processo de dete­
rioração, ê claro que o organi'imo que integram, ou seja, a República 
Federativa do Brastl. não poderá desenvolver-se de forma harmonio­
sa e estará sujeito a enfrentar (e já vem enfrentando) perigosos desni­
velamentos em "Ua economia e em sua organização social. 

Ê preciso por fim. de uma vet por todus, ao incorreto escalona­
mento dos valores nacionais. com a lJ niào no topo de nossa estrutu· 
ração política, \'indo a l>eguir os E'itados e por último os Municipios, 
estes relegados a uma situação de absoluta e injustificável irlferiorida­
de. 

Se as nossas Municipalidades contarem com os recursos de que 
necessitam. terão evidentemente condições de fixar em seus territó­
rios, como l>ervidore<> integrantes de seus quadros administrativos, os 
valores que de lá se rettram em bu.,ca de oportunidades nas \tletrópo. 
les. Poderão. outros,im, atrair para os seus serviços técnicos e buro­
crâticos profis~ion;ti., de nível ~uperior que, bem renumerados e pres­
tigiados. certamente ~e disporiam a prestar essa colaboração. E esta­
riam instrumentados- e este a~pecto se reveste de singular impor­
tância- para contar com o cntusiá'itico, dedicado e valioso concur· 
so dos excelente" colaborad<lres que ora compõem os seus quadros 
de pessoal civil. 

A cxemp~o dn que vamo~ Luer em rel:.tçà1) aos Estados, preten· 
demo~ dedicar o m:n,ímll de nns<,a<> f1lft;a~ à rnelhori.a das condições 
do~ funcionários muinicJp;Ji.~ de tod<J 11 País_ l.ut;tre~:~os, sem desfale­
Cimento, para quedes "ejJm \:!llHltJd\1<;, para yue tenham um justo 
e eqüitativO sistem;J de retr1huu.;ào e recompensas. para que suas 
reivindicaçõe~ sejam OU\ILL.J." <.." mn~1deradas, para que deixem de ser 
injusamcntc cnn .. idcradns de nível ti;cnic11 e profissiOnal inferior aos 
"eus colegu~ da Uniàn c dos Lqados, parJ que. finalmente, sejam re­
conhecidos como profis~ionai" L"om cxceknteo;; quatiricações, capazes 
de ombrear com o" melhore~ elt:mento~_de Dutra~ árr.:as, desde que se 
lhes di~pensc trutamento que penn1t.1 1l tntJl dcscnvo:vimento e apro· 
veitamento de wu~ potencialidaclc.~ 

Convoco. de~dt: J<L para e<>sa h:.llalha, os rnunic1palistas de todo 
o Pai~. tanto os políti .. :o" c1•nw 1h apolíticn..,, assim como os cidadãos 
de todas as profis~ôes e de todu ... os nhci\ "''cia1~. Vamos defender o 
~oergimento da\ cond1çÔe" lnllrais, \Ociat!- e funcionais dos que exer­
cem suas ativ1dade" no ~er"iço o,;ivii de no ... s,t~ com..~nas. A medida 
que esses brasileiros contarem com maiure" oportunidades de pro· 
gresso e de reaillaÇào pes,o:_d e pr1lfi~s:on<~l. eles imprimirão à execu· 
çào dos trabalhos a cargo d,J.., t>.lunidpio" em ntmo de dinamismo e 
produtividade, acabando. de vet pnr toda~. com o pretexto de que 
certas uutondadeo; se util11am rara negar a canalização de maiores 
dotaçÕe<, para es"e" centru..._ primordial\ de ~ida local. Contribuição, 
por outro lado, com '>Ud crc"L't:nte ef!t·li.-'nCJa, rara acderar o próprio 
desenvolvimento naci1m<tl. 

Era o que t1nha que ducr, Sr. Pre~tdente. (.\tuito bem!) 

O SR. PRESIDE,TE (.I me Lmd .. ,..,n)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador 1-rJncn M(mtoro 

O SR. FRA:\C'O \-tO:r..;ToRO (\1DB - SP. Pronuncla o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

A 5 de junho últimn, foi C(lmeMorado 1l Dia \1undial do ~eio 
Ambiente 

Em Sào Paulo, a C1m1~"ão de Defesa do Patrimônio da Comu· 
nidade, ent1dade que congrega nLIÍ" d~ 70 orgJ-nizaçiíe<> de defesa do 
meio ambiente promoveu. '-ltravl:s de um Grupo e~pecialmenle encar· 
regado de preparar a fe~tividade. intere,sante programa voltado para 
a defesa dos ret·ur~\1\ nutur<.~i~ de nos~tl Pah. 

Pela manhã. n prLlfcs~or d,l Instituto de Fí~ICJ da CSP, José 
Zatz, pnncipal CilOrdcnad<H do <irup11, esteve na Lona leste- Sapo· 
pemba- juntamente wm nutH'~ mçmhrns da Comissão, distribuin­
do mudas e cn~tnando cs~:,l]are<, a plantar :lrvnres e cultivá-las. 
Enaltecendo o \<;Jlor da campanha, JUnto à pt.:riferia mais sofrida da 
capital paulista. o pmfcs!-.<.H Z:1lt enfatitüU q,ue "pogre<;so não é 
destruição", lembrando yuc "prt·ci~amn~ ajudar na reurbanizaçào de 
São Puulo, difundindo a prátic.t d1• plantill de árvores em grande 
escala, se qUJsermo~ \t:r uma cid:H.ic rnai~ humanitada". 

Ã t<Jrde. nu Praça da Sé. em meio à multtdào que participava 
ativamente da prnmnçào. h11uve mamfe~tações de arte voltada para 
a Ecologm· painéi" alu~ivm à dcg:rudaçào ambiental, manifesto de 
poeta!-, mú<..ica bra\1km1 e d..:pnimenhl de ecólogos e participantes 
do movimento, que \'i"a de~pertar :1 o.:onscit:nci;.t da p{1pulaçào para o 
perigo im1nente da pnluiçdo e degradação ecológ1ca, se medidas não 
forem posta" em pr<ú1ca urgenterncn;e Participaram cicfltistas como 
o profe~<;or Vasl'oncdl!lS Sobnnhil. da l 'niversidade Federal de 
Pernambuco: OrlJndo \'illa" Bn.Is, .-\til -'\h'Saber, Josê Zatz, Paulo 
:\oguerra Neto e todJ. a l-\ecutiq dJ Cornissàn de Defesa do Patri­
mômo da Co.lmumd01do.=, dirigida pe\l) «.cu So.=cret<lno, jornalista 
Waldemar Painli 

l\iào "t" ptldc .d'irmar \.ju~· 1-JllU\'C pr.1priamcnte uma comemora­
ção. poi\. com1li\nte pcn .... tmcnll• unànime dllS J.mhientaljstas, "nada 
hí1 a c0memorar - ~11 J lu1ncnt.u". ·\ prúprid mensagem do ecólogo 
gaúcho Jo<,é A I uttenhcr.)!cr, Pre,Jdcnte d:.1 .-\CiAP'\:-.J, lida por 
Paiol!, é cnfútJCJ neste r~lrlt•l ( untud(l, ~e ror um lado os ecólogos 
clamam contra <.l irrcspon-..thi!td.IL\.t.: 1_\U\! ahena c compromete toda a 
ecol>fera. devemos lou\.tf o trah"dh11 dc~en\'llh-iJn pe a Comissão de 
DefesJ do Patrimúnlll d,l c~lmumd~idc, n,) ~cntJdo de mostrar à 
populaçàu o qu~ se pode r:u:er em fa\tH da ~ature1a. Príncipa\mente 
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aos jovens é que interessou o conteúdo das mensagens veiculadas nos 
painéis e volantes, que focaliL.aram as linhas angustiantes do proble­
ma ecológico, com sérios prejLízos para a qualidade de vida de toda 
a Nação. 

A nota dissonante e emplnadora do brilho do 5 de junho ocor­
reu no Município de Embu, pua onde se dirigiram os membros da 
Comissão: nessa noite, contr.1riando a população do Muni!::ipio, o 
Prefeito Joaquim Mathias de Moraes mandou à Câmara um projeto 
de lei que retnlha as áreas de sustentação ambtental da cidade em 
lotes de 1.500 metros quadrados, perm1tindo, ainda, um enclave nes­
se setor, com lotes de 250 m1, abrigando instalação de indústrias 
junto às áreas residenciais. Como disse o jornalistd Waldemar Paioli, 
"capital da Ecologia. como é conhecido Embu. passa a ser a capital 
da especulação imobiliária". 

O Dia do Meio Ambiente ou DiJ. da Ecologia, teve comemora· 
ções também no Rio de Jane.ro. Porto Alegre e outras cidades, não 
com a alegria esperada pelo pcvo, mas com o pesar e o receio, em fa­
ce das ameaças. constantes qw! afligem, hoje, indistintamente, todos 
os povos da Terra. 

É preciso conscienti1ar a opinião pública, para evitar o agrava­
mento do problema. 

A defesu do meio ambiente encontra seu principal instrumento 
na própria população consciente, vigilante e participante. 

Era o que tinha que dinr, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (J,Jsé Lindoso) - Nada mais havendo 
que tratar. vou encerrar a pre~<:nte. designando para a Ordem do Dia 
da próJo:.ima. as matêrias constante~ da pauta da presente sessão e que 
não puderam ser apreciada.., por falta de quorum. assim constituída: 

-I-

Votação, em turno úmco, do Requerimento n<7 102, de 1978, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senadu Federal, da Ordem do Dia bai-lada pelo Chefe do 
Estado·Maior da Armada, .\imirante-de·Esquadra Gualter Maria 
Meneze.~ de Mag<.~lhães, alush'a ao Dia da Vitória. 

-2-

Votação, em turno único do Requerimento n~" 111, de 1978, do 
Senhor Senador D<~niel Krieger, solicitando tenham tramitação 
conjunta os Projetos de Lei do Senado n9s 111, de 1976, do Senhor 
Senador Leite Chaves, e 256 de 1977, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro. que alteram a reda~ão do J.rt. 6~" da Lei n'~ 5.107, de 13 de 
setembro de 1966. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n'il 156, de 1978, do 
Senhor Senador Paulo Brossard, solicitando urgência, nos termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento interno, para o Projeto de lei da Câ­
mara n~" 101, de 1977. que regulamenta a proftssão de Biomédico, 
cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedicina, e 
dá outras providencias. 

-4-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 40, de 1972, do Senhor Senador José Lindoso, que dispõe sobre a 
propaganda comercial de produtos de consumo público, estabelece 
obrigatoriedade de descrição de qualidades nas respectivas embala­
gens. e detêrmina outras providêr.cias. tendo 

PARECERES. sob n~"s 308 a 311, de 1973, e l.OIO a 1.013, de 
1977. das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- 1~" pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridicidade no i termos do Substitutivo que apresenta; 
2"' pronunciamento: pela cor~.tituciona!idade e juridicidade do Subs­
titutivo de Plenário. com !.uhemendas que apresenta; 

-de Economia- I"' pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da C comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que apresen· 
ta e.,. )tO vencido. em separado, do Senhor Senador Luiz Cavalcante; 
2~' pronunciamento: favorável ao Substitutivo de Plenário e às 
subenendas a ele apresentadas pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça: 

--de Saúde- 1~" pronunciamento: favorável ao Substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, corn subemenda que oferece; 2P 
pronunci,amento: contráno ao Sub'ltitutivo de Plenário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ru) SJntos; e 

-de Finan~as- I"' pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Ct~missão de Constitwçào e Justiça e à subemenda da Comissão 
de E'onomia, e contrârio à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro; 2~" pronunciamen­
to: cc•ntrârio ao Substitutivo de Plenário, com voto vencido, em sepa­
rado, do Senhor Senador Lourival Baptista. 

-5-

Votação. em primeiro !urna, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 136, de 1976, do Senhor Senadcr Lourival Baptista, que altera a 
Lei n" 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades dos 
repre'ientantes comerciais autônomos, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob n'7 944 a 946, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- 1'7 pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade, e, no mhito, fa\lorãvel: 21' pronunciamen­
to: pt:l<~ constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da Comis­
são de Legislação Social, nos termos de subemenda que apresenta; e 

-- de Legislatào Social, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece. com voto. em çeparado, do Senhor Senador Nelson Car­
neiro. 

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 2J4, de 1976. do Senhor Senador Franco Montara, que assegura 
direi· os à promoção e aproveitamento do empregado em atividade 
priv<- ti v a de habilitação qualificada, tendo 

PARECERES, sob n9s 135. 136 e 889, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável: 
- de Legislação Social - lP pronunciamento: favorável - 29 

pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário) favorável, com vo­
to Vt ncido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, em 
sepa~ado do Senhor Senador Ruy Santos. 

-7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 240, de 1977, do Senhor Senador Henrique de La Rocque, que al­
tera dispositivos do Código Penal Militar (Decreto-lei nl' 1.001, de 
21 de outubro de \969) e do Código de Processo Penal Militar (De­
creto·lei n9 1.002. de 21 de outubro de 1969), e dá outras providên­
cias tendo 

PARECERES. sob n<7s 878 e 879, de 1977, da~ Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com a emenda que apresenta de número 1-CCJ; e 
-de Segurança Nacional, favorável ao Projeto e à emenda da 

Comissão de Constituição e Justiça. 

-8-

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 217, de 1976, do Senhor Senador Franco Montoro, que dispõe so­
bre a transferência do <leroviário, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, soh n9s 94 a 96, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

da de do-Projeto: 
-de Legislação Social, contrário, com voto vencido dos Senha· 

res )e nadares Orestes Quércia e Cunha Lima; e 
-de Economia, favoráveL 
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-9-

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
o? 145, de 1977, dn Senhor Senador José Lindoso, que acrescenta pa­
rágrafo único ao art. 488. da Consolidação das Leis do Trabalho. 
dispondo sobre o horário no período de aviso prévio, e dâ outras pro­
vidências, tendo 

PAR ECFR ES. ~oh n?" 123, 124 e 125, de 1978, das Comissões: 
- de Con'itituição e .I ustiça, l? pronunciamento: pela constituci.o­

nahdade e Jurldicidade du Projeto; zo;- pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e JUridicidade do Substitutivo da Comissão de Legisla­
ção Soda!; e 

- de Legislação Social, favorável, nos termos do Substitutivo 
que apresenta. 

-10-

Votação. em primeiro turno (apreciação preliminar da ju­
ridicidade. nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 128. de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que altera &•posições legais relativas à proteção do trabalho 
do menor, tendo 

PARECER. sob n<1 59, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-11-

Votação, em prime1ro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do ProJeto de Lei do Senado n" 144, de 1977, do Senhor Sena­
dor Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de p:ratlficaçào especial ao funcionalismo civil e militar 
da União. e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 940, de 1977, da Comis~o: 
- de ConstituifõàO e Justiça, pela inconstitucionalidade e inju· 

ridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carnei· 
ro e Cunh<~ L1ma (dependendo da votação do Requerimento ""' 
150/78, de adiamento da votação). 

-12-

Votação. em primeiro turno (apreciação preliminar da ju­
ridi.cidade. no\ ternos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lt:i do Senado no 232, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Fa­
rah, que dispõe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro 
Hidráulico e para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas, 
Gás, Hidráulicas e Sanitárias, tendo 

PARECER. soh n'121, de 1978, da Comissão: 
- de Constitui.;ão e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do dos Senhores Senadores Accioly Filho, Leite Chaves, Nelson 
Carneiro e Cunha Lima. 

-13-

Discussão. em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje-

to de Lei do Senado n" 38, de 197K- Complementar, do Senhor 
Senador Benjamim Farah, 4ue isenta do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias as operações çom gêneros alimentícios de primeira 
necessidade, tendo 

PARECER. <>oh no ló7. de 1978, da Comi.<.~ão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade (de­

pendendo da \Otaçào do Requerimento n" 147, de 1978, de 
adiamento da di:-.cussào). 

-14-

Discussão. em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado n" 
97, de 1977. do Senhor Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a 
propaganda comercial nos uniformes esportivos do atleta profis­
sional de futebol. e dá outra-; providên..-ias, tendo 

PARECERES, sob n°s H9S a QOO, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e ju­

ridicidade, com voto venddo do~ Senhort:s Se11adores ltalív1o 
Coelho. Otto lehmann e Os ires Tei,eira: 

-de Economia, fa.,orável: t: 

- de Educação e Cultura, favorável, com voto vencido do 
Senhor Senador Ruy Santos (dependendo da votação do Reque· 
rimento n<1IJI, de 1978. de adiamento da discussão). 

-15-

Discus~ào. em pnmeiro turno. do Projeto de Lei do Senado n9 

115, de 1977, do Senhor Senad{lf Accioly Filho, que institui a cor· 
reçào monetária nas dívidas exig-ívei~. pecuniárias ou de valor, tendo 

PARECERES. \Oh n°'i 92 e QJ, de 1978, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e ju­

ridicidade e, no mérito. favodvel: 
-de Economia, favorável (dependendo da votação do Reque­

rimento n9J32. de 197R, de adiamento da discuo;sào). 

O SR. PRESIDE~TE (Jo'>ê l.indoso) - Está encerrada a ses-
são. 

r l.nanto·~e a ~e1 1·ào à.~ 15 hur-:n e 15 minutoJ. J 

EIJIT AI. 

Pelo pre">ente edital, fica convocado o servidor Domingos Batis­
ta Reis. Agente de Segurança Legislativa, Classe "0", do Quadro 
Permanente do Senado Federal, a comparecer nesta Secretaria no 
praw máximo de dnco dias. a rartir desta data, a fim de justificar 
sua ausência ao :;erviço. :-oh pena de ser essa ausência considerada 
como abandono de cargo e de ~er comunicado o fato à autoridade 
competente, para n.., fins previ~tos no artigo 453 do Regu\amento 
Administrativo. 

Senado Federal. 15 de junho de 1978.- Aiman ~oguelra da 
Gama, Diretor-Geral. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE EDt:CAÇÃO E CULTURA 

5• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 11 DE MAIO DE 1978 

Ãs dez horas do dia onte de maio do ano de mil novecentos e se­
tenta e oito. na Sala "Tiovis Bevilácqua", presentes os Senhores 
Senadores João Calmon - Presidente, Adalberto Sena, Arnon de 
Mello, Hdvídio Nunes, ~velásio Vieira, Otto Lehmann, Heitor Dias 
e Itamar Franco, reUne-:.e :1 Comissão de Educação e Cultura, com a 

partio.:ipaçào. ainda dos Sr~. Senadores Saldanha Derzi, Dirceu 
Cardoso e do Sr. Deputado Cid Furtado. 

Iniciando os trabalho ... o Sr. Presidente propõe seja dispensada 
a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada, e, 
em seguida. convida o Professor José Carlos de Almeida Azevedo, 
Magnífico Reitor da l ~m.,ersidade de Brasília, a ocupar o lugar de 
honra à Mesa. 

Após-evocar os motivos que levaram este órgão técnico a ouvir 
o Professor José Carlos de Alm~1da A7evedo- cujos méritos desta-
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ca -. o Sr. Presidente con..:eck a pal.Jvnt ao ilustre convidado, que 
procede a uma circunst<.Jnci.tda análise ~oh:-e o en:.ino no País. 

Encerrada a fase cxpn~iti\a. iniciam-se os debates, deles par­
ticipando os Srs. Senadore" J:trha<i Passarinho. Adalberto Sena, 
Evelásio Vieira. Itamar 1-- ranco c Dirceu C.Hdoso 

Ao finaL o Sr. Pre..,tdente ·egiqra a wa satisfação pela presença 
do Deputado Cid f-urtado e da Sr' ( lotdde de Almeida Azevedo, 
congratula-se com o Profcs~or Jost Ctrlos de Almeida Azevedo pela 
magnífica exposição profc~id~ e excelente contribuição dada aos 
debates. estendendo o~ seu<> Uf:radecimentos aos demais participan­
te<>. e conclui determin.mdtt que a<> nota' Uquigráficas, tão logo tra­
dundas. sejam puhlicada'i c11 anexo à ;m.:..,cnte ·\ta. 

Nada mais h..1vendu a tratar, cncerr.!-SC a reunião, lavrando eu, 
Sôni<t de Andrade PcixohJ. A.;~i'itentL· da Comissão, a presente Ata, 
que. !ida e aprovada. será a~~in.tda pel,) Sr. Presidente. 

ANEXO ,4 A T< /IA 5• RIT\'IÀO DA COMISSÃO DE 
EDL'CAÇÀO E C( UCRA DO SESADO, REALIZADA 
EM 11 DE MAIO DF 1978, DE\TI.\'ALJA A OUVIR A 
PALESTRA. SEGL IDA DE LJEBA TES, DO PROFESSOR 
JOSE CARLOS Df.' ALMEIDA AZEVEDO, '>IAGN{FICO 
REITOR DA ('\H ERSIDAJJE JJE BR-:SfLIA. QUE SE 
PL'BI.ICA COM A li/TIDA H'TORI?AÇÃO DO SR. 
PRES!DI: . .\"TE L>A CO;d/SSÀO. 

PRESIDE.\Tf. SI.' .V A DOR J()À OCA LMON 
VICE·PRESIDD TE· SE\ADOR EVELÃSIO VIEIRA 

{,\'TI.GRA DO ·!PA.\'1{4\ff'.\'TO TAQL'IGRÃFICO 
DA REI .\'lÃ O 

O SR. PRESIDE"'TE •)oào Ccllmon) - A Comissão de 
Educação e Cultura do Senad,) F-!deral tem, hoJe, o privilégio de 
apresentar uma conferência do Magnífico Reitor da Universidade de 
Brasilia. Profe~sor Jo'>é CuJo.~ de Almeide Azevedo. O Reitor da 
Univer<;id<lde de Brasíha cur~ou a h-:ola :"<Javal e formou-se em 
1953. Em seguida. em 1960. fo enviado para o \tiiT a fim de fazer 
um estágio no Departament1} dt: Engenharia ~aval. No MIT ele con­
seguiu o díploma de Me~trc crr Ciência Fís1ca e Engenharia Nuclear, 
em Arquitetura. em F.ngenhari<.: 'iJvaf. Posteriormente, foi apro­
vado em três exames gerai~ pa ·a doutoram:nte e obteve o diploma 
em PhD, em Física. 

O Reitor recebeu r"JUmt:'"osas condecor:tçàes, e vou me dispensar 
da leitura do seu curriculum ri!?('. que exigiria, pelo menos, uns dez 
minutos. 

O Reitor Carloc; de Almeida t\zevedo atendeu ao nosso convite 
para proferir uma conferêrc1a. rlentro do Projeto Educação. 
Entretanto, a primeira parti: da '>Ua expmiçào será dedicada à Uni­
versidade de Bra~ília. Posteriormente. ele se colocará à disposição 
dos Srs. Scnadore~ para rc~po 1dcr a quai<;quer indagações sobre o 
Projeto Educação. 

Com mu1ta honra. pJ~'>o a palavra JO Reitor José Carlos de 
Almeida Ale\edo. 

O SR. JOSÉ C ARI OS DE <\L~fElDA AZEVEDO -
Eminente Senador João Calmon. dignf~sim<J Presidente da Comissão 
de Lducaçào e Cultura d11 Se1ado federal, eminentes Senadores, 
Srs. Deputadm. Sr<.. D;:~çaros. Sr.-.. Professores, membros da 
Imprensa, dema1~ per'ion.didade~ aqu1 presentes, Senhores e 
Senhora\: 

Ê um pri\i!égio para"' t ·rtversidJ.de de Brasília e uma grande 
honra para quem, no momento. a dirige comparecer à Comissão de 
Educação e Cultura do Senado Fed;;::ral parJ., dentro do Projeto Edu­
cação, prestar uma pequc'1 1 C•Jlahnraçào - !>ci que é isso que se 
csperu- e tenho a <>crcna cPnncçà() de que, de antemão, venho aqui 
mais para ou\ir e aprender Jo q.c para di1er e sugerir. 

Com a dev1d:1 ~ênia, de V. Ex' tome• .a liberdade - uma vez 
que a L'niversidade de Bra~Jlía, tão falada. n.lo é de todos conhecida 
- de utilitar cinco minut<JS para projetar alguns 5/ides sobre a 

l.Jniversidade para que t..:nham alguma noção - não só das suas 
dimensões físicas. que dependem tão-somente dos recursos dis­
tribuídos pelo Governo 1--cderal. mas do trabalho que ali se desen­
volveJ. Faço isso com todo o desembaraço e com toda a tranqüili­
dade. porque este trabalho não é creditado à minha pessoa mas, em 
partic u!ar. ao meu antece'isor e certamente aos professores aqui 
pre:.e Jtes. 

No primeiro s!ide O\ Senhore~ têm a localização da Universi­
dade de Brasília, situada nesse grande triângulo com cerca de 300 
hectares, mais a área do Centro Olimpico cóm cerca de 90 hectares, 
mais a Estação Biológica. com cerca de 30 hectares e siJ:uada na Asa 
Norte. Esta é a situaçàn da l"mversidade de Brasília. No Plano­
Piloto ela possui um prédio, na SQ;..õ. 31!. Aqui está o Campus da 
Universidade. aqui. a Estação Experimental, o Centro Olímpico; ali, 
a Estação Biológica: ne~sa parte da Asa :\!arte. a Universidade 
possui cer..·.u de 1 O superquadr.us em construç.Jo; temos também uma 
superquadra Ínteiramente construída em convênio com a Caixa, 
metade da qual é da l"niversidace, há três outras superquadras 
sendc construídas em convênio com o DASP. Aqui está a Cidade­
Satélite de Sobradinho, a 20 km de Brasília, onde o atendimento 
médico é feito sob a integral respcnsabilidade e ônus da Universi­
dade de Brasília. hna!mcnte, aqui está a Fazenda Experimental a 
cerca de 30 km e com cerca de 2.400 hectares. Esta é uma vista do 
Camrus. tal como ele se situa hoje. Aqui os Senhores têm o famoso 
prédio) "o minhodio··; aqui. a biblioteca, a reitoria, o restaurante e as 
demais dependénctas da t niversidade. 

Esta é uma outra vista: ao fundo, o Centro Olímpico, que é um 
conju·1to esportivo qua-.e que grmdioso: aqui, no Campus, as 
residências dos profes~ore~: quatro conjuntos de apartamentos. Aqui 
se vê. ao fundo. Brasdia e o conjunto onde se situam o [nstituto de 
Ciêncms Exatas. Biológic<1s, Humanas e parte da Faculdade de Estu­
dos Sociais; aqui estão restaurante e a Faculdade de Tecnologia, 
recém-construída. Aqui, uma outra vista do Campus: no primeiro 
plano. a Faculdade de Tecnologia, inaugurada recentemente pelo 
Presi( ente Ernesto Geisel. Aqui, uma vista externa do Instituto Cen­
tral d·! Ciências. tal como se encontra hoje. Aqui uma vista interna 
do Instituto Central de Ciências durante, talvez, um intervalo de 
<~ula. Outm vista interna do mesmo conjunto. Aqui, uma outra vista, 
tambi·m do mesmo prédto; este prédio tem, na parte inferior, sob 
estes Jardins. os grandes laboratórios. Esta extensão, desta curva pa­
ra lâ. provavelmente. contém todo~ os grandes laboratórios de biolo­
gia: s:1o cerca de 9 labor.Itórios con quase 400m 2 cada um. Aqui é 
uma \Ísta interna do !CC com os alunos chegando; outra vista inter­
na do I CC. Outra vista interna. Aqui hâ o restaurante universitário. 
Outra 'ista de chegada de alunos. OutrJ vista do mesmo conjunto. 
Agora voltamos à parte interna do fCC: este prédio tem 736m de 
comprimento. com 150.00Qm! de [ n::a construída: aqui é uma das 
entradas de acesso ao !CC. Outra ,·ista interna. Uma outra vista da 
biblioteca da UnB, pro\avelmente a única do País que permanece 
aberta 24 horas por dia: pos~ui um acervo de 360 mil volumes: hoje, 
assina cerca de 6.600 títulos de periódicos. É a biblioteca Universitá­
ria que mais gast;~ em aquisição de livros, pefiódicos, a mesma 
ordem de grande.w dos ga~tos feitos pela USP nos seus quatro ou cin­
co Campus- na Cap1tal e interior. 

Aqui. uma vista do Departamento de Biblioteconomia contíguo 
à Biblioteca. Aqui, duas '•ista~ mternas da Biblioteca: um conjunto 
de três andares. com vános salôe-'> de leitura. Ê importante ressaltar 
aos S·!nhores que, no ano antenor ao ano passado, a biblioteca rece­
beu mais de um milhão de leitores, uma vez que ela permanece aber­
ta 24 horas por dia. exceto nas noites de sábados, domingos e feria­
dos. ~o ano passado. <lpe'>ar dO'i d~stúrbios que paralisaram a UnS, 
ela rcceheu maic; de 850 mil leitores Aqui, uma outra vista da 
biblirteca Aqui é uma vi~ta do restaurante universitário, construído 
há cerca de dois anos. hte re\laurante tem capacidade para servir 
até 12 mil refeições por dta, ~ei~ m·l em cadJ. turno, e tem, mais ou 
menos. 9 s;:1las Independentes par J. refeições. Outra vista interna. 
Uma vista da quadra cob~rta. t 'ma vista do conjunto olímpico. Aqui 
prov~ velmente uma e.xpo~içào do Departamento de Desenho. A 
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UnB possui. no entender da critica mais especializada do Pals, q~e se 
situa no Rio e em São Paulo, o melhor quarteto de cordas, - dtzem 
eles - da América Latina, é o único quarteto que já participou do 
Festival de Varsóvia; e exibiu nas grandes capitais do mundo inteiro. 
A L'niversidade está agora em fase final para apresentação do quinte­
to de sopro que não fica a dever nada ao quarteto. A apresentação 
desse quinteto, será feita na Embaixada da Espanha no dia 24 do ,pró­
ximo mês. AqUI uma fotografia do concurso vestibular. 

A Universidade possui, dentre as Universidades brasileiras, um 
dos maiores conjuntos de computa<oão, temos um computador Bur­
roughs 3.600, um IBM, mais três computadores menores da linha 
PBP J J e temos agora, também já instalado na Universidade, dentro 
do Centro de Processamento, um outro computador Bur­
roughs 6.700, pertencente ao Ministério da Agricultura e operado 
pela UnB. A Universidade possui todo o sistema de registro acadêmi­
co, todo o sistema de registro de pessoal, de patrimônio, de material, 
de contabilidade. em computador, o que lhe dá uma grande eficiên: 
cia. 

Este é o laboratório de biofísica, que possui um computador 
próprio. Este é um laboratório, - que serve de referência para a 
Organização Mundial de Saúde- para a identificação de caramujos 
transmissores de esquistossomose. Aqui é uma vista de outro labora­
tório. aqui é um laboratório de quimica para estudantes, uma vista 
de um outro laboratório da área de química, uma vista da biblioteca 
e, finalmente, chegamos aos dados relativos à evolução da Universi­
dade. 

A UnB. na área de ciências e de humanidades, nesses anos, 
aumentou o número de estudantes de 314%. Entretanto, nesse mes­
mo período, o seu corpo docente aumentou 16%; neste total incluem~ 
se 57 professores em licenças diversas, 29 em bolsa de estudos e lO 
cedidos a outros órgãos: temos pois a mesma ordem de grandeza de 
professores com que começamos a reformular toda a estrutura admi· 
nistrativa e didãtico~científica da UnB, em 1970. Nesse mesmo perío­
do, a evolução dos professores por regime de trabalho aumentou em 
J9L"r. indicando uma ênfase na dedicação exclusiva. Nesse mesmo 
período. enquanto a população estudantil triplicou, o corpo técnico~ 
adminiMrativo diminuiu de 6,2% e certamente diminuirá com a meca­
nização final dos trabalhos. Nesse mesmo período, o efetivo dos car· 
gos comissionados dimin~;~iu de 52%. Em 1971, a Universidade publi­
cou (e por publicou entendo trabalhos publicados em revistas, 
periódicos de circulação internacional, nacionais ou estrangeiros ou 
efetivamente aceitos para publicação) 737 trabalhos, um aumento, 
portanto. de 750\,t, o que dá bem uma medida da qualificação do cor~ 
podocenteda UnB. 

Ü'> cursos de pós~graduação inexistiam antes de 1970, hoje a 
UnB possui muitos cursos e poderia ter muitos mais, se não tivesse a 
excessiva cautela de apenas criar tais cursos quando já tem criadas to­
das as condições: livros, revistas, qualificação de professores, equipa· 
mentos exigidos pelo Conselho Federal de Educação. Os cursos de 
extensão também ine:~tistiam antes de 1973 e, nesse ano, recebemos 
4.044 e.•tudantes: passamos em 1976 para 7.171 estudantes em cursos 
de extensão, que devem ser somados aos 9.000 estudantes, aproxi· 
madamcnte, de cursos de graduação existentes na época e mai~ cerca 
de 500 a 700 estudantes de pós-graduação. Entretanto, esse número 
caiu. no ano passado, por causa da greve, mas já retomamos o mes­
mo nível do ano de \976. 

bta é a ~ituação do'> cursos da Universidade quanto ao reconhe­
Cimento. Observem os Senhores, que antes de 1972 havia na Universi­
dade apenas 4 cursos reconhecidos e os demais em situação inteira­
mente irregular; desses quatro, o de Arquitetura também estava em 
situação irregular, face ao novo currículo dos cursos de Arquitetu­
ra. Todos os cursos da Universidade e outros que não estão, talvez, 
aqu1 relacionados, foram reconhecidos a partir de 1971. Aqui, os 
Senhores têm a situação dos cursos de pós~graduação quanto ao re­
conhecimento: não há prazo para o reconhecimento, estabelecido em 
lei, para cursos de pós-graduação. Entretanto, a Universidade só 
autorin a cnaçào desses cursos, quando criadas condições para pe· 

dir o seu reconhecimento ao Conselho Federal de Educação, porque 
é importante que os diplomas emitidos pela Universidade tenham 
validade internacional, ou, pelo menos. nacional. 

Aqui. os Senhores têm a qualificação da UnB. Sei que hoje o 
País está acometido de uma "phdeíte'', como se o mero título signifi­
casse alguma coisa, mas dentre os índices da aferição da qualificação 
do corpo docente está este que não pode ser visto, analisado ou inter­
pretado isoladamente; o fato é que a UnB, nesse nível de qualifica­
ção, tem 32% do'> seus professores, 28% possuem o diploma de Mas­
ter, de Mestre ou de doutorado de terceiro ciclo e 2% possuem curso 
de especialização ou aperfeiçoamento. com duração superior a dois 
anos: os restantes 31% possuem graduação. 

Há um dado ao qual voltarei mais adiante: a UnB não sei se 
tragicamente, é uma das poucas Universidades neste País, talvez a 
única, que cumpre a legislação da reforma, no sentido de aferir a 
aprendizagem de seus estudantes. Isto é feito de maneira a que me 
reportarei adiante: no ano passado, foram desligados cerca de 732 
estudantes por mau aproveitamento; 595 outros abandonaram a 
Universidade. 

Este é um dado relativo ao desempenho da UniverSidade: a UnB 
foi a primeira no País a implantar o sistema de créditos, o que, como 
todos sabem, foi feito no governo anterior a este. A legislação da 
reforma tomou como modelo a UnB e esta a Universidade de Con­
cepción do Chile, uma mistura do modelo universitário da Ale­
manha de Humboldt, e das universidades norte-americana:t. Um dos 
pontos altos está permitir ao aluno fazer a sua própria composição 
curricular: ou seja, a Universidade por antecipação, estima o que os 
alunos vão pedir e faz a programação de disciplina~; observem que 
nesse período o corpo discente aumentou 3 vezes. e o docente mante­
ve~se constante, entretanto. os alunos neste 19 semestre de 78 pedi­
ram 35.1'29 vaga'> em disciplinas; a Universidade programou 45.400 
vagas e atendeu a 34.851 pedidos de matrícula. Entre esse número 
35.129 e 34.&51, cerca de 300 são, em princípio, alunos que pedem 
matrícula em duas disciplinas da mesma turma, com vista à obtenção 
de vaga na que melhor atenda aos seus interesses. É um dado signifi· 
cativo: o sistema de crédito, se bem conduzido, possibilita coisas des~ 
sa natureza: triplicar o corpo discente, manter o mesmo corpo docen­
te (o corpo docente da Universidade foi reciclado em cerca de 70rt, 
desde 1970, huscando~se a qualificação progressiva) e ainda contar 
com uma disponibilidade de cerca de 11.000 vagas; é um dado bas­
tante eloqi.lente. 

Eis os dados do ano passado da Biblioteca Central: 350.143 li­
vros, 6.438 títulos de periódicos assinados: recebemos revistas espe­
cializadas do mundo inteiro. Aqui, a circulação gera: do acervo: qua­
se duas veles, s~m mil. 

Aqui temos a distribuição dos gastos com o pessoal: gastamos 
60% com professores, 20% com o pessoal técnico; desses 20%, 
certamente, mais da metade é gasto com pessoal técnico distribuido 
pelos hospitais e pelos próprios institutos e faculdades. Gastamos 
com o Corpo Administrativo \9%, e com cargos comissionados 
1,2o/r. Aqui há um dado importante: a UnB vem procurando oferecer 
serviços à comunidade e busca. na medida do possível, e estimo que 
dentro de talvez6 a 10 anos ou um pouco mais a UnB tenha autono­
mia financeira. Começamos, em 1971, com o orçamento de 99 mi· 
lhões e chegamos, ao ano passado, com o orçamento efetivamente 
executado de 670 milhões. A distribuição percentual desse orçamen­
to é essa indicada. Reporto-me agora a um dado recente de que os Se­
nhores terão notícias brevemente: a UnB assinou convênio com a 
Central de Medicamentos. há uns 7 ou 8 meses, para fabricar hormô· 
nio para crescimento. Os dados relativos à fabricação desse hormô­
nio revelam que apenas 40% da hipólise era aproveitada. Com essa 
técnica desenvolvida pela UnB. 989r é aproveitadJ.. Isso implicará 
não só numa economia de divi'>as para o País, de alguma~ dezenas de 
milhões de dólares, como numa entrada de recursos substanciais pa­
ra a Universidade que. prestando serviço ao Governo, tem participa­
ção 1s lucros da venda desse medicamento. 

A Universidade, hoje, busca. fora do Orçamento, do Governo 
Federal, 42Sb dos seus recursos. Na realidade e~-·es recursos próprios 
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da Fundação foram os recursos colocados no orçamento, não quer 
dizer que são os recursos gerados pela Fundação naquele ano; temos 
muito mais dinheiro do que isso, o que nos possibilita cumprir um 
plano de expansão. 

Finalmente. esses dados -- aqui foi tomada como fonte de 
referência o Diário Oficial da União - Evolução dos recursos do 
Tesouro no período de 1972/1917. Estão aqui relacionadas 32 
Universidades oficiais. A UnB <!stá no 32~> lugar e nunca passou do 
22~> em termos de crescimento do orçamento; não quero dizer que o 
Governo nos nega reçursos. mas dizer que os recursos que o Gover­
no nos entrega são suficientes e permitem um desempenho desta 
natureza; por favor não interp·etem que estou insinuando que as 
outras universidades gastam mais do que deviam. 

Voltando ao tema, a UnB almeJa a autonomia financeira e espe­
ra, com seu plano de construção, com a vinda de professores 
qualificados e com outras medidas, obtê-la, num prazo não superior 
a 10 anos. 

Quais são os entraves que as Universidades do Pais encorttram, 
em particular a UnB. A UnB, como as demais, enfrenta o problema 
da qualidade do ensino de 211 Gn.i.l, O que há com esse ensino? Os da­
dos estatísticos relativos a este ano, e que não diferem dos anteriores, 
dizem o seguinte: se neste último concurso de vestibular, a UnB tives­
se exigido. não incluindo a prova de redação. a média de 1,65 na esca­
la de O a 10. teríamos admitido apenas I, 7% dos alunos da área de hu­
manidades que ingressaram. e 26% dos alunos da área de ciências; se 
quiserem em termos numéricos, teriamos preenchido apenas 6 das 
trezentas e sessenta vagas abert2.s na área de humanidades e apenas 
115 no total de 440 vagas abertas na área de ciências; em relação ao 
número dos candidatos. de 2.088, na área de ciências, passariam 6; e 
de 4.061 passariam 115, na de humanidades. Por isso, o que há com 
este ensino? Preocupou-me muito, já que fui um dos estusia.stas da 
Reforma Universitária. e continuo sendo. Os Senhores sabem essa 
Reforma (o Sr. Senador João Cdmon não me pediu para fazer aqui 
a apologia de leis ou de pes<>oas: mas a Reforma Universitária vem 
sendo execrada, como se fosse responsável pela má qualidade do ensi­
no. Na área do ensino superior, dizem que foram as reformas as 
responsáveis por esse fraco desempenho dos alunos; entretanto esse 
fenômeno é universal e pouco tc:n a ver com o nosso País; ele existe 
nos Estados Unidos. Este livro contém o depoimento dC: 26 eminen­
tes educadores norte-americanos. Dtz um deles, o Padre Theodore 
Hesburghi "Tanto como membro da Comissão de Direitos Civis e da 
Comissão carnegir para o futuro da Educação Superior, durante lon­
gos anos, fui pressionado e, ardcrosamente, desejei o melhor acesso 
à educação para aquelas minorias que, durante tantos anos, sofre­
ram os embaraços ou os impedimentos da desigualdade de opor­
tunidades. Durante o término desse trabalho, fui muito além dos 
meus anseios iniciais, em esforços para que houvesse acesso maior 
para essas minorias para que pudessem ter acesso às Universidades. 
Tal como ocorre muitas vezes em muitos afazeres humanos, o bom 
tornou-se o inimigo do melhor. A igualdade_ certamente veio às cus­
tas da qualidade. O que vem oc~rrendo na UnB, não difere do que 
ocorre nas demais. Os alunos vêm de um ensino médio, que os seus • 
defeitos que não me cabem analisar, passam pelos tais cursinhos, que 
já ensinam processos de memorização; porque optam por tal ensino? 
Porque é este o que as Universidr.des cobram. Mas as Universidades 
cobram, tal aprendizagem não por uma contingência do exame de 
"cruzinha". o exame feito na báse de "cruzinha" pode ser tão bom 
quanto qualquer outro exame. 

Pode-se analisar um texto I 11crário, resolver equações de astro­
nomia ou das coisas rnais esotéricas possíveis por cruzinhas. Mas a 
aferiaçào da aprendizagem no concurso vestibular não é boa. Mas 
suponhamos que a Universidade optasse por uma forma diferente de 
"aferiação" da competência do estudante no concurso vestibular, 
para o qual influem diferentes fatore~. entre eles, os de ordem 
emocional. O que realmente permite medir a competência do aluno é 
o dia a dia, é contato dele com o professor, é o professor analisando 
o que ele sabe, o que ele quer, os seus pendores, as suas aptidões. O 

concurso vestibular efetivamente não mede nada. Na base, de quatro 
ou não sei quantas por questões, o fator sorte pode sempre funcionar. 

A UnB sofre. como as demais Universidades - e compreen· 
dam, não estou fazendo a apologia da reforma. nem do governo nem 
de ninguém: - mas na realidade; os males existem devem ser 
creditados às Universidades, e apenas a elas. 

Nenhum texto da lei da Reforma, nenhum artigo, inciso, ou 
parágrafo, diz que se deve aprender Inglês ou Francês, Astronomia 
ou Álgebra, ou lá o que for, com tal nível e intensidade. Seria até 
estranho ou ridículo que isso ocorresse. A Reforma é, meramente, 
um corpo de normas administrativ<~:s que se aplicam desigualmente 
nas locais em que as disparidades sociais, econômicas e até de nature­
za cultural -num País tão imenso como o nosso - prevalecem. Por 
isso, a UnB, que também tem as suas culpas e os seus pecados, admi­
tiu estudantes além do devido, e teve de recorrer a um corpo docente 
que se é de boa qualificação, (são dignos, honrados, e capazes para 
sua tarefas) mas, todo o País é carente das elites intelectuais. Todo o 
País e em todas as áreas. 

A UnB resiste com o grande empenho mas todas as universi­
dades cometem um grave erro e as mais antigas cometeram e!'>se erro 
com mais intensidade é transformar seus próprios ex-alunos em pro­
fessores, antes de enviá-los para outras escolas do próprio País para 
fazerem outro treinamento, outros confrontos intelectuais, para 
saber ~e possuem aptidões. O fato é que muitos se transformam em 
profeswres principalmente, a partir da expansão do ensino superior: 
passamos de 90.000 estudantes em :973 para 1.400.000 estudantes. 
Talvez só os Estados Unidos, o Japão e a Rússia possuam mais 
alunos que nôs. Esse dado deve causar uma certa apreensão; e este é 
um do~ erros que a UnB tem procurado evitar, e que, certamente. é 
evitadc· nos demais países mais avançados. Viemos recentemente 
desse çós-guerra, onde se pensou que toda a humanidade passaria 
por uma nova be!le-époque, do século XX e que o diploma de Doutor 
seria, t.tlvez, a única forma de ascensão social. Esse tipo de compor­
tamento, levou alguns países, entre eles a Argentina e a Itália, a situa­
ções bastantes embaraçosas. É claro que não há nenhuma correição 
entre diploma e competência. Não há nenhuma correlação entre o 
número de famososo PhDs e desenvolvimento econômico, desenvol­
vimento social ou culturaL Vejam os Senhores que os Estados 
Unidos. no ano de 1960, possuía menos médicos por habitante do 
que po,suía, em 1974; em compensação, neste mesmo período, em 
que o· número de médicosjhabitantes decresceu, a medicina daquele 
país pa;sou para uma situ<Jção privilegiada, em primeiro lugar. sob 
todos os aspectos, em todo o mundo. Não podemos fazer generali­
zações, a custa de um só ~..xemplo, mas, na realidade, este é um 
exemplo bastante eloqüente, porque o número de graduados em 
medicira em nosso País teve também uma expansão bastante 
acelerada. Por isso, a UnB diminuiu o número de vagas no curso de 
medicina. sofrendo grandes pressões. e dissabores. A Universidade 
existe para prestar serviços à comunidade, não a ela própria ou ao 
Governo, ou, muito menos. aos seus próprios professores. 

Já estou passando para o final do 4~ item da nossa agenda, são 
apenas mais alguns minutos. O que houve com a UnB, ocorre 
também com os outros países. Tenho aqui dados de agosto de 1977 
(um traoalho da f--undação Rockfel\er: '"Alternativas para as 
Carreiras de Doutores nas Âreas de Humanidades.") Quero citar os 
dados relativos a 1975. Nos EUA, em t975, um país com mercado 
norescente, com uma capacidade de absorsão de pessoal qualificado 
ou semiqualificado maior do que qualquer Ol.ltro país existente no 
mundo. mas os dados de 1975- dados oficiais- dizem o seguinte: 
Na área de História, 39% dos Doutores. os portadores dos tão famo­
sos e tão decantados diplomas de PhD. estavam desempregados. Na 
área de Literatura Americana e Inglesa 39%; na área de Literatura e 
Língua estrangeira 41 %; outros diplomas relacionados às artes, a 
História, a Filosofia, Religião e a Lingüística: 29"b. Todas as áreas 
de artes e humanidades. J6.1tõ; o que dá. a grosso modo, para toda a 
área de humanidades, um desemprego na faixa de 35 a 40% de todos 
os portadores de diplomas de PhD nos Estados Unidos. No nosso 
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País, ocorre a mesma coisa, só que devemos descer um nivel na 
escala. 

As dificuldades para se obter emprego nas áreas de Sociologia, 
Comunicação, d.e Arquitetura e outras áreas de humanidades, é mui· 
to grande. A UnB - volto, mais uma vez a citá-la, - tomou 
algumas providências para corrigir o problema, pois pior que um 
curso mal feito, é um profissional de nível superior frustrado; há 
cerca de quatro anos, se não me engano, ela congelou o seu curso de 
Filosofia e trouxe brasileiros da melhor qualificação que estavam no 
exterior, creio que alguns deles até eram ex-alunos de Martin 
Heidegger. e os trouxe para a Universidade, para a constituir o em­
brião, de um curso de pós-graduação em Filosofia. Há certas áreas­
Comunicação, Sociologia, Antropologia, Filosofia - que exigem 

elevada soma de conhecimentos. Sempre me reponto ao exemplo de 
que pode haver um Prêmio Nobel, em Física - com cerca de trinta 
anos, mas que não há nenhum filósofo com tal idade. Nessas áreas, 
antes de tudo, vale a vivência. Se a Universidade de Brasília pudesse 
valer-se de alguma lei, e estender essa sua experiência, tão bem su­
cedida na área de Fitos.ofia, reflexos importantíssimos em toda área 
de Humanidades esses jpvens professores se responsabilizam pelo 
ensino de Metodologia Científica e os embaraços das Universidades 
se situam mais para o lado das humanidades por uma série de pro­
blemas. 

Que aprendem hoje os alunos de Comunicação? Aprendem 
quem é Marcuse, e Mac Luhan, e o Sr. Umberto Eco, mas não 
sabem escrever, não sabem se expressar, já não digo com estilo mas 
apenas escrever de forma inteligível. Na Universidade de Brasília, 
que tem um grande volume de causas trabalhistas recebemos peti­
ções de advogados que são de pasmar, com trinta erros de Português 
por página. 1:. às vezes, ao final não se sabe o que o advogado quer, 
não sabe qual é a questão. Esse problema todo aflui, deságua na 
Universidade, que é a vertente. hoje em dia, de grande parte das 
insatisfações sociais. 

O que a Universidade deve fazer? Há quem diga que a Universi­
dade deve abastecer o mercado de trabalho. Precisa-se de trinta dou­
tores em Mecânica; a Universidade forma essas pessoas, efnbrulha e 
passa adiante. Eis um dos grandes embaraços não Universidade 
brasi\eira, mas ê das deTQ_ais Universidade. 

A Universidade existe, ou pelo menos deve existir, como muito 
bem afirmava um dos grandes educadores da História da 
humanidade, para formar o homem culto e que tenha uma vocação, 
pelo menos, para uma área especializada. 

A UnB desenvolve outras atividades universitárias importantes 
além do ensino de graduação, de prós-graduação, e em pé de igualda­
de com as pesquisas. São atividades de extensão, com as quais se pro­
cura levar a Universidade à comunidade, na medida, é claro, do inte­
resse dessa comunidade. Mas a UNB volta-se para a comunidade, 
não apenas para transmitir cultura ou novos conhecimentos, mas até 
para a assistência médica. Tenho aqui um dado ·relativo à Universida­
de de Brasil ia: ela possui um dos melhores centros do mundo na área 
de doenças tropicais e se responsabiliza pela assistência médica no se­
tor de esquistossomose, de chagas, de leishmaniose, da febre amarela 
e de malária, nos seguintes locais deste País: na Caatinga do Moura, 
na Chapada Diamantina, a 360 kms de Salvador e I .200 kms de 
Brasília; falamos com esses locais via rádio. Em São Felipe, no Re­
côncavo Baiano, a 200 kms a oeste de Salvador, em Santa Isa, cerca 
de 300 kms ao sul de Salvador, em Brejo de Espírito Santo, a 
30 kms de Santa Maria da Vitória, em Mambaí, a 320 kms de Brasí­
lia e 60 kms de Alvorada, a nordeste de Brasília. A Universidade 
tem interesse na compreensão da febre de Lábrea. Nesta cidade, no 
interior da Amazônia, é um dos locais do mundo inteiro que apresen­
ta mais elevado percentual de lepra, além da chamada febre negra ou 
febre de Lábrea. A UnB está lá nesses locais. mas dá uma assistência 
permanente à Lábrea, a dois mil quilômetros a nordeste de Brasilia, 
à margem do Rio Purus, no Rio ltuxi, um afluente do Rio Purus, a 
30 kms de Lábrea. numa localidade chamada Evani, a 3.000 kms de 
Brasília: às margens do Rio Solimões, em Âgua Comprida, no Triân-

guio Mineiro, onde atua çom a Faculdade de Medicina do Triângulo 
Mineiro. Este então é outro aspecto da chamada extensão universitá­
ria, algumas Universidades entenderam que deveria ser uma ação su­
pletiva à desenvolvida, digamos, pelas Secretarias de Assistência So­
cial, Educação ou de Saúde, e dos próprios Municípios. Extensão 
universitária não é isso, ela se limita à competência no ni.vel superior 
da Universidade. ao contrário, ela está se imiscuindo em atividades 
que não lhe vão afetar. Há problemas insolúveis neste País: são mi­
lhões de çhagásicos, portadores de doenças çhamadas tropicais e a 
U nB traz a sua colaboração para o equacionamento desses proble­
mas. porque tem interesse na pesquisa. Aproximando-me do fim, vol­
to ao penúltimo tema do nosso encontro de hoje, já talvez avançando 
um pouço na hora, é o problema da representação e a participação 
estudantil. 

Sabem os eminentes Senadores que as leis da Reforma que regu­
lam as agremiações estudantis tem origem no Decreto n9 228, a cha­
mada Lei Suplicy, e nas Leis n'-'s 464 e 5.540. Elas estabeleceram as 
normas que regulam a participação dos estudantes na vida universitá­
ria. Há um fato curioso, que se deu em 1968, quando a Alemanha, a 
Itália. a França, o Brasil, trouxeram para o corpo docente, para os 
colegiados universitários a participação estudantil. Isso foi um grave 
erro. E a Alemanha, pelo menos na Uni"ersidade de Heidelberg, vol­
tou atrás e a e,.tinguiu. O que se procurou com a chamada participa­
ção estudantil foi talvez levar o estudante a compreender o funciona· 
mento da Universidade. Acontece ê que isso foi \evado ao extremo e 
os estudantes podem, hoje em dia, dar palpite sobre tudo~ e não há 
nenhuma aleivosia contra os estudantes, mesmo porque eles não for­
mam uma classe mas um grupo de transição - mas. as Universida­
des se fundamentam em çompetência; elas funcionam na base do sa­
ber, das qualidades intelectuais e humanas, sobretudo dos seus pro­
fessores. Não tem lógica, não tem sentido algum que um estudante, 
por mais capaz que seja, mas sem a vivência que só o peso dos anos 
Já, possa discutir pesquisas nas universidades, possa dar palpite so­
bre como a Universidade deve fazer uma distribuição de professores, 
se deve contratar um professor ou não. Isso, a título de treinamento, 
pode ser. Curiosamente, foram as leis da Reforma que trouxeram pa­
ra dentro das Universidades a assim chamada contestação estudantil. • Antes, no País, havia os diretórios, mas eles não tinham nenhu-
ma vinculação administrativas com os estabelecimentos de ensino. 
Diz-se que esses diretórios, que essas representações existem para for­
mar líderes. Quem formava líderes era o Centro Acadêmico XI de 
Agosto. Mas ele não tinha nada a ver com a Faculdade de Direito. 
Desta confusão toda, surgiram e çontinuarão a surgir, durante muito 
tempo, graves embaraços administrativos nas Universidades brasilei­
ras, como já. surgiram para as Universidades italianas, que hoje 
enfrentam situações bastante adversas. 

Eu me reporto ao ano de 1968, quando houve naquela confusão 
infernal na França, ninguém sabia o que os alunos queriam, a 
proposta que traziam. reformar o quê? O ensino, a sociedade, o sis­
tema econômico. o sistema sodal? Não, era a constestação, a desor­
dem pela desordem. Esse comportamento estudantil não foi 
prerrogativa da França, ele não foi prerrogativa do nosso País e nem 
de outros países. É fenômeno internacional, - talvez seja eugero, 
porque ele não existe na Rússia - mas existe em muitos países: o 
Japão, os Estados Unidos. as grandes potências industriais. A razão 
desse çomportamento, deve ser buscada menos na Universidade do 
que nas próprias famílias, nas Igrejas, nas comunidades. As Uni­
versidade hoje se responsabilizam por tudo: pela própria educação, 
no sentido mais lato do termo, dos estudantes inçompatibilizados 
com a vida comunitária. a vida em sociedade, sobretudo numa 
sociedade um pouco mais sofisticada, como as Universidades. Esses 
problemas anuem às V niversidades com violência incrível - e me 
pergunto se a Vni·tersidade, deve permitir esse tipo de coisa, se seria 
isso um processo educativo. já que a Universidade, em princípio, 
existe para educar. Deve-se permitir que: os estudantes entendam que 
as universidades como territórios livres, onde tudo vale e deve pre­
valecer a força da grande massa organizada e que, sem trazer mensa-
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gem nova, procura subverter a ordem existente e que, por pior que 
seja, é uma ordem? Esse problena nos leva (e eu mencionarei adiante 
um trabalho do Reitor da Uriversidade de Ulle, Mo.urice Mivaut 
chamado "Escola e Conte!'otaÇàl)") a um trabalho de um senhor 
chamado Mike Miles, publicado numa importante revista de educaw 
çào dos Estados Unidos. um artigo chamado O Triunfo da R~ação, 
onde ele descreve o que foi feito nos Estados Unidos, na época da 
contestação estudantil, que ali assumiu proporções incríveis e se ini­
ciou com a morte de um estudante na Universidade de Kent State 
University. Diz ele: 

"Com os movime:ltos est..tdantis, tragicamente, foram 
mortos alunos em Kent State L1mversity, Jackson State, 
Universidade de Berckle~. South Caroline State, ~orth Carow 
line Tecnical State Schoc I." 

O que ocorreu nos Estados Unidos foi o que ocorreu nos demais 
países; mas ali, o peso cultural da sociedade evitou que o governo 
assumisse a responsabilidade da sotuçào do prob[ema. Quando esses 
problemas surgiram nos Estados Unidos, o Governo nortewamericaw 
no, na época do Presidente Nixon. encomendou estudos a Milton 
Eisenhower que ua Reitor - r ào me lembro de qtJaJ Universidade 
-.criou a famosa Comissão Seranton e contratou a Carnegle lnstltu· 
tion para darwlhe sugestões. O Governo norte-americano recusou-se 
a assumir a responsabilidade pela feitura ou pela promulgação de leis 
controlando o movimento de contestação estudl:lntil e cada Universiw 
dade deu a estes problemas o trâtamento que entendeu ser oportuno. 

Permitowme ler - é um trabalho Meu que está sendo publicado 
pela Refista de Defesa Naciona: e à falta de outro nome, deiwlhe o de 
Escolas para Contestar; relacion1!i aqui dois parágrafos: 

"Em \969, nos Estados Umdos, a National Comission, 
presidida por Milton EJsenhower, apresentou várias sugesw 
tões para conter o ~ovimento Estudantil que atingiu o seu 
ápice naquele Pais. A Casa Branca rt!cusou·se a baixar leis paw 
ra controlar a revolta esludantil e nem a morte de estudantes 
em Kent State, Jackso-: State, Universidade de Berckley, 
South Caroline State, North Carol:ne Tecnical State School 
levou a modificar esta rJitude. No Brasil, na mesma ocasião, 
a sociedade permissh a e abúlica, incapaz de preservar os seus 
valores mais nobres e o~; mestres acomodados ou coniventes 
com a contestação, levaram ao agravamento do problema 
estudantil. Muitos dirig1:ntes, aliás, reduziramwse à condição 
de espectadores - estou me refenndo a 1968 - e outros 
deram barretada~ popul stas. De qualquer forma, não conse­
guiram conter o Mo\imcnto Estudantil, levando, assim, a trá· 
gicos acontecimento:. e a edição do Decretowlei nv 477. Com 
o alheamento oficial do Governo Federal dos Estados Uniw 
dos, o peso cultural da sociedade norte-americana prc:valew 
ceu. levando a pacificação universitária, obtidas de várias 
maneiras, baseadas nos regulamentos disciplinares de cada 
uma das Universidades. Durante a crise norte-americana, fow 
ram criados fundos especiais para modernizar algumas - eu 
coloquei polícia universitária, não ê um nome comum aqui 
no País. mas nos E~tad;:,s Unidos chama·se Campus Patrol 
ou Campus Police- e um órgão do Departamento do Estaw 
do chamado Law Enforcement Agency Administration 
distribuiu recursos justamente para dar a cada Universidade 
as condições mínima~ para que pudessem assegurar a 
tranqüilidade nos recintos universitários." 

Este Senhor Michael MiJe~. que é um eminente educador, ci· 
tou o fato de que só uma vez, :ie uma só vez, no Mississipe Oalley 
State Collage foram presos 800 1;studantes. E fiz a seguinte anotação: 
"Aqui ninguém tomou conheci·nento e lá ninguém se lembra disto". 

As Cortes de Justiça nor:1:-americanas mantiveram até ex.pulw 
sões de estudantes feitas por motivos curiosos: por escrever cartas de 
crHicas a reitores. É o caso do Sr. Stayer contra a Comissão de Educa· 
çào do Estado de Nova Iorqu:. Pela distribuição da pannetos do 
Comitê Contra a Violência dos Estudantes, que é o ca1.o do Sr. Jones 
contra o Conselho de Educação. Por outro lado, a Câmara das 

Escolas e Comunidades Independentes de Desnloines entendeu que 
os estudantes tinham o direito de usarem braçadeiras negras em pro· 
testo contra a Guerra do Víetnam. Uma Corte de Justiça de Boston 
entendeu f;JUe a Universidade de Fiyechurhg State não podia censuw 
rar os jamais estudantis, mas as administrações universitárias -
estou citando o Sr. Michael MiJes - no restante do País, 
impu~cmm censura prévia a tais jornais. Nessa êpoca as Universi· 
dades da Califórnia, Stanford e Ulinnesotta cancelaram relações 
com a imprensa estudantil. permitindo apenas que ela operasse fora 
do campus, como corporação independente. Estou citado casos 
diametrallllente opostos. Os Conselheiros da Universidade de 
Vermont revogaram a decisão do reitor que demitira um professor 
radica: da área de Ciências Políticas. Entretanto, a Universidade de 
Stanford demitiu um professor já estável porque havia incitado a 
ocupação de dependências da Universidade em protesto contra a 
invasão do Laos e porque havia vaiado o Embaixador norte·ameriw 
cano •. -lem} Cabal Lodge, no Vietnam do SuL Na Universidade de 
Wisco1sin, o órgão equivalente ao nosso Conselho Departamental 
recomendou sanções contra dois professores estáveis e um instrutor 
por participarem de demonstrações políticas no campus. A Comisw 
são Scranton, que foi criada naquela época junto com a Comissão 
Carnegie e a Comi~sào Milton Einsenhower, e refletia o pensamento 
da administração universitária norte·americana, sentenciou que 
membro do corpo docente que se engaja ou dirige contestação não 
tem lugar na comunidade universitária com o que concordou 
ardon~samente a prôpna Comissão Carnegie. Um outro exemplo, no 
Dartmonth College: doze professor~s radiciais que se encontravam 
regularmente - e apenas por isto - à hora das refeições, foram 
demit1dos, um a um, restando um único 3 anos depois. Professores 
de Ciéncias Políticas da Universidade de lllinois tentaram trans· 
forma; seus cursos e seminários sobre problemas de repressão polfti· 
ca; em conseqüência a Universidade e o Conselho baixaram um côdiw 
go de autodisciplina proibindo os professores afastarem-se do 
conteúdo dos cursos. Apesar dessas discrepâncias, houve surw 
preendente unanimidade, nos Estados Unidos, entre os conselhos 
univerc;itános de administração e os professores mais qualificados, 
no sentido de controlar diretamente os recursos financeiros dos estuw 
dantes e não permitir que as Universidades abrigassem quaisquer 
atividt.des políticas. Finalmente a própria American Council 
Education e a Scraton Comission sugeriram modificações nas norw 
mas relativas à estabilidade dos professores. 

Tudo isso exemplifica apenas a autonomia universitária nortew 
amerkana. Mas, infelizmente, ela ê entendida, em nosso Pafs, apenas 
como J direito de transformar as Ur.iversidades em logradouros, on· 
de a irresponsabilidade e o tumulto devem vicejar sem molestos 
quaisquer. 

Sr. Senador, já me alonguei demasiadamente, além do limite de 
tempo recomendado por V. Ex•, e volto para as observações finais, 
as perspectivas da UnB. 

A UnB tem, no cenário educacional brasileiro, por força do 
apoio recebido dos governos - peço desculpas pela afirmação aos 
Ilustres Senadores do Partido da Oposição, não vim aqui fazer apolow 
gia do Governo, digo isso com todo o respeito e numa afirmação da 
pura c exclusiva verdade - mas a parHr dOs Go"ernos da Revoluw 
çào, em particúlar do~eminente Ser.ador Jarbas Passarinho, a UnB 
pôde desenvolver um esforço que não foi meramente administrativo, 
e não deve ser creditado a quem eventualmente a dirige, mas um 
esforço de toda a comuntdade que transformou a UnB em uma das 
instituições idôneas deste País e, da América Latina. A UnB tem 
bons tursos, talvez, um ou dois cursos que estão aquém dos padrões 
estabelecidos pela Univen.1dade. Mas mesmo estes cursos- não que· 
rfa exemplificar- mas quanto a este curso que entendemos que não 
é um curso bom- o de Comunicações- a CAPES, do Minist~rio 
da Educação, nos dá vultosos recursos para reforçâwlo por ser ele o 
melhor curso de graduação do País. No que diz respeito à graduação 
a UnB está bem, funciona muito bem, resiste a quaisquer criticas, 
vistonas, exames e interpelações. Na área de pós·graduação, a 
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Universidade não pretende abrir pós-graduação, a esmo porque a 
pós-gradução é uma especialização muito sêria. Infelizmente, no nos­
so País, hoje a pós-graduação completa o que deveria ter sido 
ensinado no nível de gradução; o nível de graduçào completa o que 
deveria ter sido ensinado no estágio anterior- acho que devo parar 
aí, para não descer ao nivel mais baixo. Mas, a UnB entende, e tenho 
a certeza de que muitas outras assim o fazem, entende que a pós­
graduação é um estãgio final e a ela devem ter acesso poucos alunos. 
A pós-graduação não pode ser transformada, como os cursos de 
Comunicação e Psicologia, em êpocas não muito distante, em 
modismos da sociedade. A Sociedade precisa de cidadãos cultos, a 
sociedade precisa de cidadãos que estejam à altura de sustentar o seu 
desenvolvimento; e a missão da Universidade certamente não é trans­
formar profissionais e técnicos e nem colaborar para preencher 
empregos. A função da Universidade é apenas a de ~ucar para a 
vida e para a cidadania. 

Sr. Senador, peço desculpas por haver falado demasiadamente e 
faço os meus melhores agradecimentos aos eminentes Senadores que 
me ouviram com tanta tolerância e paciência. Agradeço aos Srs. 
Deputados aqui presentes e às demais pessoas que aqui vieram para 
ouvir o pouco que tinha a dizer com a minha pequena vivência na 
área do ensino. Agradeço em nome da UnB e dos Professores aqui 
presentes por este privilégio, esta honra que V. Ex.• concedeu à 
Universidade de Brasília, permitindu-me vir aqui e dizer, num 
ambiente como dificilmente poder~se-ia encontrar outro neste País, 
ou seja, a Comissão de Educação e Cultura do Senado Federal, que 
tão atenta e tão presente está em todas as decisões do nosso ensino 
supenor como está a UnB. Muito obrigado (Muito bem 1 Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a palavra ao pri­
meiro debatedor inscrito, Senador Jarba~ Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARlNHO- Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas e Magnífico Reitor: Sou o primeiro debatedor por cilada que 
me preparou a Oposição. 

O nobre Senador pelo meu Estado de nascimento, o Acre, 
Senador Adalberto Sena, inscreveu-se em primeiro lugar mas exigiu 
que fosse o segundo, de maneira que alguém tena que, depois dele, 
ser o primeiro. 

Espero que isso caracterize sempre o destino da Oposição em 
relação ao meu Estado. (Risos.) 

Mas o louvor da palestra que Vossa Magnificência acaba de 
fazer, naturalmente está agora perfeitamente assegurado no interior 
do pensamento de cada um de nós. De fato a Comissão de Educação 
e Cultura do Senado Federal debate, com muita lit?erdade, e Vossa 
Magnificência creio que já assistiu a alguma palestra aqui nesta 
Casa. Felizmente temos aqui um principio de tentar chegar à verdade 
sem nos preocupar em melindrar quem quer que seja. mas também 
fazendo esforco para não ultrapassar o Hmitl: da cortesia, por isso 
que entre nós, sobretudo. as discussões sào mais acesas. Há alguns 
pontos admiráveis do seu pronunciamento, sobre os quais gostafia 
de fazer perguntas, meio rápidas, para me atualizar. O Magnífico 
Reitor disse, num acesso agudo de modéstia, que veio mais aprender 
do que ensinar e nós aqui estamos aprendendo. a menos que venha­
mos a seguir o famo~o humorista inglês que di.l que quem sabe faz e 
quem não sabe ensina. 

Em pnmeiro lugar, salientaria a sua- preocupação em relação ao 
vulto de estudantes universitários brasileiros. hoje, da altura de um 
milhão e 400 mil. Tive a impressão que sua afirmati\ld foi traduzida 
num refolho do pensamento, uma preocupação pelo número pos­
sivelmente muito grande. F. de fato, para quem tinha 124 mil estu­
dantes universitários em 1964, tinha menos, em valores absolutos, do 
que a Argentina que tinha 1/4 da população brasileira; este salto, 
numa década, foi extremamente importante. Acusam-nos, entretan­
to, de ter feito este salto em detrimento da qualidade de ensmo. !Vias. 
Pouso Alegre terra, do nobre Senador Itamar Franco, em Minas, já 
existia muito antes de 1964. Ele sabe que Pou~o Alegre formava levas 
de bacharéis em Direito: 1.800 a cada semestre. E havia até uma 

disputa porque quem vinha por Bragança Paulista encontrava uma 
placa: "Fique aqui que é mais perto tantos quilômetros do que Pou­
"o Alegre". (Risos) São fato~ bem antériores aos que estamos ana­
lisando aqui. Portanto, querer dizer·se que essa qualidade de ensino 
caiu precisamente agora! F 1co muito feliz que tenht. um valioso alia­
do na pessoa de Vossa Magnifkência. 

E evidente. entrt;lanto. qui! um fato me parece digno de me~ita· 
çào. Eu li num documento da CEPA L, quando m: preparava para 
tentar desempenhar, da melhor mam:ira possfvel, o que me cabia no 
Ministéno, que me chamou muita a atenção. Ness;! dado estatístico 
!evantt~do pda CEPA L havia uma conscqUência indefectível que eu 
pro~.:urei situar. mai ... intuindo do que compreendendo, a respeito do 
número de estudantes de cada Universidade: .;.ssim como se houvesse 
um ponto ótimo, um número ótimo para o corpo docente, a partir 
do qual, qualquer que fosse L' e~forço residual ou acréscimo que a 
Umversidade ftzesse na quahftcaçào de corpo docente, maior quanti­
dade desse pessoal. melhoria dt: eqUlpamenlo, etc., o resúltado seria 
- ao revês da mdhora - ~cria a regressão. Enlão verifiquei que 
entre os piores result..Idos em ~:fi ciência e e.Acácia e<.tavam os Estados 
Umdos, e!>tava o Mhico. Uma unhersidadc com um número muito 
grande de pessoas. estava Roma. A L' niversidade de Roma, então es­
sa batia o recorde de falta de eficácia c eficiência. pelo crescimento 
wlumoso; e es!a"a, na Aménca Latina, a Universidade de Buenos 
Aires. Porque ~ó o número. I milhão c 4ú0 mil universitários não me 
di7 nada, uma \C/ que sabcnw~ qu~ o" E..,tados Lnidos têm 4% de 
sua população matriculada tm cur~os superiores. Um milhão e 400 
mil seria, apro11.imadamcntc, I'·;_ Depois a União Soviética que tem 
mais de 2.5S do tntal de sua população tambt:m matncutada. Esses 
dados poderiam nos levar d -:nrrelacionar com wndir;ões de merca­
do. para saber se i~~o sim está fa1cndo e'i:ccdente profissional, a que 
o Professor Rc::is Ve!!o.~o se referiu no passado e 4ue Vossa Magni­
ficência !eu com relação ao~ desemprego~ nos Estados Unidos dos 
PhO'.s. 

Então. d per~unta ê esta '\Jào crê \'os&a \1agnificêncta que, com 
es~e um milhão t 400 mil un1ver~itáno&, que evid>!ntemente merecem 
a aná\i<.e. ma~ se aquel.:~.s priorid~,Jes no campo da edu.:açào que fo­
ram estabe!tcidas ao nosso tempt1, fossem mantidas, isso não seria 
um henefício, porque a~ prioridades carreariam para as áreas caren· 
tes de profissionais. de recursos humano-. treu1aCos, e essas áreas ca· 
rente~ eram. como ~c ..,ahe, de Ciências da SJúde. menos na i\.1edidna 
e mais na de Pararnt-dicos, formação do mdgisti.:no e as técnicas· as 
quím1cas, a~ fbica .... a.; t:ng:enh<~na". etc. )'\;este campo me parece que 
se continuá~semo~ carreando mai,lr quantidade de vagas para eles, o 
crescimento seria hcnêftco. O crescimento, através do modismo, a 
4ue se n:fenu o Reit~Jr. rc.:timenk <>cri.a desastro.,o. Como não acom­
panho. por umo que~tão de principias. o que se passa no Ministério 
da Educaçào hd 4 ano\ e Jig:uns mc-.es, não sei se esse um milhão e 
cem mil ~;;studante., que h<l\ iJ apó<. o último vestibular J que presidi, 
que foi em jantlfll de 1974, c mais JOO mil <~gora, se isso terla acompa­
nhado ou nilo a ofnta priorit:iriJ'l 

o SR. REITOR JOSf ( ~Rl.OS DE AI MEl DA AZEVEDO 
Procurarei resronder a \' I:x~ com dados. Não sei quem disse 

qut: há trê.., formas de mentira: a dolosa. a C"Jiposa e a estatística. 
Nunca IOCidi nas duas primeira~ e não gustaria de entrar, agora, na 
terce1ra. ~1a~ o tn..,1no superior hrasi!ein'. ao que parece, tem hoje a 
seguinte di.'itrJbuiçào: <.~.~ l" nivt:r.-;idades rederais, entre elas incluídas 
as funda..,:ú.: .... mllntidas Qdd Uniàll. tipn a Universidade de .Brasília, 
detêm 27r dos cstud:.mtc": as htaduais 10'1:, as municipais, 5r:L; e os 
rt'>tante<; ó2'f.~.:~tá n<~ drc:1 da 1ni-:iati\oa privadJ. 

f.x1stem ex.~elen'.t:l> ( nivcNJadcs {1drticu!ares e, uma delas é a 
l.Jniver"-lddde Gama Fi!h,l. ~e.-..'>es hYi- estão incluída<. as Lniversi­
dades Catól1ca~ \1a'i. em contrapartida. o CiLlverno gasta no ensino 
supenor \.:erc1 de 75r, d•1 "'-"11 orç.1mentn de•.tinado à educação. O 
que choca um pou<.::ll ê o contraste dos 2Yi- de alunos para os 75% or· 
çamentáno .... MJ~. 0 que t.:hnn mai~ ~~ind;.~. ,-o'tlretudo. neita área, 
que "tanto-. recurs•lS n:cehe, a área do ensino superior un\\oer~itário fe-
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dera\, é que se graduam todos os alunos que l!fltram nessas Universi­
dades são sábios; não há reprov~.çào. 

Então a preocupação não é. com o nUmero. O número está 
aquém, muito aquém das estatísticas dos países desenvolvidos. Nós 
deveríamos talvez ter até o triplv. Agora o qut: seria importante é que 
as Umversidades cumprissern a sua missão sncial. 

Acho que se a função da u:1iversidade, em particular, das Uni~ 
versidades Federais, fosse dar d ploma. ele poderia ser dado direta­
mente, sem tantos anos. sem tr:.ntas preocupações, sem tantos trau­
mas e despesas. 

Esse número, eminente Senador, nàc me preocupa, nem a 
V. Ex•. coma um nUmero isolado. Um rr.ilhào e quatrocentos não 
diz nada; mas um milhão e quatmcentos mil estudantes em Universi~ 
dades que não aferem a aprendizagem- e, '~eja V. Ext- que naqueles 
mais de 60% sào as escolas particulare.'l. e netas quase públicas- não 
há pesquisa, é um ensino livresco, profes'iorat, que, muitas vezes, po~ 
de ser substituído com mais eficiéncia, com mais economia, até por 
um disco, um "cassete". 

Tendo em vista e elevadoJ cu~to do ensino a que V. E"' se refe~ 
riu, na Medicina, certamente não é o que está ocorrendo. - Dizem 
ai as famosas estatísticas - que deve haver 5 enfermeiras para cada 
médico, No Brasil temos 6 mêdico~; para cada enfermeira. É evidente~ 
mente que os nossos problemas ét: saúde têm muito mais a ver com 
higiene, sabonete e vassoura do qu1~ com neurocirurgia.~ essa a preo­
cupação que eu tenho como um detentor episódico desse cargo de 
confiança que muito me distingue, que muito me honra. é essa a preo~ 
cupaçào que a UNB teve, ao diminuir as vagas nesses cursos, criar o 
curso de enfermagem, c.riar o curso de nutrição; mas nós cafrnos sem~ 
pre nos modismos da sociedade, o duna quer é ser médico. A Uni ver~ 
s1dade, deveria funcionar como se o aluno não pertencesse a nenhum 
curso, ele é aluno d.a Universidade e não do curso tal. Dentro da Uni~ 
versidade obedecidas exigências e certos parâmetros até de natureza 
legal, eie encontraria o seu caminho por um processo de tentativa de 
erros e de acertos. Mas é humanam1:nte impossivel diminuir vagas na 
área de engenharia e medicina c o mercado econômico brasileiro jã 
não absorve tantos engenheiros cotr•o há 5 anos. Hã 5 anos, o desem~ 
penha da mineração e a descoberta :!e novas jazidas levou a um cres~ 
cimento assustador dos cursos de gt:.ociências, o que não foi um mal, 
Mas acontece que as Universidades não se roordenaram e, hoje, hâ 
desemprego numa área tão especia izada como a de Geologia. Por 
conseguinte, respondendo-o na medida em que V. Ex.• entenda que 
eu assim o fiz, eu esclareço que não é o número que me preocupa; o 
que me preocupa é o fato de que eS~c elevado número nas Uoiversi~ 
dades vem levando a um bloqueio i:1stitucional e, nada nos garante 
que o elevado número desses aluno> que entraram na Universidade, 
são mais capazes do que os outros que estão ainda batendo às suas 
portas e não têm vagas, 

Quanto ao problema do concuno vestibular eu acho que pode~ 
ria ser até ampliado substancialment1!, Não digo que de"amos ir aos 
e>.tremos da Argentina que admite tCdo mundo. Primeiro ano de cur~ 
se de Medicina da Universidade de B:.~enos Aires: 10 mil alunos; se­
gundo ano, 500. Não digo que se deva chegar a esse ponto, mas, a 
aferição justa da competência, dos pendores do aluno, não pode ser 
medida numa prova que demora meia hora ou 50 minutos ou uma 
hora ou seja lá quanto for,~ o contacto dlreto com instituições e com 
professores idôneos que podem orien\ar os jovens e, eventualmente, 
dizer atê coisas como: "o senhor, pode ser um milionãrio mas nào in~ 
sista na área do ensino superior". "P:·ocure uma universidade onde 
as coisas sejam mais fáceis. O Sr. não pode ficar aqui". Mas, o que 
deve causar preocupação, não tanto para a nossa atual gera~ão, sofri­
da e angustiada, mas para as vindo uns ê saber que tipo de gente as 
universidades estão formando? Que ti?o de profissionais? Os reflexos 
já estão por ai, e são bastante eloqUentc·s, respondem por si mesmos. 

Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARlNHO - Entendo, precisamente'" o 
pensamento de V. Magnificiência. Apenas gostaria de sJlientar que, 

quando percebi da sua preocupação pelo crescimento, era primeiro 
perguntar, se de fato as prioridades teriam sido mantidas com certa 
rigidez. porque se assim o fossem estaríamos ampliando as áreas ca­
rt•ntes je recursos humanos treinados necessário para o desenvol­
vimento do Brasil; embora com estll ou aquela variação no teinpo, 
pois não somos um País socialista, somos um País de mercado livre, 
que pode sofrer esta ou aquela variação, O impossível seria, entret~n­
to, oferecer, por exemplo, no periodo em que passei pelo Ministério, 
muito maior número de vagas para o curso de Arquitetura, quando 
nós sabemos que de arquitetos já tinham sido saturado os mercados 
prinçipais como o do Rio de Janeíro e de São Paulo. 

O SR. REITOR JOSt CARLOS DE AZEVEDO- Aqui em 
Brasília já está, 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Então seria um desperdício 
apenas a busca de stawS: ser chamado de Arquiteto e ficar numa 
posição .je desempregado, porque havia até um fato curioso: arquite­
to<; haviu que desejavam empregar-se como desenhistas, jâ que não 
tinha vagas para·arquitetos; ll)aS não conseguiam ser desenhistas, 
porque para desenhistas exigtam três anos de prática na profissão in­
termediária, E, esses três anos eles não tinham, então não podiam ser 
desenhistas nem arquitetos. 

Ma~, no campo de formação do magist~rio, nós tlnhamos mais 
de 40% de leigos no ensino primário, mais de 70% de leigos no ensino 
médio e, cerca de 90% no ensino superior, que não tinham mestrado 
voltado para o magistério; era urna formação que se podia ampliar 
com be_nefício para o País. 

Relativamente a outra crise que se fala tanto nas conferências in~ 
ternacionais de educação, que é cri'!ie da adequação, ela é uni"ersal. 
Não vi durante o tempo que passei pelo Ministério, e ficava muito 
atento às conferências intema{;ionais para sentir quais eram as ten­
dências modernas, não vi nenhum país que dissesse que um aluno 
terminava um curso universitário graduado e estava capacitado para 
exercer, com absoluta proficiência, a profissão para a qual ele tinha 
sido intitulado. Ainda haveria um pouco de training para poder, 
depois, realizar alguma coisa. 

A segunda pergunta é uma curiosidade: As Fundações, como 
V. Magnificiência soube, sofreram mUltas acusações por parte de 
pre.conceitos ideológicos; como a Universidade de Brasnia é uma 
Fundação e, comparando a evolução orçamentária, eu verifiquei al~ 
go que, quando foi projetada me chamou a atenção e eu gostaria de 
uma explicação, se fosse possíveL A contribuição própria aparece 
decrescente, 28% no ano de 1971 e 10% no ano de 1977. Em com­
pensação os convênios cresceram de 0,8% para Jl%. Diante desse fa­
to eu pergontaria: acha o Magnífico Reitor da Universidade de Bra­
sília que a Fundação é urna opção valiosa, boa, melhor do que man~ 
ter as Universidades aut~nomas, diretamente ligadas, entretanto, ao 
Ministério1 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS AZEVEDO - Do ponto de 
vista administrativo, certamente; pode~se fa:z:er coisas como na UnB: 
triplicamos o número de alunos, mantivemos o mesmo número de 
professores, mas substituímos- e não vai nisso nenhuma acusação, 
nenhuma cítica a pessoas ausentes, que não mais pertencem à UoB 
- mas substituimos cerca de 70% dos professores por outros profes­
sores mais qualificados. E é isso que a levou ao desempenho que 
teve, Sem dúvida, se não tivesse um corpo docente à altura, com pa­
drões de competência, de dignidade e de formação, acredito que a 
UniversidaCe teria sofrido um revés irreversível no ano passado. Sob 
esse a~pecto, acredito, (ruídos) ... creio que o sistema de Fundação ê 
um caminhu: Mas é preciso que essas Fundações não sejam meros 
sorvedouros de recursos para pagar mais os professores, para dizer 
que são autônomas e, onerar a sociedade brasileir; com uma preten­
sas intelectuJ.lídades e preten~as qualidades. 

Açredito que a UnB modestamente, vem cumprindo o seu papel 
na busca incessante por qualificação melbor do corpo docente e do 
ensino e que nos permitiu, manter em termos de crescimento 
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percentual, de recursos um honroso último lugar. Em contrapartida, 
esses 10% que V. Ex' mencionou não refletem o dinheiro recebido 
pela Fundação. Esses foram os recursos colocados no orçamento; 
poderíamos ter colocado talvez cinco vezes mais do que isso; mas, a 
UnB procura, num prazo inferior a um decência mantido esse 
mesmo desempenho, depender do Poder público, apenas, para pagar 
parcela do salário dos seus professores. O salário dos professores da 
Universidade de Brasília talvez sejam baixos, mas são os maiores do 
Brasil. Maiores do que os da USP; substancialmente maior do que os 
das outras: mas de acordó com a lei, a Universidade de Brasília paga 
essa diferença ... Então as Fundações - e foi por isso que citei esse 
exemplo desse harmônio de hipófise que foi desenvolvido agora na 
VnB acredito que a Universidade vai receber alguns milhões de 
dólares por essa descoberta- têm mais flexibilidade 

Realmente, a UnB ê parcimoniosa; Ela não distribuiu todo o di~ 
nheiro que recebe. Normal querer comprar ar condicionado, tapetes, 
cortinas, carros e coisa dessa natureza; nossos recursos amealhados 
com suor do nosso rosto, da comunidade universitária e esses 
recursos têm uma destinação muito bem feita. Posso dizer a V. Ext 
que a Universidade de Brasília não recebe recursos que querem lhe 
entregar quando não tem a serena convicçr.o de que eles não serão 
bem aplicados. Temos em execução cerca de 270 convênios; fazemos 
desde o controle de rreqüências-rádio para o Brasil inteiro - para o 
Ministério das Comunicações- ou o fazíamos até há pouco tempo 
- ao acompanhamento orçamentário de todos os centros de custo 
do Ministério da Educação; prestamos assessoria aos granjeiros da 
Vargem Bonita, à firmas de produtos químicos em São Paulo. 

Acredito que as Universidades Federais não têm essa Oexibili~ 
dade. 

Sob esse aspecto a resposta, no meu modesto entender, é 
afirmativa. O REGIME FUNDACIONAL É MELHOR: 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Para encerrar, Sr. Presi~ 
dente, apenas, agora nem propriamente uma pergunta mas uma 
constatação que para mim foi gratificante, defesa que o Keitor fez 
das normas gerais da Reforma. 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO - Acho, 
Senador, se me permite falar, acho que é esse o grande esforço que 
deve ser feito, o de fidelidade à Reforma. Nós não podemos ficar tro­
cando leis na medida em que não funcíonam em Taquari, Brasília ou 
alhures. Exige-se um processo de sedimentação e, no meu modesto 
entender, eu não sou educador, mas, no meu modesto entender, as 
leis da Reforma não ficam nada a dever à dos países mais avançados. 
Agora, é preciso que ela efetivamente seja executada na sua pleni­
tude. Nós não podemos expandir vagas sem aferir conhecimento: 
nós não podemos aumentar salários, sem cobrar desempenho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Essas observações 
compõem, na mesma linha de raciocínio. a afirmativa; porque uma 
das minhas tristezas tem sido, andando por esse Brasil, a convite 
quase sempre para debate, eu tenho sentido nos debates uma colo­
cação, no meu entender, inteiramente descabida em relação a criticas 
da Reforma, seja a Reforma de natureza universitâria, seja a Refor­
ma de I"' e 2"' grau. E, muitas vezes, a Oposição quando se serve para 
fazer essas críticas cita, sistematicamente, o nobre Senador João Cal­
mon, o nobre Deputado Flexa Ribeiro, o nobre Deputado Álvaro 
Valle, que são todos do meu Partido, o que é uma forma de intimida­
ção a qual eu reajo na medida do possível. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Senador dâ licença? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois não. 

O SR. EVELÀSIO VIEIRA- Depois da referência do Reitor a 
respeito da qualidade do ensino de 29 Grau, V. Ex• pode também 
incluir o Reitor da Universidade de Brasília. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Não, mas eu não incluo 
somente a ele, eu incluo a mim. Quanto à qualidade do ensino, hoje, 
praticado, eu incluo a mim. O que eu procuro mostrar e nem sempre 

----------------------
sou entend1do, pos~ive\mente pela minha conhecida falta de capaci· 
dade de comunicar o meu pensamento ... 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO-· Não apoia· 
do. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- ... ê que, em priffieiro lugar, 
cabe·me 1 1 (: uma e::.pécie de hipocrisia que me disse que a queda de 
qualidade de ensino de \9 e 2"' c )9 Grau, são um rato contemporâneo. 
São fatos 10 dia de hoje. São falos crónicos desse Brasil. O magnífico 
Reitor da Universidade de Campinas, o Professor Zeferino Vaz, di­
zia numa :erimônia a qual eu estive presente que, o seu curso médico 
comparat..iu com o curso médico atual, ele ficaria até envergonhado 
de rererir-~e a ele. Aquele que t:le tirou no passado. Mas, hoje, nós to· 
dm temn" u idéia de que. no momento, em que se abastardou o ensi­
no - e aí até se inventou uma e:-:;pressão em homenagem a mim a 
expressão de mobrali1.açào da Cniversidade- A universidade teria 
sido mobnlizada. 

Eu tr)mo como tal. porque alguns que fazem cs"'ie tipo de acusa­
ção. tulve/ se tivessem feito o curso do MOBRAL, talvez tivessem 
melhon:s qualidadts, hoje. Ocorre que a qualidade do ensino a que 
me refenram. por exemplo, vem de parte como o Reitor citou, tam­
bêm- e foi muito importante, ele citou com muita clareza e com um 
mínimo de provocaçàll na voz. coisa que eu já faria diferente, é do 
meu temper;•mento - é que ele mostra que não se pode culpar a 
idéia ger<•l. o universo de pensamento rerormador com a mã aplica~ 
çào aqui •..>U awlá, onde as pcculiandades foram \iolentadas. Paguei 
cariss1mo e, inclusive. em !974, quase fui um ex·Senador, junto da 
minha sêpe de ex, por quê? Porque no meu Estado a Universidade, 
dentro da 'iUd autonomia. apanhou uma !'tituação que era inteiramen­
te inicial. onde não havia nem ciclo básico organizado, e passou de 
menos infinito para o mais do inlinito e colocou-se à frente de todas 
as U nivef"idadcs brasileiras. na aplicação das idéias da Reforma. 
Quer dizN, violentou peculiaridades locais e, o resultado disso é que 
ouvi depois de am1gos que estiveram comigo, médicos que iam tirar 
o !'teu 111ho do curso de Med1cina dessa coisa espantosa, pela qual o 
M ini.,tru .' <~rba'> Pussarinho foi culpado. O estudante de Medicina 
estuda\ a ~;is10logia sem ter estud<.tdo Anatomia. Porque não havia o 
pré·requhito bá;.1co não tinha sido satisfeito; mas, brincando de fa­
zer currículo a vontade do aluno, eles ofereciam, por ~xemplo, essa 
barbarrdade: ensinavam Fi.~iologia sem ter estudado Anatomia; 
Estudava Microbiologia sem saber fazer a tintura de uma lâmina. 
Nesses pontos. aqui, acho que quando o Reitor se referiu a sua defe­
sa permanente da Rerorma, ele salientou claro que o outro aspecto é 
a Reform.1 !'ter distorcida, a partir do momento de quem a faz, dentro 
da autonf•mia que tem para fazer. Isso, realment~. é um mal. O que 
me levou 4uando discutíamos, ainda ontem, o famoso projeto do 
Senador t1amur Franco. de introdução de uma Cadeira ... 

O SR ITAMAR FRANCO-· Não, não ficou ramoso ... 

O SR JARBAS PASSARINHO- Não ficou famoso ... É oo 
não ê ramosu'' 

O SR. ITAMAR FRANCO- Tornou·se famoso ... 

O SR. JARBAS PASSARI:"'HO- Tornou-se famoso. Até que 
é uma agrc~~.ào injusta. Eu nunca saí do plenário, sempre estive 
debatendt• em homenagem ao projeto de V. Exts e, apenas, discor­
dei dele. Víéis tornou-se ramoso porque rez com que a ARENA saisse 
200 vezes do .,cu plenário e, ontem, afinal, nós viemos a discutir até o 
sexo dos anic::., para poder depois votar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Se V. Ex• me permitisse eu diria 
qu~: ele tornou·se ramoso devido ao pretexto que a ARENA usou 
para não C<lmp<Jrect::r ao Plenário. 

O SR JARBAS PASSARINHO- É isso também. Como o Lí­
der declarol.l, c'T! tempo oportuno- algumas vezes a saída em bloco 
do M DB do plcnãrio não deram noloriedadL· ncrn fama ao projeto, 
porque po!'sJvelmente o projeto não tinha mérito. Tantas vezes o 
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M DB saiu de plenário, mas não houve fama. Não houve fama, por­
que naturalmente a substância niio era boa. 

O SR. ITAMAR FRA)'.;CO- Nós somos a Minona. 

O SR. JARBAS PASSAR~"'IHO- Tenho a impressàl) de que 
nós faríamos uma discussão paralela e, muitas vezes. a MaiOria, se 
ela é e não é. como salientou precisamente o Líder: ela é Maioria por­
que tem a ma\mia das cadeira:;, mas não ê Maioria, li:.icamente, 
presente porque estava com proiJlemas eleitorais nos seus E ... tados e 
os nobres colegas perceberam rapidamente que qJalquer estudante 
banal, em aritmética. sabe que l-á maiorias eventuds que <;e consti­
tuem de minorias presentes. 

Então, nós não seríamos tito tolos em pensar que a Maioria 
nossa era Maioria quando eh: estavd diluída, ;:~elo Pará, pelo 
Maranhão. dando aplausos aos Governadores eleitos e outros bem 
.tangados porque não tinham sido eleitos. Esse era o problema que 
nós tínhamos que viver; mas não queria desviar do assunto e salien­
tar só com uma palavra de muita ênfase na solidariedade a um ponto 
de vista levantado por Vossa M.1gnificência. aqui. Nós temos aqui 
um convívio. Magnífico Reitor, e que eu reputo excelente, ou talvez 
tenha sido excelente no passado entre as duas BancaUa5, M DB e 
AR_ENA. e agora, ainda que pmsa haver à restrição des!'.e nosso 
convívio, no máximo, ele passara de excelente para muito ~1om. Nós 
temos. ainda, um convívio muito :Jom nesse campo; c eu falaria certo 
de que estou sendo entendido ~los 1'1eus ~o\egas de Oposição, 
quando Vossa Magmficência citou aquilo que o recurso chama de 
crise de relevância. Por exemplo: V. Ex~ se referiu aí ao de 68. Hoje 
se verifica que Cohn Bendit está proibido de entrar na França. É ba­
nido, é proibido entrar na França. 

Entretanto é altamente ilustrativo que se leia um livro onde ele 
tem uma entrevista dada a ninguem menos que Jean Paul Sartre. E 
esse objetivo está lá declarado ex.ltamente como Vossa Magnificên­
cia situou o problema. Ele não tinha nenhum deseJo de melhorar a 
qualidade de ensino; ele não tinhc:. nenhum desejo sequer de colocar 
naquilo que nós já havíamos alcançado, na relação de Professor e 
estudante, que na Sorbonne em r~antene e eram tipicamente impe­
riais e bonapartistas: a ponto de um aluno não poder interromper 
um professor nem mediante um gesto. E isso tudo que podemos di­
zer, velharia do sistema educacional francês não era entretanto o 
objetivo de competir. mas sim corro ele dizia: "Combater as bases de 
uma sociedade capitalista num.l Universidade voltada para o 
capitalismo.·· 

Então. esse era o grande prob ema; era transformar com vistas o 
seu pensamento ideológico. E o Reitor citou casos partindo, in­
clusive, dos Estados Unidos da América, e a necessidade das Univer­
sidades serem geridas por autor:dades que não sejam (falha na 
gravação) o ônus como bônus. E no momento em que verifique que a 
Universidade pode ter o seu pnnlema violentamente alterado no 
campo de relação entre estudantes e professores, não se omitirem, 
não se esconderem e não dei11.arem que as Universidades se 
transformem num campo sagrado, onde todos os absurdos podem 
ser praticados. desde que, inlra Uni~·ersidade, intra muros. Essa me 
pareceu a mensagem final do Reitor, com o qual eu estou de plenís­
simo acordo. 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO - Se o S<. 
me permite, e em reforço desnecesr;.ário ao que V. Er..• acaba de di­
zer, lerei um trecho do suplemerlo n9 53, pág. 5, de uma revista 
chamada "Le Point e La Rose", órgão do Partido Socialista Francês, 
que diz a certa altura: 

"A escola mantém as desigualdades sociais mais do que 
as corrige. O que a burgue~ia espera ê que e: a transmita a 
ideologia dominante, reproduza as desigualdarles e os 
comportamentos da sociedade capitalista e, C'\da vez mais, 
permita controlar para se~.o proveito. a reproduções das 
conferênci~~ óentíficas e téc·1ica~. 

"A natureza da escola é assim contraditórn, como é a 
sua função. Instrumento d1: dominação do grande capital, 

mas também fator úe emancipação e da contestação, e como 
ta\ encontra-:..-.: em ..:omergênc1a natural com a classe revolu­
cion,lria. antagonista da da .. se dirigente. A instituição uni­
versitâna não está nem actma das classes, nem integrada ao 
.;istema estátiCO sócw-cultura\ dds classes dominantes. Ela ê, 
ao mesmo tempo, um dos terrenos e um dos embates da luta 
de classe." 

Eu acrescentarei o seg .inte: Ê evidente que a escola não pro­
move sempre a ascensão sucial. mas ê malévolo deixar de admitir 
que ela é a forma mmr; efic.t.t Je efetuã~la, acabar com ela, para que 
a escol< passe a ser dos terrenos escolhidos para a Juta de classe _é 
dcscont ecer o:-. mecanismos de promoção social, infringir danos 
irrever~·veis à toda a socied<~de 

O SR. I'Rl-.SIDESTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre s,:nador Ada\berto S.;:na· 

O SR. ADALBERTO SE: :""A- '-lobre Professor, permita que 
eu o trate de Profe~sor e nii•1 de \lagnLficência porque tenho receio 
de que, no decorrer da exposição. eu acabe me esquecendo disso e 
acabe tratando-o por outras formas: V. Ex•, etc. A exposição de 
V. Ext, a exemplo de outros educac.ores que aqui temos ouvido 
fornece\.. matéria para, não dtgo muito, para muitas reflexões. Eu 
pretendo fa.ti:-Ja_., com calma, median :e a leitura, como tenho feito 
com rel..tçào as outra~. ~o entanh1, vou lhe fazer uma pergunta. 
Limito-me a uma pergunta porque eu ~ei que muitos outros colegas 
que aqu · estão in sento~ e não desejo prejudicar as suas indagações, 
mormente, 4uando estamos com e~te problema de tempo, que é o 
maior inim1go dos nosso~ de'eJOS. 

V. Ex• me impressionou quando se referiu, de maneira até 
enfática, por duas ve1es, à contribmçào que a Universidade vem 
dando para a solução de problemas da comunidade. Posso resumir 
as ..... im o seu pensamento. 4ue pode ter sido expresso por outras 
palavras. E citou vários caso~. que, aliás, me impressionaram de ati­
vtdades da Lnivers1dade de Brasí!ta, no interior do Brasil, sobretu­
do, na solução de problemas relacionados com a medicina e mais 
propriamente com a saúde pública. Uma dessas referências muito me 
comoveu. Foi aquela fe1ta em uma cidade, que conheço porque fica 
no trajeto de algumas v1agens que fiz ao meu Estado, a Cidade de 
Lábrea, c isso me levou a fazt:r uma pergunta: Como tem sido a parti­
cipação da Uni\ersidade de Brasíha nesse campo da interiorização, 
mesmo fl)ra da saúde pública, em outros campos do conhecimento, 
e, <;obretudo, nos Projetos Rondon tta Operação Mauá e nesses 
centros rurais de treinamento da ação universitária, designadas aqui 
na expos1çào pela sigla CRL;T ACs? 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- Essa ati­
vidade e11 Lábrea, é importante. Ve:;a V. Ex• que nós atraímos 
pessoas do mundo inteiro. Entre os médicos ingleses, há um que foi o 
ma1s laureado de todos. Refiro-me ao Professor Philip Ularscku, que 
era Profts~or Titu\ar de M~.:dicina na London School of Tropical 
Medicinc e na llnivers1dade de C ornei!, nos Estados Unidos. Este 
Senhor a:Jandonou estes seu' dois encargos, veio para a UnB e en­
contra-se inletramente dedicado ao problema da saúde comunitária, 
analisando o problema de malária, de oncocercose, de leishmaniose, 
praticamente em lábrea, ma' ele anda pelo Brasil inteiro, em parti­
cular, em São Félix. 

O SR. ADALBERTO Sl-~A- E com relação à lepra? 

O SR. REITOR JOSÉ C\RLOS AZEVEDO- Lá, em Lábrea, 
eu nào se ao certo parece que Y"r da população é constituída de le­
prosos. L' ma das maiores incidência~ existentes no mundo inteiro e a 
UnS está lá presente com seu<> recur~os próprios,locomovendo-se, às 
próprias l-xpen,as. ht:mws, agora, com serviço-rádio em Caatinga 
do Moura, São Fehp<!, S.tnta lses, Brejo do Espírito Santo, Mambai 
e a ptÓ),.IIlta será em Lábre.J. A l nB m,mtém uma assistência médica 
permanente. De vez em qu.tndo \amos lá. colhemos sangue da popu­
lação inteira, tra.temos para c.l e o anahsa.mo~. 
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A UnB entende que is~o que V Fx• menci1mau (c1ffil' .1 ação 

comunitária, não pode ~er colllcada em termc·~ dt ~ompcti-;~.1 cnm 
os ;.en·içns públicos preexi~tent..:,· ·\ fltnçJ,l Ja t.·ni,cr·;tda,!;~. ::e<·~e 
particular, tem que ser uma funçiin ~urkti\a. t..;emrlo njG se ..:qn­

segue acabat com a febre de l ábre-a. ou ç,1m a malána. 

O .SR. ADALBE:RTO SI:-.NA - Por ho,o mc;.mo cu U!.ei ~l 
palavra contribuição. 

O SR. REITOR JOSÊ C A..Rl.OS ()[ AZI:: VEOO - .\ l niver.~i­
dade não vai lá dar vacinas, mas porque tem um 1nh·rc•.sc científico, 
é atraente para pesqmsadores de alto nívd e para \.í. da''! dirige. 

Acredito que essa ação da LniverJ>idade competindo com M:rvi­
ços já existentes. é nefasta à Universidade .. -\ L:niv~.:rsidade. por ou­
tro lado, entaja-se no Projeto Rondar.. e creio que com menor intensi­
dade no Projeto Mauá, por uma questàoJ de distribuição de cotas. 
aoenas. 

O SR. ADALBERTO SFNA -- Mu1to ohri?:J.Jo. 

O SR. PRESIOE~TF. (João Calmun) ·- Cm1cedn a p;davra ao 
nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVEI.ÃSIO VIEIRA- Sr. Reitnr: n~oí.,; lcf'l,J\ nque..:as 
naturai~ extraordinária~. Temos um potcn~;iill humon,, f:lntâ~tico, 
115 milhões de brasileiros. Entretanto, a pobrez~1. J mi'>éria ',c acen~ 
tuam t.:m nosso Pais, em razão da carCncia, <>compre m"J.tM, t.e(;'1ológi· 
ca e de recurso<. humanos. Por que- nln tem~.~ .... ainda, um:1 ~.·onsdên~ 
cia. entre a nossa elite, para o valor da t:du .. ·Jçdo? 

O SR. REITOR JOSE CARLOS Dr .\ZLVUlO- A pergun· 
ta de V. Ex.~ é dificílima e não me <.in to yualificado para ~e<>pondê-\a, 
mas vou tel"ltar de forma indireta. 

Se compararmos o que ocorreu nq~ F~tallos l1r1idos nll !lna! do 
século passado. 1870 até o início des~c sécuh:1. !91~ pnr, c~emplo, o 
ensino nos Estados Unido~ dei'{UVd tanlLl a deo;ejar q>J:'..n\l1 .10 ensino 
brasileiro, nos diUli de hoje, em particular, na área de \1ed1c1na- eu 
não tenho aqui documentos- ma!> a .\It:U1c;na no., r.~taóo'> Lnidos 
era um descalabro. Não vamo;. J.nallsar os rrimúniio.; da educaç1o 
brasileira, mas tivemus as benesses dJ naturCLa; clima tropical arr.e­
no. frutas abundante~. caça O pruhkma C'{t.,t...·nct:t: nJ.o era tão 
grande. Por outro lado. a depcndêncm wltural dt:: Portu!!al não 
permitiu a criação de centro<; de estudm ~upcriorc~. üS mais antigo 
estão, em 0\inda, a Faculdade de Dircitn, e Sào Pau:0; tcrr: apenas 
151 anos- Acredito que essa compllnente cultura! a1nda va1 .mpe· 
dir o nosso desenvolvimento e a formJçào de re~soqs qu:J.!ificaddr., 
por vários decêmos. Na med1da em que a~ univer-.idadcs C•lfltinucm 
como estão. abúlicas quase. não procurandn. não te11do por obl:.CS· 
.são a melhoria da qualidade de ensino e a 1nteraçãn com a sociedade 
e buscando resolver m seus problema, nada vai mu~:ar: as l;niver­
sidades brasileira~. no meu modesto entender. c~tào, t:m grande par­
te, acomodada.~. Por outro lado, a .. ocJedade tem um., parceh •nutto 
grande de responsabilidade. Veja V h'. a julgar pda' '1L1lícia• da 
Imprensa, o número elevadu de préd 1.1" que caem, de fW"/.l"'i qJe 
desabam. ele drurgias ma! feita~. de coio;,as dl·'is<~ noturaJ e 41.:c ras· 
sarn como se fossem absolutamente n:.~turai<.. ,\óo ()\.a: a snc:cdedt: 
brasileira cobra pouc0 dos serviço'> que da t,m. 

Tenho uma expt:riéncia que.vaJ rr> . .: acúrnpanhar p..:!d vi.b tntci­
ra. ela é m()desta.o Ollrte-amcric:.mn !crn aquele cêlehre dito. '\.·u ,uu 
um pagador de ta.xas". l'm a tax.-pay..:r. F ct1mo tax-payi!r ele cobra. 
Ele cobra l1 qualidade de t:n~ino, de cohrd J qu;J!I~~J...:!c dos ~crvi.;cs 
públicos, é humano o comodt<.;mll, l'ó:i,J ê íncn;nte d 4ua\q11cr Jtrupo 
étnico. Mas se colocarmos por c1md dtssn os tatorc' dimático:-. aos 
quais me referi. acho que de'>er.\olvm'l.:nto é qua~e .:;inônimo de luta 
pela vida: ê necessário ser mais mm:-.~lvn, c pr.Jcurar r da;; l"OÍ~<:.s, te"!· 
ta r resolvi!· la~. elas não são, tnJa.~ ir.~olúvei~ 

Não t~:mos uma tecnologia; Yluito Bem' Tcrpm uma t~:,.r.~:ogu, 
por qué'? Ser'd por que não htiU\c tnn.t h:g:J.,Lu;;àt> nrúprl.l·~ b,;..l ê um 
fenômeno de mercado. VeJa V. l-.x~. que no final do ~éo.:ulo pd'-~ado, 
talvez mai:s adiante 1910. há 60 e pouco"' anos partqnto, nà.o navia 

!c<:nlll,,gJ,I nu, ht<.~do~ L;nidllS. >\ indUstria eletrônica era ine~isten­
te. ~·:.1mo d tndú-;tria de comtruç;ào nava1, e a indústria mais sofis­
lKdda ni:io tw .. ia. Não h::nia por quê'~ Porque não havia o suporte de 
loJ<~:- elas. os ~istcma~ de ensino ~tlfi-.ticados com pessoas capacita­
das. Que frnr~m m americano'>: l'ma lmigraçà() seletiva~ à parte a 
tmigração normaL ele~ füram bu~car a;. pessoa~ qualificadas que exis­
l<am. n:t ChJna, no Japão. na Alerr:anha, na Itália, levaram para lã e 
ali ni:lram. para t~·.a~ pcs-;,la~. conúiçôes de trabalhos condignas. 
""~n1 "Jer.tm 1-.tn,teln. h:rm1, Stilurd, daí veio uma profusão na 
ilr.:<l Ja f-í~i .. -.1. da l·.ng:t:r>hJria. Há J.lg:um tempo, num modesto arti· 
ro l!Ut fi1. cttt·r 4ul.' <1 \iencral H~.:ctric uma potência econômica é fru­
to do trah.J.Ihn, em }!rande parte, d1.: um emigrante russo, aleijado, to· 
do tnrto. m.1 ... cr<~ um ~áb1o. Fnram buscá-lo onde ele estava, chama· 
\J·'-0.: Char;c.., Pr~.1tc'>' Steinmet/. O de">t:nvolvimento, às vezes, é fru~ 
t0 de uma pe-. .. oa. \"qa n ~;a~o do laser pM exemplo. descoberta que 
~·rtnU tantn' cmpregll' no~ htadoo;, Unidos com aplicação em 
\fctlin:la. c tJnta'> outra, aplic;Jç-i)e<>, fo1 decorrente do trabalho 
"-Olllário de ttm ou J,ll' lfldivíduo" As universidades brasileiras,nem 
p;,;rt1cu\.,r. ti:m um'J !!randc ran:el<1 de responsabilidade nesse nosso 
acan11.H.1·::l'·.\ l·ulL'Hdl. Os estran)!ciros não são mais inteligentes que 
nó.;, n;Jq \1"" rrohkmds Je dnta' d~C raça, de nrigern, de religião, ou lá 
1.h1 quL f,lr: ma~ deo; tem uma e\pt:nência milenar. Há universidades 
cur"ré1;1;. com cerc.t de mil ;.~nus, e funciOnam com todos esses 
cmharaço~ de guerras c de çonvulsôe~ mundiais, elas funcionam 
P•nrna!mente po1~ h ou\ e a ~ediment<~.çàu de usos e processos que lhes 
d:"in e~tlJbilidade. o \.lllC nàn oç,Jrrt.: cum os nossos. 

~lJ<. nJo ricJm aí no-;s,J<, errm. f,t,tmos mandando um número 
ckvadll de rc.,~oa~ p<na e~tw:l.1r n•1 t:xterior, alC mesmo em áreas que 
nàu pr,.tlutirào hendício~ ma,, certamente, frustrações. Não tem 
.;cnt1do que ~c m:mde um c-;tudanlc bra ... ilciru fazer qualquer tipo de 
1.:ur~n. ~.te n.ntrad,J. de dnut11rau.,, em Educação. Educação é coisa 
m:imam~:ntc rlll~~a. é um procc;.s,J cultural que está aí há quatrocen­
""· quinh<.:nh1-. a:w~. E i~~n. eminente Senador, o que eu quis dizer 
Jl' !:,br no~ m•Jdi..,mos d;.~ suded:td~.:. Ê cnmo no caso da Psicologia; 
d.;qui a p•)uco vai hu\t:r um P"icó!ogo com um cliente só, que serã. 
um outro r~Jc01og,J. ta mos ~3.o u~ psicólogos que se formam neste 
P~li~. Acrcdi\ll que a culpa é internu da<; universidades, acomodada 
coT7lo é a unl\ers;d;jde brasilcin, mas a sociedade brasileira ê extre­
Mamente permi,..,tva no que -.e r3erc a \ralore~ éticos, profissionais, 
morai.,. t0...-ntco~ c tud,1 mai~ u que ela fa.t jus e de que ela necessita 
para a ... ..,cgurar o no.;,,o d~.:~enHJhtmento. Longe de sermos um gigan­
te tk pt·" t.k hJrrn. c.1minhando para ser um gigante de pés e cabeça 
de h.lrfn. r é função <!<;'iencial da unÍ\ersidade corrigir tudo isso. Por 
j..,-.n ê qt·e '11U J'~im t:-w contundente em procurar preservar o 
t:mhic:Jtc .Jl·adCrr-1 .. ·n na Lniversidade de Brasilia, que é uma Univer­
~JdaJt" d1i"ieil l-m ~inte,e. rt'~p,lndendo a pergunta de V. E)(•: socie­
dadl.." rerrm~s1va c univcr<ildade~ acomodadas sao os maiores culpa­
do~ r1..·io f1P,'<I alnh{) 

O 'iR. 1··\ FI.Ã<:;IO VH-lR·'\- Qual o prmcipaf óbice, obstá­
culo, •ll:.:,~n\olvim..:nlll da educJ.ç.ào? 

O SR. RI lTOR JO";(~ CARLOS DE AZEVEDO -Senador, o 
L~ .. c ·u1' inkr.!'-'.1 ~ :~ eJuca~,.)o lJUC tamb~m ~eJa fator de desenvol­
\ tmlnt\: e n.l11 sú como f<~tt~r de :ll.."tJmulaçào de conhecimentos. Acre­
ditn que t''tl tt'm ~·aracteril>ti~..·a~ :1tê certn ponto episódicas. O desen­
\Ol' 1m.:nh· hra'>ilcir,l prcçis:J lk tb:n1cns. Precisa de pessoas que 
~.11h;1m f ater J.'> tnisas S;1iham btcr planos. Saibam fazer centrais de 
\:.l:-".~1'1''' :\~.1 Uc ek-tricidadc. etc. \1as este problema não vai ser resol­
·. 1do r.çm pda'> unJ\'cr~idadcs l' nem nas universídades. Nós somos 
.11ê certo pnntn, na área educactlmaL um grande ex.ército, com ge­
ner:u ..... t.: slm upitàe~ e sem ~argentoJS. Fnti"i.o é preciso que- e é nis­
~n 4ue cu \eJO <1 grande \Unt;.~g:em desse chamadc- ensino profis­
'lllnal:tantc. que t.tmhém foi interpretado dL· uma maneira caótica 
como 'it' \,)li•' ll mundo dt:Yes.~c trltrar na e~cola para .tprender a fazer 
um t'mhru~ho c dcpot' 1r emhor;J e não aparecer mais- acredito que 
é precl'>O dar o de,cnvolvni1entoJ .. ocia! que é a resultante de uma 
~oft',l dr.: c., .. ,,peti:ncia<;, de uma mma de vontades de fazer. Então é 



2940 Sábado 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1978 

preciso que a educação chegue, em nível de qualidade, a todas as ca­
madas da população, o esforço demasiado na criação das univer­
sidades, em um País pobre como o nosso, certamente veio em detri­
mento do melhor esforço que deveria ser destinado à área do pri­
meiro e segundo graus. No-~ Estadm Unidos, é o único exemplo que 
posso citar. pois vivi lá. mas ao mesmo tempo ocorre na Europa, na 
Inglaterra, na Alemanha. o ensino de primeiro e segundo grau obriga 
a todos, brancos e pretos, C itálicos e nào católicos, ricos e pobres; 
mas i.~so aqui no Brasil tern-se tornado difícil até hoje. Surgiram 
estas criações de universidades. As universidades não estão resolven­
do certamente o problema do desenvo!vimento nacionaL Seria até 
injusto diLcr-se que a universidade brasileira e.!.tâ formando incom­
petentes. Não est5. Mas a competência, que hoje é formada nas 
universidades, custa caro demais e beneficia a um número reduzido 
de pessoas. Eu não ~ei, p . .tre,:e que o Senador Jarbas Passarinho foi 
um dos co-autores da reforma, concorda, mas- acredito que nós es~ 
tamos num processo. em que, daqui por diante, as universidades 
deverão consumir menos e prJduLir mais. O ensino do primeiro grau 
deveria ser estendido a todos, pois ê exigência de natureza constitu­
cional. Não há ninguém que, em sà consciência possa nos assegurar 
que lá, no Acre. do eminente Senador Adalberto Sena, lá no interior 
de sua Santa Catarina. nos ocais mais paupérrimos, não existam 
jovens de dez ou quinze anos que não sejam um sábio, em potencial, 
mas é preciso ir buscá-los, ,:olocá-los na escola, orientá-los. Essa 
ação não decorre de leis. A lo!i existe. mas há tantas neste País que 
nem sequer são conhecida~. O que é preciso é um esforço da comuni­
dade, da sociedade, para qut: o ensino - o ensino do primeiro e 
segundo grau - seja univcrsalizado. Então, certamente, teremos até 
a solução do problema unlvenitário. Mas quem sabe se o sistema de 
bolsas não poderia resolver o problema? Mas hoje, Senador, isto não 
é uma decorrência de lei. Hojt! ê possível passar quinze anos sem fa­
zer nada, faLer o MOBRAL em um ano e a universidade quase que 
por correspondência; surge o diploma que habilita o indivíduo for­
malmente. a um emprego elevado, por quê? Porque tanto faz o indi­
víduo ser um sábio como não, se ele tem um diploma é considerado 
apto. Mas é preciso que a sociedade d1ga: ''"Jão, esse sujeito aqui tem 
um diploma igualzinho ao desse outro, mas não é capaz". 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA~ A carência de recursos das uni­
versidades não séria o maior ob'\táculo? 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- Não sei se 
saberei responder a V. Ex• porque conheço mal o problema dos 
recursos fora do âmbito do ensino universitário. Posso responder 
apenas pela UnB que não preci;;a de recursos, mas certamente o ensi­
no de primeiro e segundo graus precisa, a julgar pela veracidade de 
notícias que saem a respeito df~ professoras que ganham salários de 
cem cruzeiros, cento e cinqüenta cruzeiros, quando ganham. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Vamos ao Prefeito pedir uma 
escola, ele diz que não tem recursos suficientes, que tem também 
outras prioridades etc: vamos então ao Governador do Estado, a res­
posta é a mesma: vamos ao Governo Federal, o mesmo. O filho do ri~ 
co faz o ensino fundamental gratuitamente. Faz o segundo grau tam­
bém gratuitamente. Aí ele vai ao cursinho, paga ingresso na Universi­
dade e estuda gratuitamente. Siio mais de quatrocentos mil brasilei~ 
ros que, na sua maioria, filhos de famílias ricas. O filho do pobre.faz 
o fundamental gratuitamente, o segundo grau já não é, não pode pa­
gar o cursinho, aí ele vai estudar naquela Faculdade de que não gos~ 
ta ria .. 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- E precisa 
trabalhar também. porque estudará certamente à noite. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Como então o Senhor justifica 
esta discriminação no Brasil? 

O SR. REITOR JOSÊ CARLOS DE AZEVEDO- Bom Sena· 
dor. o Sr. está me levando a meter o bedelho onde não sou chamado. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA- Eu pergunto porque o Senhor é 
um homem franco e que gosta de dizer a verdade. 

O SR. REITOR JOSÊ CARLOS DE AZEVEDO- Não posso 
deixar a pergunta de \'. Ex• sem resposta. A natureza é. até certo 
po1to. injusta. Quem nasce numa_ família abastada, tem uma boa 
alimentação, se antes de nascer. a mãe teve uma boa alimentação, 
tem assegurado um de,.,envolvimento mental; a não ser que ele 
não queira. ele queira <;er um estroína, um bandído. ele tem condi­
ções, porque enfim está lá dentro da cabeça dele tudo de que ele 
pre;isa. Isso infelizmente não ocorre com o pobre. Ocorre então o 
seg.1inte: a disputa pelas vagas nas Universidades beneficia mais as 
fa~ílias abastadas, é evidente. :-.Jão e:Hou fazendo confidências ne­
nhuma. Se o Senhor pergunta: bom, mas recentemente disseram que 
na USP e na UnB também. há cinqüenta ou sessenta por cento de 
estudantes oriundos de famílias, c·Jjos pais não sabem ler, nem escre­
ver e que ganham menos do que dois salários mínimos. É verdade. 
Mas isto ê uma fotografia do momento atual? Porque houve uma 
expansão de vagas. Com o cre~cimento do desenvolvimento brasilei· 
ro, este fenômeno irá agravar-se certamente. Por isso acho que é 
preciso- c aí a injustiça- a Universidade Federal ser gratuita. É 
porque ~stá custeando o ensino de quem pode pagar. É aquilo que 
V. Ex• fnencionou. O pobre, tragicamente, tem o ensino do primeiro 
grau de graça, mas depois ele precisa trabalhar. Ele precisa compor 
com sua família um esquema de estudo e de trabalho ou esquecer-se 
do estudo de vez. Eu acho que neste ponto é que entra o ensino 
profissionalizante, o ensino supletivo, abrindo mais uma perspectiva 
para este jovem. Mas o que precisa haver, paralelamente. é um siste­
ma de bolsas. que identificando aptidões, pendores, competências e 
tudo mais que fosse bu~car esse jovem onde ele está. Procurando 
responder a pergunta de V. Ex• não há certamente uma conspiração 
malévola contra a classe pobre: este é um fenômeno do crescimento 
brasileiro e que terá de ser resolvido. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- O universitário em Ciências Jurí~ 
dicas~ e não vou a outros cursos, vou a este- conclui o seu curso, 
consegue uma namorada, ela se transfere para outra cidade, ele esta­
belece a correspondência, a namorada renuncia o amor. Eu fico 
indat,rando o por quê? Depois descobre que não sabia nem escrever a 
carta. E muito comum isto no Brasil. A qualidade do ensino superior 
não é bom. porque o ensino de segundo grau, e este não é bom 
porque o de !~>grau também não o é. e assim sucessivamente. Não 
são tons nos vários níveis porque, entre outras razões, o professor 
não t remunerado convenientemente. É mal remunerado, no Brasil, 
de um modo geral. É mal remunerado porque nào há recursos 
financeiros. É o que o Governo diz, não o Governo de hoje somente, 
o de sempre. Há falta de recursos. Não encontraríamos a solução, se 
cobrássemos o ensino nas Universidades oficiais, cobrássemos o ensi­
no de segundo grau e estabelecêssemos o crédito educativo que hoje 
existe. Eu sou da Oposição: grande iniciativa do Governo Federal, 
cri.aç~o do créditó educativo, iniciativa esta que outro Ministro ten­
tou e não conseguiu porque doís Ministros se opuseram. Um deles 
queria exatamente produtividade, mas se esquecia de que precisava 
preparar recursos humanos para se ganhar melhores indices de pro­
dutividade. Dentro disso, estabeleceríamos o crédito educativo para 
o Sef!undo grau. Nó~ não estaríamos transferindo recursos 
provavelmente suficiente do nivel superior, nivel médio, para termos 
a boa qualidade do ensino fundamental? 

O SR. REITOR JOSÊ CARLOS DE AZEVEDO- Não tenho 
os da1os estatísticos, mas em tese, evidentemente, isso ocorre. Na 
mediCa em que a pessoa puder pagar, até por uma questão de soli­
dariecade humana, deve pagar, tem que pagar. O ensino superior 
tem qJe ser pago. Agora, o que ele não pode, é implicar a discrimi­
nação econômica. paga o rico e não paga o pobre, mas o pobre 
competente; rico competente, fica; rico incompetente e pobre in­
compt:tente saem da universidade e dão vagas para outros. As uni ver~ 
sidades estão inchando. Elas poderiam receber mais alunos certamen­
te. Mas o crédito educativo, certamente é uma medida de alto conteú­
do social. veio em boa hora, veio até tardiamente, mas é preciso que, 
por um dever de justiça social. também ele atenda ao pobre, priori-



Junho de 1978 UIÁR!O DO CO:-<GRESSO NACIONAL (Seção U) Sábado 17 2941 

tariamente. Mas pagamento das universidades corno V. Ex• sugere 
ou pede ... 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Que: a Constituição impõe. 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS AZEVEDO- O Art. 176, 
inciso 4~> diz que: "Os oito anos são gratuitos." Isto é um dever do 
Estado. 

OSR. EVELÃSIO VIEIRA- Sr. Reitor. na minha primeira in· 
dagaçào perguntei porque não há consciência da elite brasileira. E eu 
não incluo o Governo porque o Governo é integrado de homens 
oriundos da elite brasileira. Certo? O Governo quer exportar de 
qualquer mdneira e eu entendo que é preciso exportar de qual.quer 
maneira porque a nossa dívida externa vai aumentando sempre mais 
e já nos encontramos numa situação que é quase que inquietante. O 
Governo consegue subsídiOS para produtos industrializados, semi· 
industrializados e até para matérias·primas e estanho~ consegue 
subsídios. Na ordem de 30'1, 40"'a atê 71%. Estamos calçando e 
vestindo o americano, com sacrifício do pobre brasileiro. No ano 
passado. o Brasil destinou para subsidiar as exportações 11 bilhões 
de cruteiros. E mais li bilhões indiretamente, s.egundo o Ministro 
Reis Velloso. Este ano - em subsídios diretos, vamos gastar 22 
bilhões amda segundo o Ministro do Planejamento: é um volume 
apreciável. Se nós quisermos exportar, é preciso ter preços competiti­
vos, e preciso ter sempre melhores índices de produtiv\dade e buscar 
melhor tecnolog1a e buscar sempre mais técnicos de nível superior e 
de nível médio com mão·de-obra qualificada geral. Por que não 
drenamo.<. recursos para a preparação desses recursos humanos 
então? 

O SR. REITOR JOSf CARLOS DE AZEVEDO- Acredito 
que as re.<.ponsabilidadcs cabem às lJnivcrs1dadcs. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- O Sr. nào acha que é do Go­
verno·.) O "ir. nào estana cometendo um engano em relação às uni­
versidades'? 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- Talvez es­
teja. Talvez esteja. em primeiro lugar, porque não as conheço. Mas 
posso responder a pergunta de V. Ex• por via indireta. Ê mais prestí­
gio, hoje em dia. a universidade dilcr 4ue tem um grande ..:entro de 
neurocirurgia ou de cirurgia cardiovascular que vai atender uma, 
duas, três ou quatro p.:ssoas por mês, a dar ênfase ao curso de clínica 
geral, de que o Pais precisa. Dá muito mais prestígio dizer que tem 
uma escola de M<:dH.:-ina que uma escola de enfermagem. ~ós precisa· 
mos mais de enfermeiras do que de médicos, e de nutricionistas tanto 
quanto de enfermeiras. Mas a criação desses cursos é um ato da von­
tade da uníver<;iJade. Eu acredito- compreenda V. Ex' eu não es­
tou aqui fat.endo defesa de quem quer que seja- mas eu acho que as 
univer~1dades poderiam alterar este e<;tado de coisas rapidamente. 
Ê is~o que eu qui~ diLer com universidade acoJmodada. "'--ós poderia~ 
mos hoje ter na L'níversidade de Brasília vinte cur~os de doutorado. 
Temos talvez três. Poderíamos ter cinqoenta cur~os de mestrado mas 
temo~ vinte e cinco. qual o beneficio para o Pai~ tanto doutor, tanto 
mestre: acho que nào tem quase nenhum. 

O SR. EVF.LÃSIO VIEIRA- Dois elogios e duas indagações. 
O Sr. husca a auttH,ufíciencia para a sua universidade. Palmas! Esse 
modelo niio podena -.er copiado, seguido pelas demais untvenidades 
oficia1s? 

O SR. RUTOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- Na medida 
em que elas possam n:ccber recursos extra.orçamentários e aplicá­
lo~. eu acho que -,im. Na UnB captamos, no ano passado, em recur­
sos rróprio" da Fundação. cm.:a de 100 ml!hÕe~. Fo1 quanto a Uni­
versidade de Brasília conseguiu arrecadar no ano passado. Ela dei· 
xou. no orçamento, uma parcela. O restante é para pagar melhor os 
professores e para atender a peculiaridade da sua própria vida. Eu 
não sei se as outras, limitadas pela legislação federal do magi5tério, 
poderiam ter o mesmo desempenho. Tentando responder a pergunta 
de V. Ex•, acredito que sim, mas precisaria que isso fosse precedido 

de medidas de ordem legal. Providências no âmbito do Legislativo e 
do Executivo. 

O SR. EVELÃSJO VIEIRA- A outra indagação se refere à in· 
tegraçào universidade e comunidade na prestação de serviços. 
Palmas, também! Não haveria possibilidade- um convênio entre o 
Congresso e a Universidade de Brasflia, que dispõe de cientistas, de 
técnicos. de professores e que é um grande laboratório de alimentar 
os parlamentares de dados - porque, Reitor, eu quero falar de 
educação_ Eu quero falar sobre saúde, sobre economia, eu tenho 
que pesquisar e como nós não temos fonte de dados no Brasil, às 
vezes, cu que sou da OpoS'ição critico o Governo injustamente por 
falta de dados. Não seria conveniente aos interesses do Senado, da 
Câmara. do Brasil, esse entendimento para que a Universidade de 
Brasília nos fornecesse esses elementos? Esse entendimento seria útil 
para que os professores, os técnicos nos orientassem melhor, ca­
pacitando·nos a um rendimento maior. 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- A universi­
dade tem vários convênios com o Senado e a Câmara, eu me refiro 
até a um convênio recente com o Senado em decorrência do qua\ pu­
blicaremos. este ano, cerca de 90 obras que estão sendo pesquisadas 
no arquívo do Senado, pela Universidade de Brasília. 

A universidade desenvolve, casualmente no dia de hoje, um cur· 
<;o de Ciência Política, onde trouxe as expressões da intelectualidade 
nacional. dtsponíveis, para virem aqui. Evidentemente, é um privilé­
gio estender esses convênios à área de informação estatística na medi­
da em que a universidade tenha competência, certamente ela não 
tem em toda~ as áreas, mas é um privilégio para a universidade, e nes· 
se particular nào faz mais do que a obrigação. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Última pergunta. Serei rápido 
para tranqUilizar meus companheiros de retaguarda que jâ. estão 
inquietos porque querem formular novas perguntas. A pergunta é de 
ordem sociológica: O moço, filho do pobre, vai para a faculdade, pa· 
ga, passa privações de ordem alimentar, para poder pagar a sua men­
salidade; estuda e não faz greve. O filho do rico vai para a Universi~ 
da de oficial e faz greve. Sou a favor do diálogo, sou a favor da greve 
para defender os meus direitos, para ter outras conquistas justas. Sou 
a favor, não estou fazendo nenhuma crítica mas, busco um 
esclarecimento. Por quê? 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- Por que a 
gre-.e ou por que as providências? 

O SR. EVELÂSIO VIEJRA - Por que essa coincidência. 
Aquele não faz greves, já o que estl.lda de graça nas Universidades 
oficiais, o filho do rico, faz greves? 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- As greves 
ocorridas em 1968, no mundo todo, atingiram as Universidades fre­
qüentadas pelos alunos de maior categoria econômica e social. Foi 
assim -no"> Estados Unidos, na França, na Alemanha e no Brasil. 

V. E.x• não ouve falar em greve lã na Universidade do Acre. As 
greve<>, no Brasil, ocorrem em Universidades dos grandes centros. 
Acho que a componente disso - eu me permitiria, se V. Ex.• assim 
autorizar em-mr-lhes alguns trabalhos de sociólogos e antropólogos 
que procuram analisar esse tipo de acontecimento. Acredito que esse 
fenômeno está intimamente relacionado ao uso de drogas e de tantos 
disparates que existem por aí; creio que é um sinal dos tempos. 
Viemos de um pós~guerra, com fartura anunciada para todos e, na 
realidade, es.<.a fartura não veio, com a perspectiva de que a habili­
tação profi.<.siunal resolveria todos os problemas, então vamos todos 
às Universidades: e na realidade não há empregos para todos. Dai a 
angUstia. a inquietação dos jovens que também têm muita coisa a ver 
com problemas de ordem familiar, têm muita coisa a ver com pro­
blema.., ~oc1ai" relacionados à falta de religinidade e coisas dessa na· 
tureza. Acho que é o somatório desses fenômenos, de fatos que le­
\am o estudante, principalmente o estudante das classes mais abasta· 
das, a contestar. Talvez o outro não conteste com medo de perder 
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aquela oportunidade únic.1 da sua v1da. O rico se for e'Cpu!so daqui, 
muda p<c~r~:~ <1 Un1versidade <W lado. 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA- Muito obrigt.do. 

O SR. REITOR JOSE ~ARLOS DE AZEVEDO - Sou eu 
quem agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Com a palavra o 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ADALBERTO SENA -Peço licença, Sr. Presidente, 
porque há um ponto da perg .. nt<! do nobre Senador Evelásio Vieira 
que eu desejava ver esdarecH1o. Nessa questão da Universidade, da 
gratuidade do ensino supe" .or oficial, o Governo tem vacilado, 
apesar de haver opiniões val:osas de que os ricos deveriam pagar e a 
gratuidade seria somente para os pobres, para os desprovidos de 
recursos, parece que o Goveno tem vacilado em tomar essa medida. 
Vossa Magnificência acha qLe há razões políticas para isso? 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- Excelentís­
simo Senador, não sei se V. Ex• fala em política no sentido de votos. 

O SR. ADALBERTO SE~A - Refiro-me à politica educa­
cional. 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- Não. Não 
sei. C teia que não. 

O SR. PRESrDENTE (João Calmon)- Com a palavra o nobre 
Senador Jtamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRA 'ICO- !\1agnífico Reitor, havia anota­
do uma série de perguntas, r1as, evidentemente, seria abusar de sua 
paciência se as fizéssemos todas, inclusive em face ao hor6rio, uma 
vez que o Senador Dirceu Cardoso está inscrito para falar. Gostaria, 
apei1as, de enfocar dois aspectos; o primeiro quando Vossa Magni­
ficência falou sobre o problema do ensino do 2~" grau e Universidade. 
Evidentemente o professor rtào ê uma autoridade em ensino de 21' 
Grau. Mas vem me despertando uma curiosidade e venho acom­
panhando há alguns anos esse problema. Em todo vesttbular, as 
autoridades universitârias re;:lamam do ensino de 29 Grau. Pergun­
taria a Vossa Magnificência: essa preocupação das autoridades 
universitárias face ao vestib,;Jar, face ao 2'1 Grau, tc:m chegado às 
autoridades superiores deste País? Elas estão acomodadas quanto a 
essa reforma? Essa reforma não precisa sofrer uma nova dinâmica 
para que a Universidade não seja atingida? 

O SR. REITOR JO~É CARLOS DE AZEVEDO- Quanto à 
informação oficial, sim. Os dados estatísticos do desempenho no con­
curso vestibular certamente chegam ao conhecimento das autorida­
des. Acredito que uma das formas de melhorar o ensino de 2'~ Grau é: 
melhorar a qualificação dos professores- que também, certamente, 
precisam de outros estímulos, até incentivos de ordem material -
seria a interação com a 11ni•tersidade, como a UnB faz; oferecendo 
cursos de reciclagem ao5. professores da Rede de 29 Grau; é talvez 
uma pequenina parcela de t,)do esse processo de aprimoramento de 
ensino secundário, mas ele lc:vará ao funcionamento melhor da Uni­
versidade. Mas, eminente Senador, penso sempre em termos de 
prazo. Não vamos mudar c:sse estado de coisas em 50 anos, Não 
adianta. Precisamos trabalhar hoje nos jovens que têm tO anos. t. 
preciso acompanhar ess.:s e.'itudantes, porque os velhos têm tantas 
distorções na formação que talvez sejam irrecuperãveis; qualquer me­
dida por mais acertada e cportuna que seja, ainda que com todo 
apoío financeiro, só surtir{. os seus primeiros e tênues beneficios 
daqui a algumas dezenas de anos. 

Não sei se V. Ex• considera satisfatória a resposta. 

O SR. ITAMAR FRA>JCO- Considero corno satisfatória, só 
que, com a inteligência de outras autoridades do Pafs, precisaríamos 
acelerar rapidamente isso rnra que não tenhamos que esperar deze­
nas e dezenas de 1anos. 

A minha admiração por Vossa Magnificência é muito grande. 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- f recípro­
ca. Aliás, devo a V. Ex• <ltenções, que não tenho como saldar. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Tive ocasião de participar de 
uma Comissão de Senadores sobre o problema referente aos estudan­
tes te Brasília e encontrei por parte de Vossa Magnificência a melhor 
boa vontade, confesso, aqui, nesta Comissão. Mas uma coisa me' 
preccupou na colocação que Vossa Magnificência fel na colocação 
do problema estudantil. Vossa Magnificência tem formação inte­
lectual muito boa, excelente; é um homem que diz, por exemplo, que 
a função da Universidade é educar para a vida, é cumprir uma mis­
são social: que a Universidade estã acomodada e, ao lado dessas colo­
cações conüosas, de sua formação e da sua inteligência, não admite a 
participação do estudante, sobretudo, junto ao setor da Univer­
sidade. 

Na rnmha década de 60, contestei a minha escola, a Universida­
de Federal de Juiz de Fora. Aprendi que a finalidade de uma escola 
não é apenas formar instrumentos de trabalho ou profissão, mas per­
mitir qui! a potencialidade de nosso espírito permaneça livre. 

A participação do estudante que Vossa Magnificência não o cha­
ma de classe, mas fala em grupo de transição- admitamos até a clas­
sificação como grupo de tramr.ição, e, por ser grupo de transição, ele 
não merece ser melhor orientado. melhor encaminhado para aquc:J<> 
formação que busca na Universidade? Às vezes, ao descobrirem 1 

universo social em que vivem, sobretudo em comunidades do inte­
rior, começam a enxergar as mazelas dessa comunidade, não em 
decJrrência deste ou daquele governo, mas as mazelas que aí estão 
em relação à fome, à falta de saneamento bâsico. à falta de escolas, 
doenças, enfim, esse universo que despertou o jovem estud<1nte uni­
versitário, não deve ser, pelo menos, digamos, conduzido nur.- canal 
para a sua vida social? 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- Ele d< e, 
pode Mas, limitando-me apenas ao que ocorreu na Universidade , 
Brasília. no ano passado, houve, evidentemente ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não quis particularizar. 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO - Eu sei. 
V. Ex• acompanhou de perto todos aqueles incidentes e, a Universi­
dade, eu em particular, somos gratos e devedores a V. Ex• pela inter­
ferência. Mas, na realidade, o que estava em jogo, naquela época, 
não era nenhum problema que a UnB pudesse sequer pensar em 
resolver: tudo escapava ao limite de sua competência. Refiro-me ao 
que tive oportunidade de dizer dezenas de vezes aos estudantes: "Vo­
cês vão fazer a greve, muito bem. Não tenho condições de impedir­
ali está o professor Luis Otávio Muniz de Souza Carmo, que partici­
pou disso intensamente- mas ao fazerem a greve tragam uma única 
reivind1cação que a Universidade possa lhes atender; uma só: mais 
professores, mais livros, mais centros esportivos, alimentação me­
lhor, seja lá o que for. Mas, não posso revogar o AI-5, não posso 
revogar o 477, não posso dar liberdade para presos poJiticos, nem 
anistiar os cassados". A Universidade ficou inteiramente impotente 
no encaminhamento de qualquer solução. Sim, a Comunidade, como 
um todo, foi intensamente abalada, e não fosse a presença e a colabo­
ração e o espírito público de inúmeros segmentos da sociedade, entre 
os quais o Congresso, em particular V. Ex•, mas, também, os profes­
sores, acho que a Universidade de Brasília não estaria hoje 
fu1cionando como funciona: bem. Acho que a participação estudan­
til é uma obrigação da Universidade, mas é preciso que ela se faça no 
limite de competência dos estudantes, não digo competência funcio­
nal, competência como autoridade, não estou absolutamente dizem­
do que o estudante deva fazer isso porque é aluno, ou não fazer isso 
porque não é aluno, acredito que, na medida em que ele tem contri­
buições válidas, todos os canais da UnS lhe estão abertos aos cstu­
drntes. Entretanto, hâ um grande embaraço no próprio sistema de 
representação estudantil, de nosso País há até um fato jocoso ocorri­
do com um nosso eminente educador, que se encontr8va na Ing1 r­
ra contando na Câmara de Educação inglesa, a nossa reforma, L 1-
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do lhe perguntaram: "Mas como é que o Senhor escolhe os professo­
res titulares: os Chefes de Departamento, os Diretores; como o Se­
nhor compra drogas, reagentes, computador, telescópios e outras coi­
sas dessa natureza? Ao que ele explicou: "Temos grupos e comissões 
e delas os estudantes participam". E esse educador inglês, cujo nome 
me foge, no momento, respondeu: "Nós, ainda, não atingimos a esse 
estâgio de democracia na Inglaterra, aqui es<:olhemos diretamente os 
mais capazes. 

Acredito que a representação estudantil tal como é feita, hoje, 
não é um benefício para os estudantes, tanto assim, que eles, cada vez 
mais dela se afastam. Tivemos eleições estudantis, na UNB, talvez hâ 
uns 15 dias, e elas vêm sendo feitas regularmente desde, 1970; há re­
presentação estudantil nos órgãos colegiados e nos Departamentos , 
mas, percebe-se que gradativamente os estudantes não se interessam 
por ela, nessa última, creio que só uma Faculdade teve representa­
ção. É muito difícil, Senador, procurar acenar aos estudantes com 
outras formas de participação que não seja a permitida em ll:.i. Há 0 

risco de se perder o controle e de se colocar em prejuízo, não a Uni­
versidade, mas toda a sociedade que necessita da Universidade fun­
cionando bem. Se os alunos se desinteressam, dessa forma de repre­
sentação, como fazê-la? Confesso que não sei. Em contrapartida, em 
outros países, a participação dos estudantes na vida universitária é 
feita através de critérios diversos da que é feita no Brasil. Há aquelas 
célebres irmandades e fraternidades nos EUA que têm processos de 
seleção de alunos baseados em critérios objetivos e competência. As 
associações estudantis norte-americanas são milionárias, têm rede de 
hotel, exploram alojamentos, têm milhões e milhões de dólares à sua 
disposição carreados pelos próprios estudantes; têm associação dos 
estudantes de medicina, associação dos estudantes de física; têm 
a associação dos estudantes de medicina mas que têm média global 
acima de, não sei quanto: têm associação dos estudantes, que duran­
te a vida estudantil conseguiu publicar não sei quantos trabalhos de 
natureza especializada e tecnológica em revista de circulação, etc. 
Acredito- confesso a V. Ex• que não conheço o problema em pro­
fundidade para apresentar sugestões- mas acredito que a participa­
ção e a ;epresentaçào estudantil, até mesmo pelo fato dela desinteres­
sar aos estudantes, tem que ser modificada. ~ importante que o estu­
dante participe. não há dúvida alguma mas, aqui, há vários professo­
res e conto com o testemunho deles, diretamente, até no momento, 
os estudantes têm os seus problemas equacionados na Universidade. 
Claro que não são todos, provavelmente nem a maioria, mas há vei­
culas, e há canais para que ele faça sentir as injustiças que fizerem 
~entra ele. lss1) é comum, é da natureza humana, um professor vendo 
questões que não são muito quantitativas, ele beneficia um estudante 
em detrimento de outro mas eles têm como reclamar disso. Recebe­
mos propostas, e, propostas até boas, dos estudantes, mas a represen­
tação estudantil tal como está hoje em funcionamento e prevista em 
lei, vem gradativamente, se tornando desinteressante. A prova é que 
hoje em dia há um movimento, que se não é nacional, parece que é, a 
julgar pela imprensa, é pela criação dos diretórios acadêmicos e dire­
tórios centrais livres, ou seja, desvinculados das instituições. O estu­
dante talvez sinta-se acanhado de sentar-se à uma mesa e ouvir "aqui 
está o currículo, do professor "fulano de tal" que foi professor, não 
sei onde, publicou isso, aquilo, contratamos ou não?" Ele dificilmen­
te tem condições para decidir. Daí, talvez, parcela do desinteresse. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Uma pergunta mais direta e sem­
pre respeitosamente: o 477 já pode ser dispensado? 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- Senador, o 
477- V. Ex• pode fazer inúmeras críticas ao 477 e, até mesmo, críti~ 
cas de ordem técnicas - é uma Lei que diz - vamos aos extremos 
para tornar mais chocantes- que quem olhou feio para o Reitor, ou 
sequestrou um Diretor tem a mesma pena. A lei precisa ter uma certa 
gradua \idade; daí a dificuldade na aplicação do 477. Se V. Ext per­
gunta, em relação à UNB, e só posso responder por ela, tenho a dtzer 
a V. Ex• o seguinte: quando saiu o 477, procuramos redigir um do­
cumento paralelo que, por força de lei, deveria incorporar o 477. 
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bular se limita apenas a aferir conhecimento no nível do ensino de 211 

Grau. 

O que acontece, eminerte Senador, é que hoje em dia- volta· 
mos ao mesmo problema· -- o ensino é uma atividade altamente 
rendosa. Acontece que os alunos não cobram qualidade, como os 
pais não a cobram, a família também não, o prefeito idem a socieda· 
de não a cobra. a igreja, também não. Fica todo mundo esperando. 

Também não acredito que essas coisas possam ser modificadas 
de uma hora para outra pela mera vontade social de melhorar as 
coisas. É preciso que esses erros, essas distorções de qualidade 
aflorem para que sejam identificadas e não hã veículo melhor para 
apontá-las do que os próprios alunos e os próprios pais. O ensino 
universitário não pode sub: r mais um degrau, em termo'i de quali­
dade. Certamente, a universidade perde os alunos. Mas, :;e o ensino 
de )I' e 2~" Graus subir 10, 20, 100 degraus, a universidade vai melho­
rar, ainda que por um procf:sso de wmpressão quase que fatal. Os 
alunos chegarão mais qualificados às Universidades e exigirão mais. 
O professor terá que qualifkar-se. Esse é um processo que, infelizl. 
mente, não pode vir de cima para baixo. Ele deve vir de baixo para ci­
ma. Agora, como vir de baho para cima: hã uma série de mecanis­
mos que influenciam, impedem, limitam, estimulam e que não po­
dem ser equacionados de mar eira simples. 

Concordo com V. Ex• q·Je alguma coisa deve ser feita. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Agradeço a informação de 
V. Ex• Quero crer mesmo que V. Ex• falava sobre isto quando che­
guei. Eu estava em outra C omissão. 

Vimos que até na atribuição do Prêmio Nobel, a Argentina 
conseguiu dois. Um da Paz, nns outra científico. 

O SR. JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO - São Luís F. Leloir, 
Bernardo A. Houssay e Carlos Saavedra Lamas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Acompanho Vossa t·.-fagníficên­
cia, mas só no andar, na qtadra à noite. Quanto ao resto Vossa 
Magnificência está muito na minha frente, perdido no azul das dis­
tâncias. 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- É ironia de 
V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Pelo barulho da carruagem 
sabe-se quem vem dentro. 

Ontem discutimos um problema universitário sério. Por trinta e 
duas vezes a Bancada da ARENA- o maior Partido do Ocidente­
que é a maioria da Casa - 45 Senadores da ARENA contra 20 
apenas do MDB. gatos pingados- abandonou o plenário. O Sena­
do pode decidir, pode aprovar, pode fazer tudo sem o MDB. 

Mas, ontem usaram um argumento- inclusive, no~so eminen­
tíssimo ex-Ministro Jarbas Pa~.sarinho- de que não se criava cadei­
ra de Direitos Humanos Fundamentais, porque a carga horária não 
permitia mais a criação de uma cadeira nos cursos jurídico'5. 

Nós que estudamos Direito, inclusive, o Presidente desta Comis­
são, Senador João Calmon -· que foi até um bom aluno- e sa· 
hemos que existe o capítulo sobre Direitos Fundamentais na cadeira 
de Direito Constitucional, Dir:ito Civil, etc, como se justifica a não 
criação desta cadeira porque a carga horária da distribuição das dis­
ciplinas no curso jurídico não iJermite? 

Trinta a quarenta horas·aula anuais são dadas sobre Direitos 
Humanos Fundamentais na cr.deira de Direito Constitucional. Isso 
se justifica? Criar·se-ia um problema seriíssimo, gravíssimo, nas Uni­
versidades, nas Faculdades de Direito, a mstalação de uma cadeira 
de Direitos HUmanos Fundamentais? 

Ouvi de professor de uma das nossas Universidades, ontem no 
plenário, que a emancipação dos Direitos Humanos Fundamentais, 
de capítulos desses Direito ... , limitaria o próprio campo de atuação 
dos Direitos Humanos Fundamentais. 

Então, pergunto a Vossa .\1agnificência: Criar-se-ia, de fato, es­
se problema sério, de alta inda1~ação administrativa, filosófica, dou-

trinária a cnaçao de uma cadeira, na universidade, de Direitos 
Humanos Fundamentais? 

Digo Direitos Humanos Fundamentais porque discutimos so­
bre isto ontem, mas para a criação de qualquer uma outra cadeira, te­
ríamos um problema tão grave, impeditivo, com a instauração dessa 
cac eira'"' 

O SR. REITOR JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- Certamen­
te quem deu esta resposta a V. Ex• tinha 01.1tros dados, até de na­
tureza estatística, que não possuo e que lhe permitiu fazer essa 
afirmação. Mas, não vou deixá-lo sem resposta. 

Reporto-me ao seguinte: Quando foi modificada a estrutura da 
Universidade de Brasília - modificou-se a Universidade, por 
completo. a partir de 1970- buscavam-se alguns professores; um 
que nos acompanhava, o Prof. Inocêncio, que acabou de sair, mas 
certamente outros lembram-se disso. Procuramos colocar no então 
chamado ciclo básico duas disciplinas obrigatórias para toda a Uni­
versidade. Uma chamava-se Comunicação e Expressão em Língua 
Portuguesa mas verificamos a inviabilidade. Ainda hâ um ano tenta­
mos retornar com esse projeto. Enfim, o País tem poucas pessoas que 
podem ensinar, com competência e, dignidade. O projeto tornou~se 
inviável. 

Mas, respondendo à pergunta de V. Ex• acredito que uma das 
distorções da Universidade brasileira é aquela a que me referi, ini­
cialmente. O técnico é técnico. A ele não interessa saber que hâ lei, a 
lei que se dane e hâ o oposto também. 

São aquelas célebres palavras de um eminente educador que 
semJre cito, Alfred N. Whitehead: a função da universidade é for­
mar o homem culto. E cultura pressupõe, certamente, conhecimen­
tos, ainda que elementares, rudirr.entares, na área do Direito, entre 
os quais esses que surgem, afloram com preponderância evidente. 
Mas daí para colocar isso como uma disciplina obrigatória, eu não 
sei. Talvez a UnB possa fazer isso. Mas, admito que o melhor é esten­
der o curso de Introdução ao Direito a toda a área científica e 
tecnológica. Ninguém vai morrer por causa disso. 

Quando introduzimos Introdução â Biologia para engenheiros é 
porque achávamos que eles deveriam conhecer rudimentos dessa 
ciência. Hoje, os alunos fazem esse curso. que por sinal, é um dos 
melhores cursos da Universidade; é um curso de massa. Atendemos a 
cerct. de 700 estudantes por semestre, só nesta disciplina, Introdução 
à Biologia. Mas, é um bom curso. Acredito que a extensão de uma 
disciplina, Introdução ao Direito, para a ãrea dita científica, deve ser 
feita pela Universidade. Não podemos nos dar ao luxo de formar 
especialistas em ponta de parafuso. Temos de buscar, na medida do 
possível, sem prejuízo na formação do aluno, sem aumento do custo 
da formação do estudante, o cidadão com olhos abertos para todos 
os problemas sociais. É evidente que muitas coisas, que hoje em dia 
ocorrem no âmbito da inquietação estudantil, certamente, não ocor­
reriam se os alunos tivessem conhecimentos elementares de Direito. 
Não foi à-toa que no Curso de D1reito da UnB, praticamente, não 
houve participação na greve: é porque aquele aluno sabe que existe 
um corpo de normas que o limitam, que o obrigam e que não são fei­
tas para prejudicá-lo, mas são feitas para assegurar a todos iguais 
direitos. Então, a resposta, quanto à UnB, é afirmativa. Não tenho 
nenh:Jma condição de estender esta resposta às demais, e reporto-me 
a esse projeto das disciplinas Introdução ao Direito e Comunicação 
em Língua Portuguesa que seriam obrigatórias para todos os alunos 
da Universidade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Fico satisfeito com a resposta 
francd. 

O SR. JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO - Estou respondendo 
pela Universidade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Sei. Nem vou fazer uso dares­
posta. Já fomos derrotados ontem. O projeto é de autoria do nobre 
Senador Itamar Franco. Trinta e duas vezes a ARENA saiu do 
Plenário e derrotou o projeto. 
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O SR. JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- Acredito que sejam 
fatores de ordem econômica, porque veja V. Ex* um outro 
exemplo ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO - O nosso !!rgumento foi o 
seguinte: já temos Direitos Humanos no estudo do Direito Constitu· 
cional, etc. O professor dá, mais ou menos, 30 horas de aula de 
Direitos Humanos por ano. Quando o professor é malandro ele dá 
50, 60 horas de Direitos Humanos e. às vezes, fica o ano inteiro 
falando naquilo e não dá o resto do programa. A carga horária que 
se criaria com a nova cadeira iria tumultuar o processo. Então, o 
nobre ex-Ministro Jarbas Passarinho, inteligentíssimo, disse que a 
carga horária não pode permitir. 

O SR. JOSE CARLOS DE AZEVEDO- Nobre Senador, há 
uma ex.periência recente ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Não vou explorar a sua respos­
ta porque o projeto já foi derrotado, depois de tantas vezes, tantas 
negaças da ARENA e a ARENA, ontem, ou grand complet der­
routou o projeto. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Magnífico Reitor, permita-me 
apenas dar um adendo ao Senador Dirceu Cardoso. 

Esse projeto foi apresentado face a uma experiência na Universi­
dade Federal de Juiz de Fora, onde essa cadeira não ê em caráter 
obrigatório, mas já existe em caráter opcional. 

OSR. JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO- Hâ uma experiência, 
mais ou menos nessa linha, que não conduziu a sucessos 
retumbante!>. Há alguns anos, tornou·se obrigatória para todo o 
ensino superior, e que inicialmente chamava-se Moral e Civismo e de­
pois. passou para Estudos Brasileiros, É a maior dor de cabeça das 
Universidades. Não há quem a ensine, Mas há indivíduos que, de re­
pente, batizam-se de especialistas em Moral e Civismo, no caso, sen­
do especialista em Direitos Humanos- realmente, esse homem tem 
pouca coisa a dar. Não acompanhei esse projeto. Eu sabia de sua 
existência, mas não tenho dados estatísticos que me permita dizer 
sim ou não. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não vamos chamar Vos~a 
Magnificência para nossa briga. 

O SR. JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO - Mesmo porque eu 
não posso. A Universidade é apolftica. 

O SR. DIRCEU C AR DOSO- Magnífico Reitor, fico satisfei· 
to. Quero dté prestar uma homenagem a Vossa ~agnificência pela 
maneira franca com que atendeu ao chamamento e ao pregão noss~. 

Eu, que fui aluno de Direito, estou meio descalibrado com que 
os professores de Direito da ARENA disserdm, ontem. 

Congratulo-me com o Presidente da Comissão de tê-lo trazido 
aqui como autoridade, pela maneira franca como se expressou sobre 
os assuntos da educação. Conheço a sua atuação na Universidade, 
sou partícipe das suas vitórias lá na Universidade, que ê um foco de 
radiação. portanto. de uma respom.abi\idade muito grande; fico satis­
feito com sua palestra. com sua conferência aqui. Quero, agora, ape­
nas dizer o que disse à Bancada da ARENA, através de um verso de 
Raul de Leuni, um aristocrata também da poesia. 

"Sinto, sem no entanto, compreendê-la, que ela tinha 
alguma coisa para dizer, mas que era{ ... ) para dizê-la." 

O SR. REITOR JOSE C. A. AZEVEDO- Chama-se "Histo­
ria antiga" ... 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Em nome da Comis­
são de Educação e Cultura do Senado, desejo transmitir ao eminente 
Reitor José Carlos de Almeida Azevedo, nosso agradecimento por 
essa inestimável contribuição que acaba de prestar à elaboração do 
"Projeto Fducação". Embora ele tenha focalizado principalmente a 
Universidade de Brasília. o Professor José Carlos de Almeida Azeve­
do nos forneceu dados tão impressionantes sobre a realidade educa­
cional do Brasil que, sem nenhum exagero, poderia afirmar que a sua 
contribuição para o projeto que pr!!tendemos apresentar aos futuros 
governantes deste País é, realm!!nte, da maior importância. 

Ao agradecer a presença dos nobres Senadores e do Deputado 
Cid Furtado à nossa reunião, também, a presença dos eminentes 
Professores da Universidade de Brasília, desejo registrar, com a 
maior emoção, a presença, desde os 15 minutos antes do inicio desta 
sessão da Sr• Clotilde de Almeida Azevedo, mãe do Reitor José Car­
los de Almeida Azevedo. de quem ela com toda razão tanto se orgu­
lha. Muito obrigado. 

Está en~errad<~ a reunião. 
(Levanta-se a reunião àsJ 3 horas e 25 minutos.) 



I 

~~~~~-~ 

fl' 

Petru.-::o ~o · 

'' ' ' -

Mauro ~;m. 

tG~tlf: Ar..:;;o ff - T :o .-r 

'.·(·.'r,-· 

' 1 

~-.' L, 

: i ..... ·- ; ~:' · .. q 

;; .\.:lD JU CONGRESSO NÁCIONAL(Seçio 11) 

39!Secretório: 

l'~<.nrique de la RocQuo (ARENA - MA~ 

49.Secretário: 

"!.e.,ato Franco (ARENA- PA) 

Suplentes de SGcretório: 

·~ltevir leal (ARENA- AC) 

Evondro Carreira (MOS- AM) 

Otoir Be<:ker (ARENA- SC) 

Bf-oga Junior {ARENA- AM) 

Junho de 1978 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 
Euric:o Rezende 

Vic:e-Uderes 
Heitor Dias 

Helvidio Nunlt$ 
Jarbas PasSarinho 

José Sarney 
Osires Teixeira 
Otto lehmann 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

LIDERANÇA DO MD& 
E DA MINOIII4< 

Ude< 
Paulo Brossard 
Vi~Uderes 

Evelásio V"teiro 
Gilvan Rocha 
ttomor Franco 
lei'-ChoYn 

Mortos Freire 
Rober1o Sc:rtumino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSiçAO 

Presidente: Dinarfe Mariz: 
T d~:t;n,_""S, 2J-b2-j ;;,. 7 :i _ .. ·:• . •, 3 ~- -~7 Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Ch~h: C!:wt!·o(c,: ... ~" r~. :r. -~r~. 

local: .\n~::o /I . r ·r~ 

C~/, -c _,;''.\!.:. ~·' 

Titulorcs 

I. Otolt lt•é.:.er 

7. Benedito ferreira 

3. hahvio Coelho 

• Munia Poroi!O 

5. Vasconcelos Torr.;: 

1 . Agenor Mario 

2. RoberJo Soturnino 

:• -.~-.-. .'~ •r ) 

cr. . J 

:ti. ;: r 

1!· .._,_., 

3 Vil.'o d;. MogaffJães 

i. (,c.'a;b;:rto Seno 

7. Ev-~.-:osic> Vieira 

:(" r~orr:::ds 301 u 313 

- .~c ·:ri 623 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1, Heitor Dias 1, Saldanha Oerti 
2. Jarbas Passarinho 2. José Samey 
3. Dinarte Mariz: 3. Otair Becker 
4. r eot6nio Vilela 
5. Braga Junior 

MDB 
. 1. Agenor Maria 1. Eve16sio Vieira 

2. Evondro Carreira 2. Gilvon Rocha 

Assistente: Corlos Guilherme Fonseca- Rama1676 
Reuniões: Terços-feiras, êls 10:00 horas 
l.ocal: Solo "CI6Yis BMilócqua" -Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( J S m•mbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel kri~r 
I "·Vice-Presidel1te: Acdoly Filho 
2"-Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2- Gustavo Caponemo 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Retende 
5. Heitor Dias 
6. Helvidio Nunes 
7. Wil$0n Gonçalves 
8. ltalivio Coelho 
9. Otto Lehmonn 

10. Osires Teixeira 

l , Dirceu OJrd:oso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 
S. Orestés Quércia 

ARfNA 

MDB 

Suplentes 

l. Vilela de Magalhães 
2. lenoir Vargas 
3. Arnon de Mello 

-4. Vasconcelos Torros 
S. Milton Cabral 
6. José Sarney 

J. Franco Montara 
2. lozaro Borboza 
3. Cunha limo 

Ass1stente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
. Reuniões, Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Cióvi$ Bevildcqua" - Mexo 11 - Ramal623 
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COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
{ 11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

Titulares 

1 . Heitor Dias 

2. Murllo Paraíso 

3. CaHete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

p.' Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. lcizaro Borboza 

3. Adalberto Seno 

s~plentes 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir Leal 

S. Luiz Cavalcante 

MDB 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assi$tente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Milton Cab1 ai 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomard 

4. luiz Cavalcante 

5. Murilo Parciso 

6. Vascol'celos Torres 

7. Dinarte MOriz 

8. Otair Becker 

l. franco Mon1oro 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Soturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Augusta Franco 

3. José Sarney 

-4. Domício G<lndim 

5. Jarbas Passarinho 

l. Ãgenor Mario 

2. Orestes Quérc:io 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 haras 

Locol: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelásio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Tarso Dutra 1. Helvidio Nunes 

2. Gustavo CaF_»onema 2. Ruy Santos 

3. Joóo Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelas10 Vieira 1. Fran<:c Mantoro 

2. Itamar Franco 2. Cunha Lima 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto -- Ramal 307 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 haras 

Local: 5ala "Clóvis 'eaevilócquo" - Anexo 1\ - Romal623 

COMISSÀO DE FINANÇAS - (Cij 
(17 membra!i} 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Titulares 

ARENA 

·J. T eotõnio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. WilsOn Gonçal'teS 

•- Domício Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. lenoir Vargas 

7. Vilela de Magalhães 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Outra 

11. Virgílio T óvora 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

1. Franco Montara 

2. Evelasio Vieira 

3. Gilvcn Rocha 

4. Roberto Saturnino 

5 Cunho Lima 

Assistente: Cândido Hippertt · - Rarno\676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor [)ias 

3. Lourival Baptista 

.4. Ooniel Kriege.r 

5. José Guiomard 

6. Jo~ Sarney 

7. Saldanha Derzi 

l. Hugo Ramos 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Caneiro 

Local, Sala "Cióvi~ Be.,i\ácqua" ~Anexo 11- Ra.nal623 
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COMISSÃO DE lEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

1. Jeué Freire 

2. Ruy Santos 
J, lenair Vargas 

{9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pr81;idente: Jessé Freire 

Vice--Pre!Jdente: Orestes Quércia 

Suplentes 

ARENA 
1. Braga Junior 

2. Virgílio Távora 

3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 
S. Lourival Baptista 

6. Accioly Filho 

4. Domicio Gondim 

1. Franco Montara 
2. Orestes Quércio 

3. Nelson Carneiro 

MDB 
..1. Lázaro Barboza 

2. Cunha Uma 

Assistente: Lêda Ferreira do /tocha- Ramal312 
Reuniões: Quintas-feiras, às • 1:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo U - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Domício Gondim 

3. Arnon de Mello 

4. Luiz Cavalcante 

C:OMPOSIÇÀO 

Presider·.te: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 

ARENA 
1. José Guiomard 
2. Murilo Paraíso 

3. Virgllio Távora 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às I 0:00 horas 

Loc:ol: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 
2. Otto Lehmann 
3. Saldanha Den:í 

1. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Yice-Pres:dente: Hel'ddio Nunes 

Suplentes 

ARENA 
1. Virgílio T á vara 

2. ArnQn de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1 . Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Ca~tro Souza- Ramal134 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 1 '2:00 horas 

Local: Sala.'!Ciôvis Bevilticqu1J" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

PresidentE': Magalhães Pinto 

J9. Vice--Presidente: Saldanha Derzi 

29-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l . Magalhõe~ Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgilio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. Jo~ Sarney 

8. Joóo Calmon 

9. Augusto Franco 

lO. Otto Lehmann 

MDB 

1. Paulo Brossard 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Fronco 

4. Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Terças-feiras, âs 10:30 horas 

1 , Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helvídio Nunes 

4. Oomício Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Hugo Ramos 

3. Roberto Sattimino 

l01:al: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

Titulares 

1. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3. Cottete Pinheiro 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Leal 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltalívio Coelho 

3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Branco 

5 Lourival Baptista 

MDB 

1. Adolberto Seno 1. Beniamim Forah 

2. Gilvan Rocha 2. Cunha Lima 

Assistente: lêdo Ferreiro do Rocha- Rorr.a1312 

Reuniôes: Quintas-feiras, às 11 ,QO horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 .:__"amais 621 e 716 
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COM15SÀO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Casto 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Tóvoro 3. Oinarte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adalbttrto Seno 1. Agenor Mario 
2. Benjomirf! Farah 2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
Local: Solo ''Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Farah 
2. Hugo Ramos 

{7_membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim Foroh 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplent" 

1. Alexandre Costa 
2. GuJtQvo Çapanema 
3. Vilela de Magalhães 

1 . Adolberto Seno 
2. lózaro Barbozo 

AnistentQ: Sónio Andrade Peixoto- Rt:~mol307 
Reuniões: Quintas-tPiras: às 9:30 f,nros 
local: Sala "Rui Barbosa" -Anexo ti- Ram-ais 621 e 716 

COMISSÀO DE TRANSPORTES. COMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costc 

Titulares Suplentea, 
ARENA 

· 1. Alexandre Costa 1. Otta.(.ehmonn 
2. Teot6nio Vilela 
3. Wilson dbnçalves 

2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. lourivol6aptista 
5. Vilela de Magalhães 

MOB 
1. Evondro Carreira 1. Lózaro Barboza 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Saturnina 

Auistente: Ronaldo Pacheco de Oliveir~- Ramal 306 
Reuniões: Terços.feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comiss6es Temporórias 

Chefe: Rut/1 de Souza Castro 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25·8505- Ramo1303 

1) Comissões Temporórias para Projetos da Congresso Nacional 
2) Comissões Temporórias para Apreciaç6o de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e . 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçomentória {art. 90 do Regimento 

Comum). 

Anisténtes de Comissões: Haroldo Pereira Fernande1- Ramal 6741 
Alfeu de t>liveira- Rama1674; Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598; 
Mauro Lopes de Sá- Ramo1310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS TER-ÇA SALA"& ASSISTEN'tl: IIOIAS QUINTA S A L A I AISISTEii:TE 

C.'l'. 
lWY U.RDOIA RONALDO 09100 C,F CI.Ovtl IEVIUCOUA clNDIDO 
Ramais -6u • 7U Rua1 - U3 

10100 
Ct0V1S BEVIIJ,CQUA GUIL~RME 09130 c.a.P.c. RU1 IARBOSA IONIA 

C.A.R, RIJilal .. 623 ~1· -621 • 716 

C.A. CL0V1S BEVILAc:QUA CLAUDIO C.E.C ct.Ovtl lti'VtlACQUA sONrA 
Rual - 6Z:S COS'rA IWII&l .. U3 

101)0 10100 
RUY IWUIOSA c,lNDIDO c.D.r. 

RUY BARBOSA 
c.a.lt, R&N.U -621 e 716 RM&U •Ul e 71'! ROIWoDO 

HOJIAI OUJIRTA I o\ L A 8 ASSISTENTE 
11100 

c.t..s CLOviS .ar:vtt,ACQUA 
Ratr~al .. 6U t.!DA 

RUY bARBOSA t.!DA 
RUY N.RIOSA ..... 

09100 c .•.•• Ramaie ·62l e 7U 
c.s. R&m&l• -621 e 716 

Ct.OVIS DtvUJ UA CLOVIS Btvii.lCQUA l.f..lJUA 
c.c,J. Ramal - 623 DANI!L 12100 c.a. brsal - UJ CA.~·:~"' 

101 0(' 

C.M,I. RUY IA!t&OSA OONlU.DO 
Ramal• -621 e 716 

10130 C.l, RUY 8.\JmOSA ........ 
a&m&i• •621 • 71~ 

• 



r 
SOCIEDADES ANÔNIMAS 

E MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Quadros comparativos anotados 

Comparação, dispositiVO por dispositivo, da lei n9 6.404, de 15-12-76, 

ao Decreto-le1 n9 2.627·, de 26-9-40- Sociedades por ações. 

Confronto entre a le1 n9 6.385, de 7-12-76, que "dispõe sobre o merca­
' do de valores mobil1ános e cna a Comissão de Valores Mobiliários" e a legisla-

cão anter~or que diSCiplinava o mercado de capitaiS- Lei n9 4.728, de 14-7-65. 

Notas expl1cat1vas · h1stónco das alterações e legislação correlata. 

Ed1ção JUlho de 1977 

PRECO: • 

Cr$ 80,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇllES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão sar dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICIIS DO SENADO FEDERAL- BRASiLIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagével em BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁI'ICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sist•tma de Reembolso Postal. 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Posta 1.203 

Brasília- DF 
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